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Prefácio

O Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais (PPG-
CA) da Universidade do Estado do Pará (UEPA) é acadêmico e faz par-
te da área Interdisciplinar da Capes. Aprovado no final de 2010, teve 
sua primeira turma ofertada em 2011. Desde sua implantação, mantém 
um profícuo programa de incentivo à elaboração de artigos científicos 
para publicação em revistas qualificadas, capítulos de livros e anais de 
eventos científicos.	

A elaboração deste livro, “Ciências Ambientais: Climatologia, Ge-
otecnologias, Mineração e Estudos de Monitoramento”, foi motivada pela 
grande produção científica de professores, alunos e colaboradores do 
PPGCA, e faz parte de uma coleção de livros cujo primeiro, “Ciências 
Ambientais: Pesquisas em Interdisciplinaridade, Educação Ambiental, Meio 
Ambiente e Sustentabilidade”, foi lançado em 2014. Em 2017, esse livro 
foi relançado no formato de e-book juntamente com outro intitulado 
“Multidisciplinaridade nas Ciências Ambientais: Biotecnologia de Alimentos 
e Plantas, e Impactos Ambientais das Atividades Agropecuárias”.

O presente livro aborda questões como: Climatologia, Geotecnolo-
gias, Mineração e Estudos de Monitoramento, e sua importância é ímpar 
porque amplia a discussão científica e o conhecimento nesta área. Em 
oito capítulos, essas temáticas são discutidas por inúmeros autores ao 
longo desta obra. O caráter multisdiclinar desta produção, ao abordar 
aspectos socioeconômicos e ambientais, promove o debate interdisci-
plinar na perspectiva da sustentabilidade da Amazônia.

Aproveitem a leitura!

Prof. Dr. Altem Nascimento Pontes



Apresentação

Temos evidenciado nos últimos anos os diversos avanços tecno-
lógicos disponibilizados por meio de equipamentos e sistemas informa-
tizados que ampliam sobremaneira nossa capacidade de comunicação 
no que tange ao acesso a dados e informações ambientais. 

Dentre eles destacamos: a coleta, análise de dados e geopro-
cessamento aplicados aos recursos florestais, estudos geográficos, 
mineração e estudos de monitoramento ambiental. Mesmo com 
a grande soma de esforços na elaboração de trabalhos científicos 
realizados por pesquisadores de diferentes áreas do conhecimen-
to, inclusive nas ciências Ambientais, ainda estamos distantes de 
um diagnóstico preciso de desastres naturais e/ou mesmo aqueles 
provocados pelo homem.

No entanto, com o crescimento exponencial da população 
amazônica e aumento da produção, houve também maior deman-
da de energia e consequentemente maior degradação ambiental, 
principalmente pelo uso crescente dos nossos recursos naturais. 
É neste contexto que os temas abordados neste livro permeiam 
perfeitamente o conhecimento de alguns problemas que afetam 
esses recursos, possibilitando ao leitor uma melhor compreensão 
de como avaliar esse potencial de uso da terra, inclusive a de uti-
lização mais sustentável.

O livro aborda com exatidão a aplicação de metodologias e 
seus conjuntos de técnicas constituindo uma valiosa ferramenta 
de análise dos problemas ambientais na Amazônia, possibilitando 
o desenvolvimento regional de forma planejada e ambientalmente 
adequada. Esta obra “Ciências Ambientais: Climatologia, Geotecno-
logias, Mineração e Estudos de Monitoramento”, é um exemplo de 
como devemos aplicar estas tecnologias no estudo de problemas 
ambientais, com ênfase na pesquisa do solo, sistema de produção, 
cobertura vegetal, bacias hidrográficas, dinâmica demográfica e 
monitoramento ambiental.

Este livro visa, de forma clara e objetiva, a divulgação dos traba-
lhos e pesquisas dos professores, alunos e colaboradores do Programa 



de Pós-Graduação em Ciências Ambientais da Universidade do Estado 
do Pará, com resultados inéditos para a ciência permitindo principal-
mente aos gestores o norteamento e planejamento de informações rele-
vantes do ponto de vista do desenvolvimento sustentável na Amazônia.

José Moacir Ferreira Ribeiro 
(Mestre em entomologia/Doutor em Zoologia-

Entomologia e Pós-Doutor em Biologia Aquática).
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A BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO NEGRO E SUA IMPORTÂNCIA 
COMO AFLUENTE DA BACIA DO RIO AMAZONAS

Sara Raquel Vaz de Araújo1, Aline Maria Meiguins de Lima2, Edson Pau-
lino Rocha3, Vânia dos Santos Franco4

Introdução

A bacia do rio Negro tem suas cabeceiras nas encostas ocidentais 
(Serra do Junaí, na Colômbia) do Escudo das Guianas (LARAQUE et 
al., 2009); drena uma área de cerca de 719.000 km². É considerada uma 
das maiores e principal afluente da margem esquerda do Amazonas. 
Sua origem associada à terrenos de planaltos produz um comporta-
mento hidrológico marcado inicialmente por um intenso escoamento, 
que ao se aproximar da região de planície, já em confluência com o rio 
Branco, sofre modificação pela ampliação da área de escoamento e pelo 
efeito da confluência com o rio Solimões (INPA, 2012). 

Estudos relacionados às precipitações anuais na Amazônia 
Oriental evidenciaram que estas tendem a decrescer do setor costeiro 
para o interior, decorrente da maneira como se originam os sistemas 
de circulação atmosféricos ao penetrarem a região (GRIMM, 2011). 

A região amazônica possui precipitação média de aproximada-
mente 2.300 mm/ano (FISCH et al., 1998). A maior parte desta preci-
pitação anual ocorre entre as estações de verão e outono austral (SOU-
ZA; AMBRIZZI, 2003), tipicamente de dezembro a maio, em associa-
ção aos padrões de circulação atmosférica quase-estacionários de gran-
de escala associados à Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) 
e Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) (SOUZA et al., 2004). 
Essa intensificação da precipitação deve-se a atuação direta da ZCIT 

1Universidade Federal de Santa Maria, UFSM, Programa de Pós-Graduação em Me-
teorologia. E-mail: sara_srva@yahoo.com.br
2Universidade Federal do Pará, UFPA, Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Ambientais. E-mail: ameiguins@ufpa.br
3Universidade Federal do Pará, UFPA, Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Ambientais. E-mail: eprocha@ufpa.br
4Instituto Tecnológico Vale, ITV, ITV Desenvolvimento Sustentável. E-mail: vsan-
franco@yahoo.com.br
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atingindo sua posição climatológica mais austral em março (SOUZA; 
NOBRE, 1998).

Os fenômenos interanuais também influenciam no regime de 
precipitação na Amazônia, o fenômeno El Niño (Oscilação Sul (ENSO), 
cujo centro está no Oceano Pacífico tropical mas tem alcance mundial) 
foi reconhecido como um dos maiores padrões que afetam o clima da 
Amazônia (MARENGO et al., 2008). Segundo Marengo et al. (2001), 
a maior variação na data de início da estação chuvosa ocorre na Ama-
zônia Central. A data de início da estação chuvosa é mais precoce no 
sudeste da Amazônia e mais tardia próxima à foz do rio Amazonas. 

INPA (2012) explica que o regime fluvial amazônico, em espe-
cial do rio Negro, está associado ao comportamento das chuvas caí-
das na bacia; que depende por sua vez, do comportamento da circu-
lação geral atmosférica dentro da Zona Intertropical Sul Americana, 
isto é, dos deslocamentos das massas de ar nesta larga faixa climá-
tica. A bacia do rio Negro é caracterizada por uma área de máxima 
precipitação no noroeste, com precipitações mensais sempre maiores 
que 200 mm. Ainda não é explicada a provável causa deste máximo, 
Figueroa e Nobre (1990) sugerem que este máximo pode estar asso-
ciado a Cordilheira dos Andes, que causa convergência de umidade 
nos baixos níveis nesta região. 

O estudo da variabilidade espaço-temporal da precipitação em 
uma região é fundamental para o planejamento de suas atividades. A 
identificação de padrões pluviométricos e regiões homogêneas de chu-
va tem sido uma prática habitual e desenvolvida por diferentes metodo-
logias (FRAGOSO; GOMES, 2008; STATHIS; MYRONIDIS, 2009; 
GRIMM, 2011). Contudo, vale ressaltar que apesar da importância re-
levante em obter o conhecimento sobre o regime de precipitação e os 
sistemas atmosféricos no qual irão modular a precipitação na bacia, o 
conhecimento do regime hidrológico das bacias amazônicas é limitado 
pelo número de informações disponíveis a partir de seu monitoramen-
to fluviométrico e pluviométrico (MUNIZ; FILIZOLA Jr., 2012).

O objetivo deste trabalho foi analisar a contribuição da precipi-
tação pluviométrica para o comportamento hidrológico da bacia do rio 
Negro e sua contribuição para a bacia do rio Amazonas. A caracteriza-
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ção da relação entre a precipitação pluviométrica e a distribuição das 
vazões ao longo da bacia do rio Negro permitiria identificar, nas sub 
bacias componentes, a principal área de contribuição e sua vinculação 
aos efeitos da variabilidade climática (INPE, 2011). Além de contribuir 
na identificação das precipitações determinantes das cheias, se estas 
são uniformes no tempo (com durações que se igualam em tempos de 
concentração nas bacias) e no espaço (associado às áreas das bacias hi-
drográficas) (SILVA et al., 2007). 

Material e Métodos

A bacia do rio Negro, com uma área de drenagem de aproxima-
damente 719.000 km², está aproximadamente 82% inserida em territó-
rio brasileiro; sendo o restante: 10% na Colômbia, 6% na Venezuela e 
2% na Guiana. No Brasil, a bacia ocupa parte dos estados de Roraima 
e Amazonas (Figura 1).

Figura 1. Área de estudo: a bacia do Rio Negro.

Fonte: Araújo et al., 2018.

Para este estudo foram utilizados:

- Dados mensais de precipitação no período de 1979 a 2013, para o 
estudo da variabilidade climática da precipitação, oriundos do CPC 
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(Climate Prediction Center1). O CPC produz mapas e dados de moni-
toramento de precipitação e fornece várias análises retrospectivas nas 
escalas de tempo diárias.

- Dados diários e mensais de precipitação, disponibilizados pela Agên-
cia Nacional de Águas (ANA) (estação Tunuí no município de São Ga-
briel da Cachoeira e a estação Água Fria, no município de Uiramuta, 
ambas no Estado do Amazonas, São João da Baliza e Terra Preta no 
município de Caracarai - período de 2001 a 2010). Foram feitos os cál-
culos de acumulado mensal e anual de precipitação (utilizando o Ex-
cel), verificando assim a variabilidade espacial e temporal da precipita-
ção ao longo da bacia.

Para as análises hidrológicas foram utilizadas as seguintes esta-
ções fluviométricas (ANA): Fazenda São José (1997 a 2013), Posto Aju-
ricaba (1983 a 2013), Caracaraí (1978 a 2013) e Serrinha (1978 a 2013). 

Para as análises de precipitação, foram geradas imagens no sof-
tware GrADS2, a partir de dados de precipitação, oriundos do CPC 
mensais, para uma grade sobre o Brasil com resolução de 0.5° latitude 
× 0.5° longitude (SILVA et al., 2007).

No referente a distribuição das vazões e cotas foram empregadas 
como unidades amostrais a divisão em sub-bacias, considerando a base 
cartográfica da ANA, elaborada a partir do sistema de Ottobacias (Reso-
lução n. 30/2002 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos); a partir 
desta, foram selecionadas as áreas de contribuição tomadas consideran-
do a localização dos pontos de medição. O método de razão de área de 
drenagem (CHAVES et al., 2005) é aplicado para o cálculo da vazão mí-
nima de referência, em um ponto de vazão desconhecida (Qy), dentro da 
área de influência de um ponto com vazão conhecida (Qx), ou seja:

					     eq 01.

As cotas foram avaliadas a partir da média anual dos valores co-
letados, considerando os períodos mais e menos chuvosos. As informa-

1http://www.cpc.ncep.noaa.gov/products/JAWF_Monitoring/Brazil/index.shtml
2O Grid Analysis and Display System (GrADS) possui dois modelos de dados para o 
gerenciamento de dados: em grade e estação (http://cola.gmu.edu/grads/).
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ções foram tabuladas e processadas empregando o software HIDRO1; os 
produtos gerados foram analisados por meio da avaliação comparativa 
entre as variáveis selecionadas e sua relação com os fenômenos de va-
riabilidade climática associados à bacia Amazônica.

					     eq. 02

Onde Ci equivale ao valor de cota medido e n ao total das obser-
vações.

Resultados e Discussão
Distribuição mensal da precipitação a partir dos dados do CPC

As Figuras 2 a 4 ilustram a climatologia mensal dos últimos 34 
anos (1979 a 2013), para a bacia do rio Negro, mostrando o comporta-
mento espacial e temporal da precipitação. Nos meses de Janeiro e Fe-
vereiro a precipitação oscila em torno de 50 mm a NE da bacia, tendo 
maiores valores a SE, ou seja, em direção a foz com o rio Amazonas. 
O mês de Março representa o início do pico da estação chuvosa para a 
bacia, onde a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) irá modular 
o regime de chuvas da bacia, em sua posição mais ao sul da América do 
Sul gerando assim maiores volumes pluviométricos em toda e região 
amazônica. 

Reboita et al. (2010) afirmam que devido sua variação sazonal, a 
ZCIT alcança sua posição mais austral entre o verão e o outono (feve-
reiro a abril), período que contribui para as chuvas no norte do Brasil. 
No mês de abril o padrão se mantém, pois, a ZCIT ainda está atuante 
sobre a região, havendo neste mês alguns picos de volumes pluviomé-
tricos na região central da bacia, e até no alto rio Negro. 

1O Hidro (Sistema de Informações Hidrológicas) é uma aplicação de banco de dados 
do tipo cliente/servidor. Seus principais objetivos são: permitir o gerenciamento de 
uma base de dados hidrometeorológicos, armazenada centralizadamente em um ban-
co de dados relacional; permitir a entrada de dados por parte das entidades que ope-
ram uma rede hidrometeorológica; cálculo de funções hidrometeorológicas básicas; e 
visualização de dados (http://hidroweb.ana.gov.br/).
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Figura 2. Distribuição da variação espacial e temporal da precipitação em (a) 
Janeiro; (b) Fevereiro; (c) Março; e (d) Abril.

(a) (b)

(c) (d)
Fonte: Araújo et al., 2018.

Os meses de Maio e Junho ainda representam a estação chuvosa 
da região, com as nascentes (a NW) do rio Negro recebendo uma con-
tribuição de cerca de 400 mm. Julho e Agosto representam a mudança 
de comportamento, com a redução destes volumes, porém mantendo a 
maior quantidade de chuva na borda oeste e noroeste da bacia.

Os meses de Setembro, Outubro e Novembro representam o período 
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menos chuvoso, onde ocorre a redução no volume de chuva em toda a bacia, 
oscilando entre 250 e 100 mm. Com isto fica clara a influência da ZCIT, com 
a redução das chuvas coincidindo com o período do qual o sistema já está na 
sua posição mais ao norte do hemisfério norte (FEREIRA et al., 2004). O 
mês de dezembro representa o reinício do ciclo com o aumento do volume de 
precipitação em toda a bacia, principalmente a oeste e noroeste.
Figura 3. Distribuição da variação espacial e temporal da precipitação em (a) Maio; 

(b) Junho; (c) Julho; e (d) Agosto.

(a) (b)

(c) (d)
Fonte: Araújo et al., 2018.
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A Figura 5 apresenta a variabilidade sazonal, destacando o trimes-
tre de Março, Abril e Maio (MAM), como o mais chuvoso da região (350 
e 250 mm). O trimestre seguinte de Junho, Julho e Agosto (JJA) apresen-
ta um comportamento concordante com a atuação da Linha de Instabi-
lidade (LI), que influencia o direcionamento das chuvas mais adentro do 
continente (COHEN et al., 1995; AMANAJÁS; BRAGA, 2012). 

Figura 4. Distribuição da variação espacial e temporal da precipitação em (a) 
Setembro; (b) Outubro; (c) Novembro; e (d) Dezembro.

(a) (b)

(c) (d)
Fonte: Araújo et al., 2018.
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O período de Setembro, Outubro e Novembro (SON) traz a redu-
ção das chuvas região, continuando no trimestre seguinte Dezembro, 
Janeiro e Fevereiro (DJF) até o reinício do ciclo. O padrão observado é 
concordante com o quadro apresentado para a precipitação média anu-
al do Brasil, histórico de 1961-2007 (Instituto Nacional de Meteorolo-
gia - INMET) com o predomínio dos maiores valores de precipitação 
a noroeste da região Amazônica e com o extremo norte de Roraima 
(Alto rio Branco) agregando os menores valores de precipitação. 

Figura 5. Variabilidade sazonal da precipitação: Março, Abril e Maio 
(MAM); Junho, Julho e Agosto (JJA); Setembro, Outubro e Novembro 

(SON); Dezembro, Janeiro e Fevereiro (DJF).

Fonte: Araújo et al., 2018.
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Caracterização de eventos extremos na bacia do rio Negro

A distribuição da precipitação pluviométrica, para o período 
2001-2010 na bacia do rio Negro (segundo as estações de Tunuí, Água 
Fria, São João da Balizae Terra Preta) é apresentada na Figura 6. No 
período avaliado (2001-2010) houve registros diferenciais quanto aos 
extremos identificados na bacia Amazônica como um todo. Os anos de 
maior precipitação (MAM) foram: Tunuí (alto rio Negro) - 2001, 2002 
e 2004; Água Fria (alto rio Branco) - 2004, 2006 e 2010; São João da 
Baliza - 2008 e 2010; Terra Preta - 2002 e 2006. E os de menor preci-
pitação (SON) ocorreram em: Tunuí (alto rio Negro) - 2005; Água Fria 
(alto rio Branco) - 2001 e 2002; São João da Baliza - 2005 e 2007; Terra 
Preta - 2001 e 2002. 

Na bacia Amazônica são registrados eventos extremos tanto de 
seca como de cheia, nos anos de 2005 e 2010 (seca intensa) e 2009 
(cheia intensa) (ZENG et al., 2008; LEWIS et al., 2011). De forma ge-
ral, os efeitos destes foram identificados nas estações analisadas, prin-
cipalmente o menos chuvoso.

Figura 6. Variação trimestral da Precipitação acumulada nas seguintes estações: 
(a) São João da Baliza; (b) Terra Preta; (c) Água Fria; (d) Tunuí.

a) 
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b) 

c) 
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d) 

Fonte: Araújo et al., 2018.

O período de seca intensa em 2005 foi melhor registrado em 
Tunuí (SON); e em Terra Preta (SON e DJF) e Água Fria (DJF) 
em 2010. A cheia intensa em 2009 teve seus reflexos observados 
em Terra Preta onde as chuvas mantiveram-se constantes de De-
zembro a Agosto.

Considerando a distribuição observada na Figura 7 para o ano 
de 2005, o trimestre o mais chuvoso (MAM) da região registrou até 
400 mm de chuva próximo a cidade de Manaus (foz do rio Negro 
com o rio Amazonas); com uma sensível redução (de até 50 mm) no 
período seguinte (JJA).
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Figura 7. Distribuição da variação de precipitação, para o ano de 2005: Março, 
Abril e Maio (MAM); Junho, Julho e Agosto (JJA); Setembro, Outubro e Novembro 

(SON); Dezembro, Janeiro e Fevereiro (DJF).

Fonte: Araújo et al., 2018.

Zeng et al. (2008), Marengo et al. (2008) e Cox et al. (2008) in-
dicam que a bacia Amazônica não registrou da mesma forma os efeitos 
da seca de 2005, destacando um padrão diferenciado daqueles relacio-
nados ao fenômeno El Niño dos anos de 1926, 1983 e 1997/1998; o que 
pode estar relacionado as temperaturas elevadas no Atlântico Norte 
tropical, que efetivamente deslocam os ventos alísios, e toda a umidade 
que carregam, para o norte, distante da Amazônia.
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No ano de 2010, ano que novamente foi registrado evento de 
seca intensa na bacia, não ficou notável a influência da precipitação na 
ocorrência do evento, havendo apenas uma redução das chuvas próxi-
ma a Manaus no trimestre de JJA. A Figura 8 compara os dois eventos, 
onde é possível observar que os mesmos foram registrados de forma 
mais significativa na borda sul-sudoeste da bacia Amazônica, na porção 
norte-nordeste o impacto deste foi menor.

Figura 8. Distribuição da variação de precipitação, para o ano de 2010: Março, 
Abril e Maio (MAM); Junho, Julho e Agosto (JJA); Setembro, Outubro e Novembro 

(SON); Dezembro, Janeiro e Fevereiro (DJF).

Fonte: Araújo et al., 2018.



23

No ano de 2009 (Figura 9), onde foi registrado extremo de cheia 
na região, o trimestre que é considerado chuvoso (MAM), tem volumes 
elevados de chuva na foz do rio Negro, próximo a Manaus, sendo este 
efeito sentido desde DJF. 

Figura 9. Distribuição da variação de precipitação, para o ano de 2009: Março, 
Abril e Maio (MAM); Junho, Julho e Agosto (JJA); Setembro, Outubro e Novembro 

(SON); Dezembro, Janeiro e Fevereiro (DJF).

Fonte: Araújo et al., 2018.

Segundo Marengo et al. (2008) desde final de 2008 até outubro de 
2009 as águas excepcionalmente quentes retiveram por um período mais 
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longo uma banda de convecção e precipitação (ZCIT), que leva umidade 
para a bacia Amazônica; dessa forma, o transporte intenso de umidade do 
Atlântico tropical para a região Amazônica persistiu por mais tempo. A 
precipitação sobre a Amazônia Central e Ocidental foi quase 100% acima 
do normal durante o verão e parte do outono austral de 2009, o que elevou 
extraordinariamente o nível dos rios durante o outono e o inverno.

Segundo INPE (2011) o aumento da temperatura do Atlântico 
Norte Tropical favoreceu a redução das chuvas na Amazônia (2005 
e 2010); e o aumento da temperatura da superfície do mar no oceano 
Atlântico Sul Tropical teria influenciado a cheia intensa de 2010. 

Tomasella et al. (2010) afirmam que a queda nos níveis dos rios e a 
seca dos lagos das planícies aluviais levam à alta mortalidade de peixes, além 
de acarretar em problemas as comunidades que vivem nas margens da bacia. 
Em áreas urbanizadas, ainda observam-se problemas de saúde pública, como 
a ocorrência de casos de leptospirose e de doenças transmitidas pela água, 
danos à infraestrutura e às propriedades. Dentre os eventos extremos que 
ocorreram na Amazônia brasileira e que podem ser associados às variações 
observadas na bacia do rio Negro como um todo, destaca-se os anos de 2006 
e 2008, quando são observados os máximos de vazões para a bacia.

Observa-se que a cheia de 2009 que atingiu níveis máximos (29,75 
m no Rio Negro, em Manaus, ultrapassando o recorde anterior de 29,69 m 
estabelecido em 1953), desalojando milhares de pessoas em toda a região 
(MARENGO et al., 2010; MARENGO et al., 2012), não é marcante em 
termos de vazões apenas em nível de cotas. O período de estiagem ocorrido 
no ano de 2010 (LEWIS et al., 2011), onde o nível do Rio Negro caiu para 
13,63 m, em Manaus, um valor ainda menor que o anterior de 13,64 m em 
1963, também é melhor evidenciado a partir do comportamento das cotas, 
sendo menos evidente quando considera-se a redução percentual de vazões. 

Coe et al. (2007) compararam o resultado do comportamento das 
cotas das bacias dos rios Amazonas (Estação de Óbidos), Tapajós (es-
tação de Barra de São Manoel), Purus (Estação de Arumã) e Tocantins 
(Estação de Descarreto), juntamente com dois modelos de simulação 
de cheias; onde foi observada uma aparente mudança no hidrograma 
relativa ao pico da cheia; que ocorre entre maio e junho no rio Ama-
zonas em Óbidos e entre maço e abril nas demais bacias hidrográficas.
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Marengo et al. (2012) e Marengo e Espinoza (2015) afirmam que 
as enchentes foram o resultado de chuvas extraordinariamente fortes 
na região norte do Brasil e que estiveram, em geral, associadas às tem-
peraturas mais altas que o normal na superfície do mar no Oceano 
Atlântico Sul tropical, condições quase opostas às observadas durante 
a seca de 2005. Essas águas excepcionalmente quentes retiveram por 
um período mais longo uma banda de convecção e precipitação chama-
da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), que leva umidade para 
a Bacia Amazônica. Dessa forma, o transporte intenso de umidade do 
Atlântico tropical para a Região Amazônica persistiu por mais tempo. 

Comportamento cota-vazão

O padrão das cotas, avaliado na foz do rio Branco com o rio Ne-
gro (Figura 10), evidência com maior frequência a variabilidade das 
precipitações, do que o identificado na confluência do rio Negro com 
o Solimões. Observa-se que a cheia de 2009 atingiu níveis máximos 
(29,75 m no rio Negro, em Manaus) ultrapassando o recorde anterior 
de 29,69 m estabelecido em 1953 (MARENGO et al., 2010). 
Figura 10. Variação das cotas nas estações próximas a foz: (a) do rio Branco com o 
rio Negro - Estação de Santa Maria do Boiaçú; (b) do rio Negro com o rio Solimões 
- Estação de Manaus. (c) Distribuição do regime de Cota para Manaus nos anos de 

2005, 2009 e 2010; para avaliação dos períodos de extremos.

a) 



26

b) 

c) 

Fonte: Araújo et al., 2018.

Em termos de vazões os períodos de 2005/2010 (seca) e 2009 (cheia) 
pouco se diferenciam entre o alto rio Negro e o alto rio Branco, que corres-
pondem aos extremos NW e NE da bacia (Figura 11). Comparando-se com 
os períodos de precipitação, observa-se que o MAM/JJA (mais chuvoso da 
bacia) é mais refletido em relação as vazões também a NW da bacia.

Quanto à distribuição das vazões (médias anuais) observou-se a 
partir dos dados medidos nas estações da Fazenda São José, Posto Aju-
ricaba, Caracaraí e Serrinha as vazões de 186,46 m³/s, 500,98 m³/s, 
2.954 m³/s e 17.530,22 m³/s, respectivamente. 

Na estimativa de vazões, foi empregada a área total da bacia do 
rio Negro (considerando a parte internacional). A Figura 12 apresenta 
a regionalização por vazão de referência e o zoneamento da região, 
destacando suas principias sub-bacias e suas contribuições.
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Figura 11. Estações fluviométricas, média mensal de vazões: (a) Serrinha (alto rio 
Negro); (b) Caracaraí (alto rio Branco).

a)

b) 

Fonte: Araújo et al., 2018.

Figura 12. (a) Áreas de referência adotadas no cálculo das vazões. (b) 
Regionalização por vazão de referência e o zoneamento da região.

a)
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b) 

Fonte: Araújo et al., 2018.

A vazão de referência para o rio Negro na sua foz com o rio Soli-
mões em Manaus calculada foi de 27.186,66 m³/s, considerando apenas 
a vazão de referência calculada a partir da estação de Serrinha. Porém, 
somando-se as ofertas das demais bacias (Rio Jauperi, Rio Demini, Rio 
Branco) o total chega a 33.240,52 m³/s. Tais valores são concordantes 
com os em Brasil (2006) - 28.400m³/s (que considera apenas o territó-
rio nacional da bacia) e pelo obtido por Getirana et al. (2010) - 32.823 
m³/s, que abrange todo o território da bacia.

Conclusão

O comportamento da precipitação ao longo da bacia do rio Negro 
apresenta uma grande variação espacial com maiores volumes a oeste 
e noroeste e menores volumes na região nordeste da bacia, e de acordo 
com a variação temporal, nota-se que a partir de Março até próximo de 
Agosto, a bacia apresenta os máximos de volumes de chuva, começan-
do a diminuir nos meses seguinte. Quando analisado os trimestres da 
precipitação, notou-se que o inicio da estação chuvosa, começa no tri-
mestre de MAM, seguidos de JJA, isto por conta dos sistemas atuantes 
na região, no qual irão modular o regime de chuvas na região amazô-
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nica. Em relação aos eventos de secas e cheias ocorridos entre 2000 e 
2010 observou-seque a bacia do rio Negro refletiu de forma diferencial 
as variações de temperatura do Atlântico Norte Tropical. 

Em relação ao comportamento de cota e vazão, ficou mais eviden-
te a influência da precipitação no comportamento das cotas em Manaus 
(AM), onde há os picos tanto de precipitação como de cota para o ano 
de 2009, e esta variação de nível é mais notada a montante, pois a ju-
sante existe uma grande influência da confluência com o rio Solimões 
para formação do rio Amazonas. Os eventos variabilidade climática de 
2005, 2009 e 2010 são mais sentidos em termos de vazões a nordeste 
(bacia do rio Branco) que a noroeste (alto rio Negro); e a vazão regio-
nalizada chegou a valores de cerca de 33.000 m³/s na foz do rio Negro 
com o rio Amazonas.

Com tudo, nota-se que ainda é necessário estudos mais detalha-
dos sobre o comportamento hidrológico da mesma, e por quais fatores 
além da precipitação, este comportamento será influenciado e as con-
sequências dos mesmo, sobre a população do qual reside na região, fa-
zendo assim com que haja um melhor monitoramento, quando houver 
a ocorrência dos eventos extremos que afetam a bacia.
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DINÂMICA DA DEGRADAÇÃO FLORESTAL EM OITO 
MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORDESTE DO PARÁ 

Ádanna de Souza Andrade1, Igor da Silva Narvaes2, Paula Fernanda 
Viegas Pinheiro3, Valter Vinícius Pereira Brandão4, Thais Gleice Martins Braga5, 

Suezilde da Conceição Amaral Ribeiro6

Introdução

A região Amazônica é composta por um mosaico de paisagens, defi-
nido tanto pela heterogeneidade dos ecossistemas existentes quanto pela 
crescente intensificação agropecuária, refletida no uso da terra, na ocupa-
ção humana e no desenvolvimento local (BATISTELLA et al., 2008).

Assim, a floresta amazônica tem sido ameaçada por elevados ín-
dices de desmatamento ou corte raso. Embora o desmatamento seja a 
atividade que mais destrói as florestas, outras interferências antrópicas, 
tais como a exploração seletiva de madeira também tem aumentado em 
frequência e extensão, ocasionando problemas que vão desde a fragmen-
tação da paisagem até a perda de biodiversidade (ASNER et al., 2005). 

A exploração seletiva de madeira ou corte seletivo é o corte de indiví-
duos arbóreos de diâmetro elevado e de interesse comercial, ocorrida a par-
tir de uma infraestrutura de exploração com ou sem planejamento. Quando 
esta exploração ocorre sem planejamento, tem-se o corte seletivo convencio-
nal (CS.C), o qual é caracterizado pela ausência de padrão e distância entre os 
pátios de estocagem de madeira, considerado como a extração de indivíduos 
de interesse comercial sem a definição de plano de manejo (JUNIOR, 2007). 
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O corte seletivo regular (CS.R) se caracteriza pela derrubada e 
arraste de forma planejada, baseado em um plano de manejo, o qual 
preconiza a retirada de indivíduos de interesse comercial com diâme-
tro mínimo de extração. Além disso, tem-se o corte do cipó antes da 
exploração e a derrubada direcional das árvores, de forma a não com-
prometer as árvores vizinhas (PANTOJA, 2010).

Por outro lado, a exploração seletiva de madeira de forma in-
sustentável está entre as principais causas da mudança da estrutura 
florestal. Quando esta intervenção não é realizada de forma planejada, 
acarreta na redução da capacidade de uma floresta de produzir serviços 
ecossistêmicos, como armazenamento de carbono e produtos de madei-
ra, devido a mudanças ambientais e antropogênicas severas impostas à 
estrutura florestal (THOMPSON et al., 2013).

Com a retirada de madeira sem manejo e planejamento, as 
florestas normalmente são exploradas além do limite preconizado e 
sem nenhuma técnica que vise minimizar os impactos ambientais ao 
ecossistema, acarretando o processo de degradação florestal. Essas 
áreas por se tornarem impróprias para a continuação da exploração 
madeireira acabam por muitas vezes dando lugar às pastagens ou 
atividades agrícolas (SILVÉRIO, 2015; ASNER et al., 2012). 

Devido a pressão que o bioma Amazônia sofre, principalmen-
te para a expansão da fronteira agrícola, há uma contínua explora-
ção desordenada dos recursos florestais por vezes até o seu completo 
exaurimento. Baseado nessas questões, há necessidade de se realizar 
modelagens com base no uso e ocupação da Terra (AGUIAR et al., 
2012; LIMA et al., 2012) para se obter as tendências e projeções que 
estas condicionantes poderão acarretar. 

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é avaliar o processo 
de conversão florestal, o qual inicia-se com a exploração seletiva 
de madeira, e nos casos em que a taxa de extração de indivíduos é 
maior que o preconizado pelo manejo florestal, leva à degradação 
por intermédio da remoção do sub-bosque até a completa remoção 
da vegetação, convertida em corte raso, em oito municípios da re-
gião nordeste do Pará.
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Material e Métodos

A área de estudo compreende um recorte da região nordeste do 
estado do Pará a qual é delimitada à leste pela BR-010 e à oeste pela 
PA-475, tendo como limite norte a PA-256 e ao sul pela BR-222, na 
zona de influência dos Municípios de Tailândia, Tomé-Açú, Ipixuna do 
Pará, Paragominas, Ulianópolis, Dom Eliseu, Rondon do Pará e Goia-
nésia do Pará. A área está localizada entre as coordenadas geográficas: 
2°0’0’’ S e 49°0’0’’ W e 5°0’0’’ S e 47°0’0’’ W (Figura 1).

É considerada uma região de forte pressão antrópica, devido à pre-
sença de estrutura de escoamento de produção (estradas pavimentadas) e do 
processo de colonização apoiado na região pelo governo desde a década de 
1920, com a imigração japonesa. Além disso, a região nordeste do Pará faz 
parte do arco do desmatamento da Amazônia legal, onde historicamente se 
concentram os maiores índices de desmatamento da Amazônia brasileira.

Figura 1. Localização da área de estudo.

Fonte: Os autores, 2017.
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Todas as imagens e polígonos referentes à exploração madeirei-
ra foram cedidos pela Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia 
Espacial (FUNCATE), localizada em São José dos Campos-SP, porém 
os dados foram validados neste trabalho, onde inconsistências na deli-
mitação das áreas foram corrigidas, quando necessárias. Essas incon-
sistências abrangiam áreas de exploração superestimadas ou áreas que 
deixaram de ser classificadas. O software utilizado para o tratamento 
dos dados foi o Terra Amazon, versão 4.6.1. Os dados vetoriais foram 
incorporados ao banco de dados, assim como as imagens de satélite 
(Tabela 1), no sistema de gerenciamento de bancos de dados PostGIS. 

Tabela 1. Imagens de satélite utilizadas no trabalho.

Satélite Sensor Órbita-Ponto Data

Landsat 5 TM 223/62 03/07/2010

Landsat 5 TM 223/63 05/09/2010

Landsat 5 TM 222/63 13/08/2010

Landsat 5 TM 223/62 25/07/2011

Landsat 5 TM 223/63 04/06/2011

Landsat 5 TM 224/62 29/07/2011

ResourceSat-1 LISS 324/77 02/08/2012

ResourceSat-1 LISS 324/78 02/08/2012

ResourceSat-1 LISS 325/78 24/09/2012

ResourceSat-1 LISS 326/77 05/09/2012

ResourceSat-1 LISS 326/78 05/09/2012

ResourceSat-1 LISS 326/79 05/09/2012

Landsat 8 OLI 223/62 27/07/2013

Landsat 8 OLI 222/63 04/07/2013

Landsat 8 OLI 223/63 11/07/2013

Fonte: Os autores, 2017.

Foi aplicada a metodologia para detecção de Exploração de ma-
deira utilizada no projeto DETEX do INPE. As imagens foram im-
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portadas para o software Terra Amazon, versão 4.6.1 e em seguida foi 
feito o Modelo Linear de Mistura Espectral - MLME (SHIMABUKU-
RO, 1987; SHIMABUKURO e SMITH, 1991). O MLME é utilizado 
para diferenciar as frações solo, sombra e vegetação que compõe uma 
imagem, a fim de melhor contrastar as respostas dos alvos de interesse.

Após isso, foi realizada a operação de razão entre bandas (solo e 
vegetação), com aplicação de ganho e offset, respectivamente de 90 e 
50, visando retirar o efeito de borda presente nas imagens, evidencian-
do mais as áreas de exploração. 

Foi feita a rotulação da classe identificada por meio das técnicas 
de processamento digital de imagem aplicada, por intermédio da ve-
torização manual, baseado na interpretação visual das imagens obje-
tivando identificar o tipo de exploração existente, a saber: exploração 
regular e exploração convencional. Essa interpretação foi feita com 
base em feições típicas de exploração de madeira, como a distribuição 
de pátios de estocagem e redes de estradas. 

Para a análise da dinâmica de transição, foi feita a quantifi-
cação das conversões existentes entre os cortes seletivos (regular 
e convencional) durante o período de análise (2010 a 2013), assim 
como as conversões para degradação, utilizando dados do INPE 
(2014b) e de desmatamento do INPE (2014a), disponíveis no sí-
tio eletrônico <http://www.obt.inpe.br/>, referentes aos anos de 
2011 a 2014 (Figura 2).

Figura 2. Fluxograma da metodologia utilizada.

Fonte: Os autores, 2017.
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Resultados e Discussão

A transição entre os tipos de cortes seletivos está descrita na 
Tabela 2.

Tabela 2. Matriz de transição entre o corte seletivo regular e o corte seletivo 
convencional, em que: CS.R = Corte Seletivo Regular; CS.C = Corte Seletivo 

Convencional.

2011 2012 2013

Ano Transição de 
Classes

Área 
(km2) % Área 

(km2) % Área 
(km2) % TOTAL 

(km²)

2010 CS. R CS. C 9,85 2 2,79 0,57 16,96 3,45 29,6

2011 CS. R CS. C 13,59 7,24 16,54 8,81 30,13

2012 CS. R CS. C 4,29 25,7 4,29

TOTAL 9,85 2 16,38 7,81 37,79 37.96 64,02

Fonte: Os autores, 2017.

Assim, os dados da Tabela 2 mostram que do ano de 2010 para o 
ano de 2011 houve uma conversão de 2% do corte seletivo regular para 
o corte seletivo convencional, sendo que para o ano de 2012 houve uma 
redução dessa conversão (0,57%) e posteriormente, no ano de 2013, um 
aumento (3,45%). 

A conversão de corte seletivo regular verificado no ano de 2011 
para convencional em 2012 foi de 7,24%, e para o ano de 2013, em 
comparação com o ano de 2011 essa taxa de conversão aumentou 
para 8,81%. Já para o ano de 2012, houve um aumento considerável, 
onde cerca de 26% do corte seletivo regular se tornou convencional 
no ano de 2013.

Com isso, percebeu-se que a tendência de crescimento desse tipo 
de conversão demonstra que a efetivação da infraestrutura de explo-
ração no início do período de análise deve estar atrelada a concessões 
de planos de manejo. No entanto, ao final do período (2013) a falta de 
fiscalização facilita a garimpagem florestal, onde há o roubo de madeira 
de interesse comercial e sem planejamento, acarretando em áreas com 
formato irregular da infraestrutura de exploração.  Nesse processo, os 
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madeireiros exploram espécies de alto valor comercial e retornam às 
áreas em um curto período de tempo, acarretando em profundos im-
pactos à floresta (SOUZA JUNIOR et al., 1997). 

Assim, foram avaliadas a conversão da exploração seletiva 
para degradação, assim como sua conversão direta para desmata-
mento. Os resultados estão mostrados nas Tabelas 3 e 4, respec-
tivamente.

Tabela 3. Matriz de transição de corte seletivo evidenciando a converção para 
degradação (km2), no período de 2011 a 2014.

Degradação (km2)
Classe de
corte/Ano

Área
(km2)

2011 2012 2013 2014
TOTAL

(km2)
TOTAL

(%)
2010
CS.C 1.270,68 18,11 6,93 20,63 7,32 52,99 4,17
CS.R 491,41 0,00 2,02 10,39 0,53 12,94 2.63

TOTAL 1.762,09 18,11 8,95 31,02 7,85 65,93 4,17
2011
CS.C 720,89 13,43 15,1 1,22 29,75 4,12
CS.R 187,79 0,27 2,34 0,28 2,89 1,53

TOTAL 908,68 13,7 17,44 1,5 32,64 5,65
2012
CS.C 303,09 4,88 0,51 5,39 1,78
CS.R 16,69 0,89 0,023 0,913 5,47

TOTAL 319,78 5,77 0,533 6,303 7,25
2013
CS.C 920,57 2,22 2,22 0,24
CS.R 91,28 - - -

TOTAL 1.011,85 2,22 2,22 0,24

TOTAL 4.002,40 18,11 22,65 51,23 12,6 107,10 17,31

Fonte: Os autores, 2017.

Os dados da Tabela 3 mostram que 17,31% da exploração sele-
tiva de madeira (2010 a 2013), tanto ocorrida de forma convencional 
quanto regular, foram degradadas até 2014. Estes dados são corrobo-
rados pelos dados de Cano Crespo et al. (2014), em seu estudo sobre 
a degradação florestal e sua relação com o fogo e mudança do uso da 
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terra, no qual constatou por meio de dados do projeto DEGRAD e 
comparação com dados de incêndio florestal, que a exploração seletiva 
de madeira teve maior influência no processo de degradação florestal, 
no período de 2007 a 2010.

Matricardi et al. (2010) também constataram através de ima-
gens Land sat no período de 1992 a 2004 de alguns municípios do 
estado do Mato Grosso que o corte seletivo foi responsável em 31% 
pelos distúrbios florestais em uma área natural, seguido pelo des-
matamento (29%).

Os impactos associados a degradação florestal em uma região da 
Amazônia legal, foram estudados por Monteiro et al. (2004), no qual 
constataram, que a biomassa viva acima do solo era tanto menor quan-
to maior fosse a intensidade de exploração e queima da floresta, bem 
como houve uma redução de 69% da cobertura do dossel e aumento 
de 39% de resíduos (o que pode aumentar os riscos de ocorrência de 
queimadas),  assim uma redução significativa do estoque de madeira 
de espécies comerciais em florestas degradadas, em comparação com 
floresta nativas.

Assim, a degradação florestal traz um declínio contínuo da 
prestação de serviços ecossistêmicos, como resultado do aumento 
de impactos humanos à floresta, dentre eles queimada, explora-
ção predatória de madeira e fragmentação florestal, acarretando 
a perda de biodiversidade, saúde e armazenamento de carbono, 
capacidade produtiva, regulação do ciclo de água e de proteção do 
solo (PARROTA et al., 2012).

No período 2010 a 2012, a maior parcela da conversão de corte 
seletivo para degradação ocorreu para o ano de 2013 (51,23 km2), com 
uma queda significativa no ano de 2014 (12,6 km2), isso pode estar 
relacionado com a possível regeneração natural da floresta de áreas 
abandonadas ou em pousio para uso agropecuário, que pode dificultar 
a detecção de áreas em estágio de sucessão florestal por métodos de 
sensoriamento remoto.

Após a exploração, embora as feições fiquem visíveis aos satélites 
por um período, o dossel se fecha rapidamente, dentro de 1 a 5 anos, 
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tornando difícil o rastreamento da geografia da extração. Porém, em 
termos de estoque de carbono e processos ecológicos a regeneração da 
floresta está longe de ser rápida em áreas de floresta úmida e terra firme 
da Amazônia brasileira (ASNER et al., 2012; NEPSTAD et al., 1999).

Tabela 4. Matriz de transição de corte seletivo evidenciando a converção para 
desmatamento (km2) no período de 2011 a 2014. 

Desmatamento (km2)
Classe de

corte/
Ano

Área
(km2) 2011 2012 2013 2014 TOTAL

(km2)
TOTAL

(%)

2010

CS.C 1.270,68 4,18 3,56 4,8 2,35 14,89 1,17

CS.R 491,41 0,24 0,045 0,24 0,016 0,54 0,11

TOTAL 1.762,09 4,42 3,6 5,04 2,36 15,43 1,28

2011             

CS.C 720,89   0,28 1,8 0,76 2,84 0,39

CS.R 187,79   - 0,076 0,26 0,34 0,18

TOTAL 908,68   0,28 1,87 1,02 3,17 0,57

2012             

CS.C 303,09     1,8 1,23 3,03 1,00

CS.R 16,69     - -    

TOTAL 319,78     1,8 1,23 3,03 1

2013             

CS.C 920,57       1,22 1,22 0,13

CS.R 91,28       - -  

TOTAL 1.011,85       1,22 1,22 0,13

TOTAL 4.002,40 4,42 3,88 8,71 5,83 22,85 2,98

Fonte: Os autores, 2017.

No que diz respeito às áreas de corte seletivo convertidas 
diretamente para desmatamento (2011 a 2014), estas correspon-
deram a apenas 2,98%, totalizando 22,85 km2 de áreas convertidas. 



43

Segundo dados do Inpe, no período de 2007 a 2013, a área que so-
freu degradação florestal foi de 102.923 km², o que correspondeu 
ao dobro da área desmatada na Amazônia (55.906 km2), o que rati-
fica os resultados mostrados para a área de estudo (INPE, 2014a, 
2014b).

Este menor percentual de conversão de áreas exploradas 
por corte seletivo para posterior desmatamento pode estar rela-
cionado à própria dinâmica de transição de usos que ocorre na 
Amazônia, no qual primeiramente as florestas são submetidas ao 
processo de exploração madeireira, na maioria das vezes de forma 
convencional, e o passo seguinte é que sejam transformadas em 
pastagens (ASNER et al., 2012).

A análise conjunta da dinâmica de transição das áreas de 
corte seletivo registrou um acentuado aumento para o ano de 
2013 (Figura 3), correspondente a 51,23 km2 e 8,71 km2 de áreas 
convertidas para degradação ou diretamente para desmatamento, 
respectivamente, totalizando 59,94 km2 de áreas de corte seletivo 
alteradas para outros tipos de uso somente para o ano de 2013 
(Figura 4).

Figura 3. Áreas convertidas para desmatamento e degradação de 2011 a 2014.

Fonte: Os autores, 2017.
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Figura 4. Total de área convertida para desmatamento e degradação no período 
2011 a 2014.

Fonte: Os autores, 2017.

A partir da análise da Figura 4, verifica-se que do ano de 2011 a 
2013 houve um aumento de 166% das áreas desmatadas e degradadas, 
com uma queda de 69,26% de 2013 para 2014. De acordo com IPAM 
et al. (2014) o aumento de áreas desmatadas em 2013 coincidiu com 
fatores que tradicionalmente incentivam o corte de florestas, como o 
aumento do preço dos produtos agrícolas, no qual o desmatamento é 
visto como uma forma de “valorizar a terra” e obter ganhos na medida 
em que seu preço aumente no futuro.

Além disso, grandes obras de infraestrutura (hidrelétricas, asfal-
tamento de rodovias) e construção de portos, alteram a dinâmica da re-
gião e podem ter contribuído em parte para o aumento da derrubada da 
floresta (SILVA JUNIOR, 2018). Outro fator que pode ter contribuído 
foi a aprovação do novo código florestal em 2012, que acabou enfraque-
cendo as regras ambientais, na medida em que permitiu a consolidação 
de parte significativa das áreas ilegalmente desmatadas no passado, o 
que criou expectativas de que novos desmatamentos possam ser anis-
tiados no futuro (IPAM et al., 2014).

A análise do processo de conversão de corte seletivo (regular e 
convencional) para degradação por município da região nordeste para-
ense pode ser visualizada pela Tabela 5 e Figura 5.
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Tabela 5. Áreas de conversão de corte seletivo para Degradação por município do 
nordeste Paraense, no período de 2011 a 2014.

Área (km2)
 Município 2011 2012 2013 2014 TOTAL
Dom Eliseu 6,63 0,7 14,15 0,96 21,86

Rondon do Pará 9,03 3,06 2,76 2,67 17,47
Ipixuna do Pará - 7,33 7,56 0,7 9,38

Ulianópolis 0,06 0,18 12,32 - 12,5
Paragominas 3,47 0,91 6,14 1,62 12,04

Tailândia - 0,006 5,67 1,64 7,3
Goianésia 5,17 0,92 0,62 0,26 6,18
Tomé-Açu - 0,002 2,92 1,58 4,5
TOTAL 24,36 13,108 52,14 7,59 91,23

Fonte: Os autores, 2017.

Figura 5. Áreas de conversão para degradação por município do nordeste 
paraense.

Fonte: Os autores, 2017.

O município de Dom Eliseu teve a maior parcela da conversão 
de corte seletivo para degradação em anos posteriores (22,44 km2), 
seguido de Rondon do Pará (17,52 km2), Ipixuna do Pará (15,59 km2), 
Ulianópolis (12, 56 Km²) e Paragominas (12,14 Km²). A localização 
geográfica dos polígonos referentes à conversão de corte seletivo para 
degradação encontra-se na Figura 6.
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Figura 6. Polígonos de conversão de Corte Seletivo Convencional (CS.C) e Corte 
Seletivo Regular (CS.R) para Degradação.

Fonte: Os autores, 2017.

No município de Paragominas, a maior parte da conversão ocor-
reu a partir de corte seletivo convencional, ou seja, sem plano de mane-
jo. A maioria das áreas estão localizadas próximo às rodovias PA-140, 
PA-263 e PA 150, na porção oeste do município, onde historicamente 
predominam as atividades madeireiras (PINTO et al., 2009).

O munícipio de Ulianópolis se destaca por apresentar apenas 
conversão de corte seletivo convencional, com o quarto maior percen-
tual, 12,56 km2 de área convertida para degradação (Tabela 5). Grande 
parte dos polígonos encontram-se ao longo dos eixos rodoviários, com 
destaque para a PA 263 e BR 010. 

Rondon do Pará obteve a segunda maior taxa de conversão de 
corte seletivo para degradação (17,52 km2), e a maior parte dos polígo-
nos convertidos são de corte seletivo convencional, o que enfatiza a 
maior ocorrência de impactos a partir desse tipo de exploração.
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No município de Tomé Açu, responsável pelo menor percentual de 
conversão da exploração seletiva para degradação, uma parcela significati-
va se deu a partir de exploração seletiva regular, com os polígonos concen-
trados na porção sul e leste do município. Esse município se destaca pela 
implantação dos Sistemas Agroflorestais, como uma alternativa de uso da 
terra para redução do desmatamento e queima (COUTO, 2013).

O município do Ipixuna do Pará apresentou conversão apenas de cor-
te seletivo convencional, com os polígonos localizados nas proximidades das 
rodovias PA 140 e PA 256, além de apresentar o terceiro maior percentual de 
conversão, com 15,59 km2 de área explorada e posteriormente degradada. 

Goianésia apresentou a segunda menor área de conversão de 
corte seletivo para degradação (6,97 km2), com os polígonos mais afas-
tados das principais rodovias e concentrados na porção leste do muni-
cípio, próximo à fronteira com o município de Dom Eliseu.

Dom Eliseu é um município que historicamente apresenta eleva-
das taxas de desmatamento e degradação florestal, apresentando gran-
de parte dos polígonos próximos à rodovia PA 140, o que mostra que as 
rodovias facilitam o acesso à floresta e consequentemente à exploração 
madeireira. Além disso, a indústria madeireira impulsiona a construção 
de estradas não oficiais, para que assim cheguem às madeiras de maior 
valor, diminuindo distancias e aumentando lucros, ocasionando maior 
degradação da floresta (PFAFF et al., 2012).

Em Tailândia, seguindo a tendência dos outros municípios, a maior 
parte da conversão ocorreu a partir da exploração seletiva convencio-
nal, totalizando 7,31 km2 de área convertida (Tabela 5), com apenas dois 
polígonos resultantes da exploração regular. De acordo com o Imazon 
(2014), a área de floresta degradada em Tailândia correspondeu a 59% 
da área desmatada no período de 2000 a 2013, com o maior valor no ano 
de 2005, enquanto que em 2011 não foi detectado degradação florestal 
no município, tal qual identificado nesse trabalho (Tabela 5).

A distribuição espacial das áreas convertidas para desmatamento 
pode ser visualizada na Figura 7. Essa dinâmica de conversão foi ex-
plicada por Asner et al. (2012), quando mostraram que o capital obtido 
pela exploração madeireira pode muitas vezes ser investido em ativida-
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des econômicas, as quais na maioria das vezes exigem o prévio desma-
tamento, para posterior criação de gado ou agricultura intensiva. Além 
disso, as estradas não oficiais da atividade madeireira facilitam o acesso 
humano às florestas, o que pode aumentar as chances do desmatamento.

Figura 7. Polígonos de conversão de corte seletivo para Desmatamento.

Fonte: Os autores, 2017.

Asner et al. (2005) mostrou mais claramente essa estreita relação 
entre extração de madeira e desmatamento, por meio de imagens de sa-
télite que cobriam cinco estados da Amazônia legal, no período de 1999 
a 2004, juntamente com o cruzamento de mapas de extração madeireira 
e mapas de desmatamento do INPE. Os autores constataram que em 
mais de 2.000.000 km2 da Amazônia, a extração madeireira ocorreu nos 
limites de 10 km das estradas pavimentadas. Além disso, a probabilidade 
de desmatamento de uma área afetada pela exploração foi quatro vezes 
superior do que áreas de florestas não perturbadas pela exploração.

Roma e Andrade (2013) enfatizam que a exploração ilegal de ma-
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deira contribui para aumentar os índices de desmatamento, tanto pela 
exploração direta do recurso quanto por fatores secundários, como a 
abertura de novas frentes de ocupação do solo ocasionadas pela abertu-
ra de estradas, e o aumento do índice de incêndios florestais causados 
pela abertura de clareiras e grande quantidade de matéria orgânica que 
são abandonados na área após a retirada de madeira.

A Figura 7 mostra que grande parte dos polígonos referentes 
ao desmatamento encontram-se próximo às rodovias, fato este en-
fatizado por Mello (2016) e Ferreira et al. (2005), no qual há uma 
variação exponencial entre a proporção do desmatamento e a dis-
tância de estradas na Amazônia legal, ou seja, uma grande parte do 
desmatamento acontece próximos às estradas. Essas estradas têm 
sua construção impulsionada principalmente pela indústria madei-
reira, já que possibilita o acesso a uma maior quantidade de espé-
cies, aumentando assim a degradação florestal e consequentemente 
os níveis de desmatamento.

A conversão de corte seletivo (2010 a 2013) para desmatamento 
em cada município nos anos subsequentes são mostrados na Tabela 6 
e Figura 8.
Tabela 6. Áreas de conversão de corte seletivo para desmatamento por município 

do nordeste paraense, no período de 2011 a 2014.

Área (km2)

Município 2011 2012 2013 2014 TOTAL

Rondon do Pará 0,76 1,09 3,16 2,37 7,38
Dom Eliseu 1,28 1,3 0,8 0,66 4,04

Ulianópolis 0,72 0,9 0,8 0,47 2,89

Tailândia 0,71 0,15 0,99 0,61 2,46

Ipixuna do Pará 0,53 0,06 1,65 0,6 2,84

Goianésia 0,13 0,41 0,72 0,65 1,91

Tomé-Açu - - 0,31 0,34 0,65

Paragominas 0,17 0,06 0,17 0,06 0,46

TOTAL 4,3 3,97 8,6 5,76 22,63

Fonte: Os autores, 2017.



50

Figura 8. Áreas de conversão para desmatamento por município do nordeste paraense.

Fonte: Os autores, 2017.

A análise dos municípios mostrou que o município com a maior 
parcela de conversão de exploração para desmatamento foi Rondon do 
Pará, com 7,38 km2 de área convertida em anos posteriores à explora-
ção florestal, seguido do município de Dom Eliseu (4,04 km2) e Ulia-
nópolis (2,89 km2), justificados pela lista dos municípios de maiores 
índices de desmatamento fornecido pelo Ministério do Meio Ambiente, 
que coloca o município de Rondon do Pará como um dos que mais des-
matam na Amazônia (MMA, 2017). 

Os valores de conversão encontrados para os municípios de Ulianó-
polis, Rondon do Pará e Dom Eliseu, estão de acordo com o grau de inter-
venção antrópica ocasionado ao longo dos anos, pois de acordo com os da-
dos de desmatamento fornecidos pelo PRODES (2016), estes já possuem 
68,80%, 67,01% e 65,77% respectivamente, de sua área total já desmatada. 

Comparando-se a posição dos municípios no que se refere à de-
gradação e ao desmatamento, pode-se perceber que dois dos principais 
municípios com maiores áreas de conversão para degradação florestal 
(Dom Eliseu e Rondon) também foram os principais municípios com as 
maiores áreas convertidas para desmatamento. 

Isso indica que o processo de conversão é gradual, onde primei-
ramente ocorre a retirada da madeira, em sua maior parte de forma 
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convencional, ou seja, sem um plano de manejo, o que acarreta a de-
gradação florestal e que posteriormente acabam por serem desmatadas 
(GERWING e VIDAL, 2002; ASNER et al., 2012), em sua maior parte 
para darem lugar às pastagens, o que é comum na região de estudo 
(SILVA, 2004); MERRY et al., 2006). 

O município de Tomé Açu obteve o menor índice de conversão 
para degradação e o segundo menor para desmatamento (Tabela 5 e 6, 
respectivamente). No mapa de localização das conversões para degra-
dação (Figura 6), fica evidente que que a maior parte dos polígonos se 
deu a partir da exploração seletiva regular, totalizando 2,53 km2, cor-
respondente a 56,22% das ocorrências, podendo-se inferir o insucesso 
dos planos de manejo ou a ineficiência da fiscalização dos mesmos pelos 
órgãos competentes.

Paragominas foi o município com menor área convertida para 
desmatamento (Tabela 6, Figura 8), o que pode ser resultado das polí-
ticas de combate ao desmatamento nesse município, resultando na saí-
da de Paragominas da lista de maiores desmatadores da Amazônia em 
2010, além da implementação do projeto Municípios Verdes em 2011.

Conclusão

A partir das análises realizadas, foi constatado que o padrão de 
conversão entre os tipos de cortes seletivos se deu do regular para o 
convencional, devido à forma e características da exploração nos dois 
métodos, onde 47,77% do corte seletivo regular foram convertidos para 
corte seletivo convencional, o que mostra a ineficiência dos planos de 
manejo e a necessidade de maior fiscalização das áreas.

Quanto à conversão da exploração seletiva para degradação, os 
resultados mostraram que 17,31% da exploração seletiva de madeira 
(2010 a 2013), tanto ocorrida de forma convencional quanto regular, 
foram degradadas até 2014. Os municípios com maiores áreas conver-
tidas para degradação foram Dom Eliseu (22,44 km2), Rondon do Pará 
(17,52 km2) e Ipixuna do Pará (5,59 km2).

No que tange à conversão de corte seletivo para desmatamento, 
2,98% da exploração ocorrida de forma convencional e regular foram 
convertidas para desmatamento. A análise total dos municípios mos-
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trou que o município com a maior parcela de conversão de exploração 
para desmatamento foi Rondon do Pará, com 7,38 km2 de área conver-
tida em anos posteriores à exploração florestal, seguido do município 
de Dom Eliseu (4,04 km2) e Ulianópolis (2,89 km2). 

Assim, deve-se enfatizar a necessidade de maior fiscalização 
no cumprimento dos planos de manejo florestal a fim de inibir fu-
turas degradações ou até mesmo desmatamento. Os resultados ob-
tidos a partir desse estudo podem subsidiar a formulação de políti-
cas públicas visando promover melhor gestão territorial e uso sus-
tentável dos recursos, principalmente nos municípios identificados 
como prioritários. 
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BIODIVERSIDADE E MINERAÇÃO NA AMAZÔNIA: USO DA 
BIOLIXIVIAÇÃO COMO ALTERNATIVA DE EXTRAÇÃO

Dryelle de Nazaré Oliveira do Nascimento1, Adriano Reis Lucheta2, Hélio 
Raymundo Ferreira Filho3, Joner Oliveira Alves4

Recursos minerais na Amazônia

A Amazônia é o maior bioma brasileiro, abrigando cerca de 2.500 es-
pécies de árvores (um terço de toda a madeira tropical do mundo) e 30 mil 
espécies de plantas (30% das espécies de plantas da América do Sul) (BRA-
SIL, 2017), além de extensa diversidade animal e microbiana. A Amazônia 
Legal, se estende por aproximadamente 5 milhões de km2, compreendendo 9 
estados brasileiros das regiões: Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Ron-
dônia, Roraima e Tocantins); Centro-Oeste (Mato Grosso) e Nordeste (Ma-
ranhão), representando quase 60% do território brasileiro (IBGE, 2017).

Além da vasta biodiversidade, a Amazônia abriga uma das maiores 
reservas minerais do mundo. Os recursos minerais da Amazônia Orien-
tal brasileira (Amapá, Maranhão, Pará, Tocantins e Mato Grosso) co-
meçaram a ser explorados a partir da década de 1940, com a descoberta 
de depósitos de óxidos de manganês na região da Serra do Navio (AP), 
culminando na abertura de minas na década de 1950, visando suprir a 
crescente demanda de aço no período pós-guerra (SANTOS, 2002). Na 
década de 1970, foi instalada a primeira empresa dedicada à extração 
de caulim, a Caulim da Amazônia (CADAM), com uma mina situada no 
atual município de Laranjal do Jari (AP), margem esquerda do Rio Jari. 
Ainda nesta década, se iniciou a extração e comercialização da bauxita, 
pela Mineração Rio do Norte (MRN), que efetuou, em 1979, o primeiro 
embarque deste minério para o Canadá (MONTEIRO, 2005).

1Universidade do Estado do Pará, UEPA, Bolsista do Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Ambientais. E-mail: dryelleoliveira@yahoo.com
2Instituto SENAI de Inovação em Tecnologias Minerais, ISI-TM, Pesquisador. 
E-mail: adriano.isi@senaipa.org.br
3Universidade do Estado do Pará, UEPA, Professor do Programa de Pós-graduação 
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4Instituto SENAI de Inovação em Tecnologias Minerais, ISI-TM, Diretor Executivo. 
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Na década seguinte, quase um milhão de garimpeiros estiveram 
envolvidos na denominada “corrida do ouro”, com a descoberta de de-
pósitos de ouro na região da Serra Pelada, no sudeste do Pará (SAN-
TOS, 2002). Este período também foi marcado pelo início da explo-
ração, pela antiga Companhia Vale do Rio Doce, das jazidas de ferro 
de Carajás, que na época foram estimadas em 18 bilhões de toneladas 
de minério, cujo destino era quase que em sua totalidade a exportação 
para países como: Japão, Alemanha e Itália (SANTOS, 2002).  

Atualmente, minérios de manganês, cobre e níquel são extraídos 
da região de Carajás.  Em Ourilândia do Norte, ocorre o beneficia-
mento de níquel, com depósitos destes minérios estendendo-se até os 
municípios de São Félix do Xingu e Parauapebas.  Nos municípios de 
Juruti, Paragominas e Oriximiná ocorre a extração da bauxita e, em 
Barcarena, o beneficiamento do alumínio (MARLEBA, 2012).

As exportações dos minérios de ferro, cobre e manganês corres-
pondem a 89% das comercializações de minérios da Amazônia Legal 
para o exterior (IBRAM, 2008). Quanto ao setor de transformações, 
destacam-se as exportações de ferro-gusa, alumínio e alumina, que 
somadas representam 88% das exportações da Amazônia Legal para 
este segmento, sendo a China, Japão e Alemanha os principais destinos 
(IBRAM, 2008).

A última estimativa das reservas brasileiras de minérios de cobre, 
em 2012, foi de 17,3 milhões de t de cobre contido, sendo o estado do 
Pará detentor de 85% do total (IBRAM, 2012). Em 2015, a produção 
bruta de minério de cobre no país foi de 80.176.949 t, com teor mé-
dio de 0,64%, sendo os principais estados produtores: Pará (71%), Goiás 
(24,9%) e Bahia (3,5%) (DNPM, 2016). No estado do Pará, a extração de 
minério de cobre apresentou um crescimento de 50,6% em 2016, passan-
do de 533.000 t em 2015, para 802.000 t no ano seguinte (DNPM, 2017). 
A maior parte das reservas paraenses de cobre está situada na Província 
Mineral de Carajás, que se localiza na porção sudeste do Cráton Amazô-
nico, formada, ao norte, pelo Cinturão de Cisalhamento Itacaiúnas, e ao 
sul, pelo terreno granito-greenstone arqueano, denominado bloco Rio 
Maria (CPRM, 2010). A província hospeda ao menos quatro importantes 
depósitos de óxidos de ferro-cobre-ouro (OFCO), denominados: Salobo, 
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Sossego, Cristalino e Igarapé Bahia-Alemão, além de outros depósitos 
menores (CPRM, 2010). Os depósitos localizados no distrito cuprífero 
de Carajás possuem teor médio de 0,80% e somam 1.568.067.455 t, o 
que corresponde a 12.589.105 t de cobre contido (RODRIGUES et al., 
2009). As maiores reservas de cobre do Brasil estão nos depósitos de 
Salobo, que possui 1.242.845.000 t de minério, com teor médio de 0,72% 
e no depósito de Sossego, detentor de 320.757.401 t de minério e teor 
médio de 1,14% de cobre (RODRIGUES et al., 2009).

Impactos ambientais e mineração

A legislação brasileira, segundo a Resolução Nº 001, de 23 de 
janeiro de 1986 do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA 
(BRASIL, 1986), no Art. 1º, define impacto ambiental como sendo: 

(...) qualquer alteração das propriedades físicas, químicas 
e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 
forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetam:

I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

II – as atividades sociais e econômicas;

III – a biota;

IV – as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

V – a qualidade dos recursos ambientais.

A mesma Resolução também determina as atividades que depen-
dem de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), dentre as quais está inclusa a mineração. 

O Ministério Público de Minas Gerais (MPMG, 2012) elenca os 
principais impactos ambientais resultantes deste tipo de empreendi-
mento, sendo estes:

•	 Alterações acústicas no ambiente ou alteração do ambiente 
sonoro e geração de vibrações;

•	 Alterações na qualidade do ar e paisagem;
•	 Alterações na qualidade das águas superficiais e subterrâne-

as, bem como, na quantidade das águas;
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•	 Impactos sobre a flora, fauna, ambientes aquáticos e cavernas;
•	 Impactos sobre a fauna subterrânea, sítios históricos, arque-

ológicos e paleontológicos;
•	 Aumento da imigração;
•	 Alterações na cultura de populações tradicionais;
•	 Pressão sobre serviços públicos e infraestrutura; 
•	 Conflitos por terra e vizinhança;
•	 Impactos sobre a economia local.
Milanez (2017) destaca como principais impactos socioambientais 

que a atividade mineral não controlada pode gerar: as mudanças na paisa-
gem, emissões atmosféricas, consumo e contaminação de recursos hídricos 
e impactos sobre as comunidades. Com relação às mudanças da paisagem, 
o autor afirma que, por ser a atividade mineral céu aberto a principal forma 
de extração mineral no Brasil, é inevitável a retirada da vegetação e do solo 
para escavação, detonação e remoção do material para as unidades de bene-
ficiamento, eliminando-se as funções ecológicas antes existentes no local.

Caso não haja controle da atividade mineral, os recursos hídri-
cos podem ser prejudicados pelo aumento da turbidez e incidência de 
poluentes carreados das áreas de mineração, podendo atingir as águas 
subterrâneas; por alterações no regime hidrológico dos cursos d’água 
e aquíferos e rebaixamento do lençol freático, ocasionados pelo em-
prego do recurso hídrico na lavra e beneficiamento do minério; e pela 
instabilidade de margens com consequente supressão de matas ciliares, 
geradas pelo rebaixamento das calhas dos rios pelas lavras dos seus 
leitos (MECHI & SANCHES, 2010).

Biolixiviação como alternativa de extração
Conceito e Vantagens da Biolixiviação

O desenvolvimento de processos economicamente viáveis para 
o reaproveitamento de minérios com baixas concentrações de metais 
de interesse e rejeitos de mineração, são essenciais para o atendimento 
da crescente demanda global por metais e minimização dos impactos 
ambientais, como a formação de drenagem ácida de mina (WATLING, 
2006, NANCUCHEO et al., 2017).
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O processo de biolixiviação é um deles e consiste na conversão 
de um componente metálico insolúvel em uma forma solúvel em 
água. Sulfetos metálicos são oxidados a íons metálicos e sulfatos 
através da atividade direta ou indireta de bactérias acidófilas oxi-
dantes de ferro (II) e/ou compostos reduzidos de enxofre (SCHI-
PPERS, 2007).

Dentre as principais vantagens deste processo, destacam-se: 
a eficiente recuperação de metais de minérios de baixo teor e resí-
duos destes materiais; o moderado capital de investimento com bai-
xos custos de operação; e a simplicidade dos processos de operação 
(WATLING, 2006).

A oxidação dos minerais pode ser realizada por uma única 
espécie ou por consórcios microbianos (JOHNSON, 2014). Estes 
micro-organismos se destacam pela capacidade de crescimento em 
pH extremamente ácido (pH < 3,0) e tolerância a altas concentra-
ções de metais, podendo ser classificados quanto à sua temperatura 
ótima de crescimento como: mesófilos (20 a 40ºC), termófilos mode-
rados (40 a 55ºC) e termófilos extremos (55 a 80ºC) (SCHIPPERS, 
2007). As espécies bacterianas utilizadas em processos de biolixi-
viação mais estudadas são as Proteobacterias do gênero Acidithioba-
cillus: A. ferrooxidans e A. thiooxidans. Estas espécies são Gram-ne-
gativas, móveis, apresentando forma de bastonetes entre 1,0 a 2,0 
µm de comprimento por 0,5 a 0,6 µm de diâmetro, não esporulantes, 
mesófilas e obrigatoriamente acidófilas (pH < 4,0) (SCHIPPERS, 
2007). Apresentam metabolismo quimiolitoautotrófico, utilizando 
principalmente o íon ferroso e compostos reduzidos de enxofre (ex. 
sulfetos, tiossulfato, enxofre elementar) como fonte de elétrons e 
energia, e fixando o CO2 atmosférico pelo Ciclo de Benson-Calvin 
como fonte de carbono (SCHIPPERS, 2007).

Outros exemplos de micro-organismos associados aos proces-
sos de biolixiviação são as espécies bacterianas: Acidithiobacillus cal-
dus, Leptospirillum ferrooxidans, L. ferriphilum, Sulfobacillus sp., e as 
arqueias dos gêneros: Acidianus, Ferroplasma, Metallosphaera e Sulfolo-
bus, entre outros (JOHNSON, 2014, HEDRICH et al., 2016).



62

Mecanismos de Biolixiviação

O processo de biolixiviação da calcopirita (CuFeS2), o mineral de 
cobre mais abundante na natureza, envolve etapas químicas (Equações 
1 e 4) e biológicas (Equações 2 e 3) (SCHIPPERS, 2007): 

CuFeS2 + 4H+ + O2   →   Cu+2 + Fe+2 + 2S0 + 2H2O	 (1)
4Fe+2 + 4H+ + O2      4Fe+3 + 2H2O	 (2)
2S0 + 3O2 + 2H2O  2SO-

4+ 4H+	 (3)
CuFeS2 + 4Fe+3    →   Cu+2 + 2S0 + 5Fe+2	 (4)

A calcopirita é lixiviada tanto pela solubilização ácida pela pre-
sença do íon H+ (Eq. 1), bem como, pela oxidação através do íon fér-
rico (Fe+3) (Eq. 4), apesar da presença do oxigênio como aceptor final 
de elétrons nos processos de biolixiviação (SCHIPPERS, 2007, PRA-
DHAN et al., 2008). Micro-organismos oxidantes de Fe, como por 
exemplo a bactéria A. ferrooxidans, oxidam os íons ferrosos (Fe+2) (Eq. 
2) para a obtenção de energia, regenerando os íons férricos e manten-
do a continuidade do processo.  Já os micro-organismos oxidantes de 
enxofre (S), como as bactérias: A. ferrooxidans e a A. thiooxidans, oxidam 
o enxofre elementar (S0) produzindo o componente ácido (H+) (Eq. 3) 
do processo (SCHIPPERS, 2007, PRADHAN et al., 2008). Além da 
solubilização da calcopirita, a geração de ácido mantém a solubilidade 
do Fe na solução.

Os mecanismos por trás dos processos de biolixiviação já foram 
amplamente discutidos na literatura e são descritos em citações mais 
antigas em três tipos: mecanismo de contato direto, mecanismo de 
contato indireto e mecanismo indireto (CRUNDWELL et al., 2003). 
Entretanto, o mecanismo proposto de contato direto, onde os elétrons 
presentes nos sulfetos metálicos seriam transferidos diretamente para 
as células microbianas aderidas à superfície através de ação enzimática, 
nunca foi comprovada, deixando dúvidas sua real existência (VERA et 
al., 2013). Uma nova classificação dos métodos de biolixiviação vem 
sendo utilizada, adotando os termos: “lixiviação por contato” (contact 
leaching) e “lixiviação sem contato” (non-contact leaching), e um tercei-
ro novo termo, “lixiviação cooperativa” (cooperative leaching) (VERA et 



63

al., 2013). No mecanismo de lixiviação “por contato”, as bactérias que 
estão na superfície do mineral oxidam os íons ferrosos a íons férri-
cos dentro de um biofilme composto por substâncias exopoliméricas 
(EPS), que por sua vez, oxidam quimicamente os sulfetos (WATLING, 
2006). No mecanismo “sem contato”, os micro-organismos planctôni-
cos, isto é, em solução e não aderidos à superfície do mineral, possuem 
a função de sintetizar os produtos necessários (Fe3+ e H+) para o ataque 
do minério. Já o termo “lixiviação cooperativa” descreve a dissolução 
de intermediários de enxofre, coloides de enxofre e fragmentos de mi-
nerais por células planctônicas (VERA et al., 2013).

As vias do tiossulfato e do polissulfeto, propostas por Schippers 
& Sand (1999), são as tentativas mais coerentes para a explicação do 
processo de oxidação do sulfeto metálico (ROHWERDER & SAND, 
2007, VERA et al., 2013).

A via do tiossulfato, ocorre em sulfetos metálicos como pirita 
(FeS2), molibidenita (MoS2) e tungstenita (WS2), e é baseada exclusiva-
mente no ataque oxidativo de íons Fe+3 tendo o tiossulfato como prin-
cipal composto intermediário contendo enxofre. A via do polissulfeto, 
de ocorrência na esfalerita (ZnS), galena (PbS), calcopirita (CuFeS2), 
arsenopirita (FeAsS) e hauerita (MnS2), possibilita a dissolução dos 
sulfetos metálicos por meio do ataque de Fe+3 e/ou de prótons, sendo 
o polissulfeto o principal composto intermediário contendo o enxofre 
(SCHIPPERS & SAND, 1999, VERA et al., 2013). 

O fator preponderante para a seleção do tipo de mecanismo é 
a solubilidade do sulfeto metálico em ácido, determinada pela confi-
guração eletrônica deste. Sulfetos metálicos com bandas de valência 
derivadas apenas de orbitais de átomos de metais, não podem sofrer o 
ataque de prótons. Os sulfetos metálicos que possuem bandas de va-
lência derivadas de orbitais de átomos de sulfetos e metais, podem ser 
solubilizadas em meio ácido (ROHWERDER & SAND, 2007).

O sucesso dos processos de biolixiviação em pilhas, método mais 
empregado industrialmente, é diretamente influenciado por característi-
cas como: a composição do minério e tamanho das partículas; temperatu-
ra da pilha, taxa da aeração, controle do potencial redox, pH, e formação 
de compostos secundários passivadores (PRADHAN et al., 2008). 
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O tamanho da partícula é determinante para a exposição do 
minério ao ataque ácido/oxidativo e a adesão dos micro-organismos. 
Abilash e colaboradores (2011) testaram o efeito do tamanho das par-
tículas em experimentos de biolixiviação de calcopirita de baixo teor, 
em frascos sob agitação inoculados com A. ferrooxidans, obtendo a me-
lhor extração para partículas de minério com tamanho entre 50-76µm 
(38,31%), quando comparada com partículas de minério de tamanho 
de 76-150µm (29,68%). Os autores também observaram o maior valor 
para o potencial redox (654 mV) quando utilizaram as menores partí-
culas, provavelmente em resposta ao aumento da superfície de contato 
da calcopirita para o ataque bacteriano. 

Os processos de biolixiviação geralmente ocorrem em tempera-
turas relativamente baixas, entre 20 a 80°C (JOHNSON, 2014). En-
tretanto, reações exotérmicas, como a oxidação da pirita e pirrotita, 
podem elevar muito a temperatura interna das pilhas, podendo ocasio-
nar a autoignição na presença de um combustível (GHORBANI et al., 
2016). Temperaturas acima de 55° favorecem o processo de biolixivia-
ção da calcopirita (WATLING, 2006). A presença de micro-organis-
mos modernamente termofílicos e termofílicos é bastante comum em 
operações de biomineração (JOHNSON, 2014).

Por se tratar de um processo empregando micro-organismos ae-
róbios, a aeração é essencial para o fornecimento de O2 e CO2 para 
o sistema, evitando a formação de zonas de anaerobiose. Em pilhas 
de biolixiviação, um bom sistema de aeração pode acelerar as reações 
de bio-oxidação e melhorar a uniformidade, tornando mais eficiente o 
processo de bio-extração (PRADHAN et al., 2008).

Durante o processo de oxidação da calcopirita, pode ocorrer a 
formação de fases sólidas secundárias na superfície do mineral, causan-
do a passivação do minério e diminuindo a eficiência da biolixiviação 
(MUKHERJEE et al., 2016).  A jarosita é geralmente a fase mineral 
mais abundante resultante da biolixiviação da calcopirita, e a sua for-
mação está diretamente relacionada ao pH do processo (NAZARI et 
al., 2014). Jyn-Yan e colaboradores (2009), ao analisarem a formação 
de jarosita em meio de cultura 9K inoculado com a bactéria A. ferrooxi-
dans, sob diferentes condições de pH (1.58, 1.63, 1.69, 1.73, 1.79 e 1,99), 
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observaram que a menor formação deste precipitado ocorreu em entre 
os valores de pH entre 1,6 e 1,7, e conforme aumentou-se o pH, maior 
foi a formação da jarosita. 

Biolixiviação na Mineração

Antes da implementação de grandes projetos de biolixiviação em 
pilhas de minérios, se faz necessário uma avaliação em menor esca-
la a fim de se determinar os melhores parâmetros para o processo, 
tais como: tamanho das partículas, taxa de aeração, vazão da irrigação, 
temperatura adequada para os micro-organismos, entre outros (PRA-
DHAN, et al., 2008, GHORBANI et al., 2016). Tal avaliação, em escala 
laboratorial, pode ser obtida em experimentos utilizando a agitação do 
minério em frascos e reatores ou depositado em colunas estáticas com 
irrigação de solução lixiviadora.

Ensaios de biolixiviação em frascos sob agitação, inoculados com 
a bactéria A. ferrooxidans, foram realizados com minérios provenientes 
da região de Carajás - PA (RIBEIRO NETO et al., 2007; ALVES, 2010; 
GARCIA, 2013; MAGALHÃES, 2016, NASCIMENTO et al., 2018). 
Magalhães (2016) avaliou a eficiência da descarbonatação em amostras 
de calcopirita da região de Carajás, antes e durante o processo de bio-
lixiviação em frascos sob agitação, obtendo 47% de extração de Cu em 
ambas situações ao término de 28 dias, apesar de observar uma extra-
ção mais lenta quando a calcopirita foi descarbonatada durante o pro-
cesso. A presença de carbonatos no minério neutraliza a acidez gerada 
durante o processo e sua remoção é fundamental para a manutenção do 
pH ótimo (2,0 a 3,0) para o crescimento microbiano. Nessas situações, 
o pH deve ser monitorado diariamente e ajustado externamente (ex. 
adição de ácido sulfúrico), quando necessário, para a manutenção das 
condições ótimas de extração e atividade microbiana.

 Quando os testes em frascos agitados se apresentam promis-
sores, a etapa seguinte é a realização de ensaios em colunas estáticas; 
que por sua vez, apresentando bons resultados, avançam para ensaios 
em pilhas de minério com objetivo de simular as configurações de um 
leito estático (ARENA, 2010).  Outro tipo de ensaio a ser realizado são 
os testes em reatores biológicos agitados, que buscam simular as con-
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figurações de um leito dinâmico (NASCIMENTO, 2018). A principal 
vantagem dos ensaios em reatores na forma de tanques agitados é a 
possibilidade de controle total sobre as condições do tanque, podendo 
atingir maiores taxas de lixiviação quando comparados aos ensaios em 
colunas.

Do ponto de vista ambiental, a biolixiviação apresenta vantagens 
ao ser comparada com o processo pirometalúrgico convencional, devi-
do ao baixo consumo de energia e impacto ambiental. A principal van-
tagem da biolixiviação é permitir a exploração econômica de minérios 
com baixos teores de metais, inviáveis para o processo pirometalúrgi-
co, geralmente já estocados nas minas, diminuindo a necessidade de 
abertura de novas lavras (WATLING, 2006, GHORBANI et al., 2016). 

A biolixiviação pode reduzir o impacto da atividade mineral, uma 
vez que os ácidos e agentes oxidantes empregados no processo são 
sintetizados pelos próprios micro-organismos, com redução do gas-
to energético e ausência de emissões de dióxido de enxofre, um po-
luente atmosférico emitido no processo pirometalúrgico (MARTIM & 
SANTOS, 2013). A eficiência no uso da água também é uma vantagem 
em comparação a outros processos empregados pela indústria, como 
a flotação, entretanto perdas consideráveis por evaporação podem ser 
um problema dependendo da localização das pilhas de biolixiviação 
(GHORBANI, et al., 2016).

O Chile é o país com maior sucesso na pesquisa e adoção da bio-
lixiviação, tendo instalado a primeira planta comercial para a explora-
ção de sulfetos metálicos exclusivamente por biolixiviação do mundo 
(GENTINA & ACEVEDO, 2016). Muitas minas chilenas estão insta-
ladas nas proximidades do deserto do Atacama. Estima-se que atual-
mente 10% de todo o cobre extraído no Chile venha de processos de 
biolixiviação. O processo de biolixiviação também é apontado como 
uma alternativa para exploração sustentável de cobre na Zâmbia, país 
africano que concentra um quinto de toda a reserva mundial de miné-
rios com baixos teores de cobre (cinturão de cobre da África Central) 
(NGULUBE et al., 2016).

No Brasil, a biolixiviação ainda não é empregada em escala indus-
trial, sendo predominante o uso do processo pirometalúrgico. Contudo, 
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desenvolvimentos em escala laboratorial com minérios brasileiros tem 
demonstrado resultados que indicam a viabilidade deste processo. Como 
exemplo, o Instituto SENAI de Inovação em Tecnologias Minerais (Be-
lém-PA) estabeleceu um protótipo de biolixiviação, com emprego da bac-
téria Acidithiobacillus ferrooxidans, em colunas e reatores para tratamento 
de amostras de sulfeto mineral e minérios intemperizados contendo co-
bre provenientes da região de Carajás-PA. Neste protótipo, as maiores 
taxas de extração de cobre foram obtidas pela biolixiviação dos minérios 
intemperizados em reatores, cerca de 20%. Por ser um processo com re-
lativo baixo custo de instalação e operação, a biolixiviação pode ser uma 
alternativa, principalmente, para minérios de baixo teor, estéreis e rejei-
tos da mineração que são acumulados ao longo da atividade. A região de 
Carajás-PA possui um elevado volume destes materiais, além de apre-
sentar condições climáticas tropicais de altas temperaturas e umidade 
altamente favoráveis para os micro-organismos utilizados nos processos 
de biolixiviação, podendo potencialmente atingir consideráveis taxas de 
recuperação de metais (NASCIMENTO et al., 2018). 
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ANÁLISE MULTITEMPORAL DE IMAGENS DE SENSORES 
REMOTOS: EXPANSÃO DA DENDEICULTURA NO MUNICÍPIO 

DE TAILÂNDIA – PARÁ (1985 – 2015)

Sabrina Borges Alcântara Lopes1, Gundisalvo Piratoba Morales2, Leonardo 
Sousa dos Santos3, Alessandro Silva do Rosário4

Introdução

Os processos de ocupação da região amazônica podem ser melhor 
compreendidos através de estudos de monitoramento da vegetação e 
de mudanças no uso da terra (Watrin; Santos; Filho, 1996). 
Para tanto, Sader et al. (1990) observam uma otimização das análises 
envolvidas para estudos ambientais com a combinação de sistemas de 
sensoriamento remoto orbital e estruturas auxiliares, como sistemas 
de informação geográfica (SIG), e outras.

A análise de imagens multitemporais auxilia o reconhecimen-
to de padrões caracterizados por um comportamento temporal típico 
(CRUSCO, 2006). Contudo, a utilização de técnicas de Geoprocessa-
mento e Sensoriamento Remoto possibilitam o desenvolvimento de 
questões com maior praticidade e oferecem a junção de conhecimentos 
de várias áreas da ciência (NOVO, 1992).

Nos últimos dez anos, a palma de óleo, (Elaeis guineenses Jacq.) 
ganhou maior visibilidade e incentivos na região nordeste da Amazô-
nia com o zoneamento do cultivo e com o aumento de demanda mun-
dial pelo óleo (HOMMA, 2016). Estabeleceu-se uma política nacional 
dos biocombustíveis como estratégia governamental para enfrentar a 
crise energética mundial e atender aos acordos internacionais assumi-
dos pelo Brasil (LAMEIRA et al., 2015).
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O crescimento da Dendeicultura no Estado do Pará se deu a par-
tir da década de 1970, quando foram iniciadas grandes ações no âmbito 
da agricultura no Norte do Brasil, com destaque para a implantação do 
Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB), do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, tendo em vista conso-
lidar o biodiesel na matriz energética brasileira, bem como, a instalação 
dos “Pólos de Produção de Biodiesel”, visando favorecer a inclusão dos 
agricultores familiares na produção regional e, consequentemente, do 
Brasil (CARVALHO et al., 2014). 

Por esse motivo, o dendê se destacou e recebeu grandes investi-
mentos, tendo o Pará como um dos principais beneficiados por meio do 
lançamento do Zoneamento Agroecológico do Dendê e do Programa 
de Produção de Palma de Óleo (GLASS, 2013).

O agronegócio do dendê teve uma razoável expansão e trans-
formou o Pará, no maior plantador/produtor nacional, uma vez que 
a região Amazônica dispõe de condições edafoclimáticas favoráveis 
ao desenvolvimento dessa palmeira (HOMMA, 2011). A partir da 
década de 1980, foram lançados programas que incentivaram a 
substituição de óleos diesel por vegetal. O dendê como oleaginosa 
para produção de biocombustível se tornou, em 1986, a principal 
cultura do agronegócio no estado (INSTITUTO OBSERVATÓ-
RIO SOCIAL, 2014).

A atual dinâmica socioespacial do nordeste paraense é marcada 
pela expansão da dendeicultura associada às ações políticas estatais 
e empresariais que permitiram a formação de territórios da palma 
(NAHUM; SANTOS, 2015). Dessa forma, a cultura do dendê passou 
a ser promovida também por outras empresas nacionais e multinacio-
nais, a fim de se estabelecerem na região.

Em uma reflexão acerca da dendeicultura na microrregião de 
Tomé-Açu, Nahum e Malcher (2015, p. 205) afirmam que tais aconte-
cimentos inauguram:

“um novo período geográfico de expansão do cultivo de dendê 
na Amazônia, cujas condições políticas, científicas, tecnológicas e ter-
ritoriais, foram construídas desde a segunda metade do século XX, 
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por meio de ações de Estado e investimentos em ciência aplicada à 
pesquisa das relações entre condições edafoclimáticas e dendeicultu-
ra na Amazônia.”

O Município de Tailândia foi criado a partir da abertura das 
Rodovias PA-150 e PA-427, o que estimulou a colonização da região, 
ocasionando o desmatamento indiscriminado, para o plantio de cul-
turas de subsistência e formação de pastagens (EMBRAPA, 2005). 

Em torno disso, o município de Tailândia está engendrado nas 
ateias de políticas de cunho desenvolvimentista visando o monocultivo 
de dendê, a qual se caracteriza no símbolo, principalmente, da empresa 
AGROPALMA e de pequenos produtores camponeses.

Igawa, Dias e Souza (2015), em um estudo multitemporal 
entre 1991 a 2006, observaram que houve uma grande expansão 
da plantação de dendê no município de Tailândia com um signi-
ficativo aumento na área destinada à produção. Tais autores per-
ceberam, também, que, em decorrência desse fato, ocorreu o cres-
cimento na quantidade produzida desse produto. Segundo Glass 
(2013), isso ocorreu devido ao incentivo à produção de dendê por 
meio das grandes ações/programas supracitados, os quais visa-
ram a produção de biocombustível como alternativa à matriz ener-
gética brasileira.

Neste sentido, o objetivo deste estudo foi realizar uma análise 
multitemporal da ocupação e uso e cobertura da terra na microrregião 
de Tailândia, durante o período de 1985 – 2015.

Área de estudo

A pesquisa foi desenvolvida no município de Tailândia, loca-
lizado na mesorregião do nordeste do Estado do Pará, com espaço 
territorial de 4.475,5 km² e uma população de 90.500 habitantes 
(IBGE, 2013). Está localizado a 256km da capital Belém pela BR-
316 e PA-150. No que se refere à delimitação geográfica, esse mu-
nicípio possui os seguintes limites: ao norte, estabelece limites 
com Acará; Tomé-Açu; a oeste, com Mojú e ao sul, com Aurora 
do Pará.
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Figura 1. Localização da área de estudo: município de Tailândia, PA.

Fonte: IBGE, 2017.

Metodologia

Para a análise de Uso e Cobertura da Terra (UCT) das Sub
-Bacias hidrográficas do município de Tailândia, utilizaram-se ce-
nas geradas pelos sensores ThematicMapper (TM), a bordo do saté-
lite Landsat-5, e Operational Land Imager (OLI), a bordo do satélite 
Landsat 8, na órbita 223, ponto 61, com datas de passagens em: 
27/07/1985, às 12h52min; 04/08/1995, às 12h49min; 15/09/2005, 
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às 13h10min e 01/09/2015, todas com resolução espacial de 30 me-
tros. As imagens referentes aos anos de 1985, 1995 e 2005 são pro-
dutos obtidos a partir do satélite Landsat 5, enquanto a imagem 
referente ao ano de 2015 é resultado da cobertura exercida pelo 
satélite Landsat 8. As imagens selecionadas foram obtidas, gratui-
tamente, do banco de dados do Serviço de Levantamento Geológico 
Americano (USGS - United States Geological Survey), disponível no 
sítio eletrônico <http://landsat.usgs.gov/>.

Através do software ENVI 4.8 fez-se a junção das bandas e 
pré-processamento das imagens, através da correção atmosférica, 
por meio da conversão dos números digitais (NDs) à radiância 
aparente e posteriormente em reflectância da superfície, utilizan-
do os dados de calibração radiométrica disponíveis nos metadados 
das imagens orbitais.

Para classificação das imagens orbitais foi realizado treina-
mento para o reconhecimento das Regiões de Interesse (ROI) nas 
imagens orbitais através de 4 geoclasses, sendo elas: Floresta Pri-
mária (FP), Corpos d’Água (AG), Vegetação Secundária (VS) e Solo 
Exposto e/ou Antropizado (SEA). Os critérios usados na identi-
ficação e determinação das geoclasses temáticas foram os seguin-
tes: forma, que está relacionada à geometria do objeto; tamanho, 
que varia conforme a resolução espacial da imagem; tonalidade e 
textura dos objetos imageados. O classificador usado foi o Máxima 
Verosimilhança.
Figura 2. Diagrama metodológico da classificação de Uso e Cobertura da Terra (UCT).

Fonte: Os autores, 2017.
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Para calcular as áreas de coberturas de terras e gerar mapas 
foi utilizado o Sistema de Informação Geográfica QGIS 2.10 Pisa, 
software livre licenciado pela General Public License (GNU). Como 
última etapa, realizou-se uma análise da tendência em relação ao 
tempo (1984 – 2017) após a classificação das imagens e a trans-
formação das informações matriciais em vetoriais obtendo-se como 
produto da classificação as imagens temáticas para a quantificação 
de cada geoclasse, com seus respectivos atributos de valores do Uso 
e Cobertura da Terra (UCT) das Sub-Bacias Hidrográficas (SBH) 
do Município de Tailândia. Nesta fase estabeleceu-se uma escala 
de importância, partindo do pressuposto de que um dos principais 
problemas enfrentados na Amazônia diz respeito à derruba e quei-
ma de floresta densa e/ou vegetação secundária. Assim a presença 
de cobertura vegetal é um parâmetro de indicação de degradação 
Muito Baixa, conforme Tabela 1.

Tabela 1. Descrição das classes uso e cobertura da terra e sua 
correspondência com a degradação.

Classes de Uso e Cobertura da 
terra (UCT)

Classes de Degradação
(CD) Sigla

Floresta Primária Muito Baixa MB

Vegetação Secundária Baixa B

Solo Exposto e/ou Antropizado Grave G

Fonte: Os autores, 2017.

Resultados e Discussão

A análise das imagens orbitais das sub-bacias do município de 
Tailândia, estado do Pará, revelou o predomínio de três tipos de ge-
oclasses para a área de estudo, a conhecer: Floresta Primária (FP), 
Solo Exposto e Antropizado (SEA) e Vegetação Secundária (VS). 

No ano de 1985, foram mapeados 3.843,66 km² de Floresta Pri-
mária (FP) no município de Tailândia. Após 30 anos, as áreas de FP 
foram reduzidas para 2.104,45 km², devido a exploração madeireira e/
ou queimadas, o que corresponde a perda de 39% da cobertura original. 
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O maior pico de desmatamento ocorreu entre os anos de 2005 a 2015 
(698,76 km²), enquanto que a menor área desmatada foi detectada en-
tre 1985 a 1995 (381,96 km²).

Em relação ao Solo Exposto e Antropizado (SEA), registrou-se 
um aumento de 27% para os mesmos 30 anos observados, com pico de 
15% entre 2005 a 2015, representando 688,55 km² de SEA, enquanto 
que entre os anos de 1995 a 2005 foi detectado um aumento de 10% de 
SEA em Tailândia.

Quanto à Vegetação Secundária (VS), observou-se que houve 
um processo de recuperação da vegetação em 30 anos, que corres-
ponde a 12% da área em estudo, principalmente entre os anos de 
2005 a 2015, devido ao intenso processo de desenvolvimento da 
monocultura do dendê naquela região, com ênfase às áreas degra-
dadas. Outros resultados do mapeamento das geoclasses são apre-
sentados na Tabela 2.
Tabela 2. Estimativa de área das geoclasses, exceto corpos d’água (AG), obtidas para o 
período de 1985 a 2015 no município de Tailândia-PA, em que: FP = Floresta Primária, 

VS = Vegetação Secundária, SEA = Solo Exposto e/ou Antropizado.

Geoclasses

Ano FP (km²) FP (%) SEA (km²) SEA (%) VS (km²) VS (%)

1985 3.843,66 86,71 290,23 6,55 299,07 6,75

1995 3.461,70 78,09 343,80 7,76 627,46 14,15

2005 2.803,21 63,24 804,70 18,15 825,05 5,00

2015 2.104,45 47,47 1.493,25 33,69 835,26 18,84

Fonte: Os autores, 2017.

A Figura 3, retrata a série histórica do mapeamento das geoclas-
ses em 30 anos, bem como permite afirmar que não ocorreu oscilações 
anuais expressivas nas curvas analisadas, porém, uma curva descen-
dente na geoclasse de FP e uma ascendente no SEA, evidenciam que 
há uma drástica diminuição de supressão de áreas de FP. Além disso, 
também há evidências de uma tendência no aumento de áreas do SEA, 
chegando a 657,99 km².
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Figura 3. Panorama das geoclasses no período de 1985 a 2015, no município de 
Tailândia-PA.

Fonte: Os autores, 2017.

Avaliando exclusivamente a geoclasse de SEA, observa-se na 
Figura 4, que no ano de 1985, há a predominância da área de FP 
(cor verde escuro), com pouca indicação de Solo Exposto e Antro-
pizado (SEA). Todavia, após 10 anos identificou-se um aumento vi-
sual da VS, correspondente a 8%, localizado ao norte do município, 
sinalizado pelo circulo em amarelo na Figura 4.

Neste sentido, podemos afirmar que a primeira década é mar-
cada pelo aumento expressivo da área de plantio da monocultura 
do dendê, onde a cobertura florestal sofre constantes modificações, 
sendo mais intensa na região de ação antrópica, pois, segundo o 
Art. 4º do Programa de Produção Sustentável de Óleo de Palma 
no Brasil (2010), fica vedada a expansão do plantio de palma de 
óleo, em todo o território nacional, sobre áreas de vegetação nativa 
(NAHUM; SANTOS, 2013).
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Figura 4. Analogia de áreas obtidas de imagens Landsat para as geoclasses no 
município de Tailândia-PA: anos de 1985 e 1995.

Fonte: Os autores, 2017.

Segundo a Figura 5, entre os anos de 2005 a 2015, o município 
de Tailândia apresenta uma área significativa de SEA, com diminui-
ção da FP em cerca de mais de 15% e algumas áreas de VS, sobre-
tudo, a sudoeste do município de Tailândia. Ao longo de dez anos, é 
possível visualizar que a mancha de SEA atinge quase todas as áreas 
do município, com aumento aproximado de 15% durante esse período 
(observando o aumento da área em vermelho). Entretanto, ocorreu 
um aumento de mais de 13% de VS, entre os anos de 2005 a 2015 ao 
norte, onde a dendeicultura encontra-se em expansão.
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Figura 5. Analogia de áreas obtidas de imagens Landsat para as geoclasses no 
município de Tailândia-PA: anos de 2005 e 2015.

Fonte: Os autores, 2017.

O crescimento da monocultura do dendê pode ser justificado a 
partir do momento em que houve a necessidade de se determinar o po-
tencial real para a cultura na região amazônica, considerando apenas o 
uso de áreas desmatadas e o cultivo de dendezeiro como programa de 
compensação ecológica, promovendo o aproveitamento de áreas aptas e 
já alteradas (HOMMA, 2016).

O ano de 1985 é marcado pela Implantação da Companhia Agroin-
dustrial do Pará (Agropar), pertencente ao Grupo Agropalma. Iniciam-se 
então, as atividades da Agroindustrial Palmasa S.A. numa área de 63,80 
km², que representa 1,42% do município de Tailândia (EMBRAPA, 2016). 
De acordo com o documento “Cronologia do dendezeiro na Amazônia” 
(2016), nesse mesmo ano ocorre a Implantação da Companhia Agroindus-
trial do Pará (Agropar), pertencente ao Grupo Agropalma, bem como o 
início de suas atividades. Após dez anos, nota-se um crescimento de 2,27% 
dessa monocultura, sendo que, em 1986, o óleo de dendê no comércio 
mundial custava 3,5 vezes mais que o óleo de soja (SMITH et al., 1992), 
justificando a expansão da dendeicultura nesse período.



82

Durante o lançamento do Programa de Produção Sustentável da 
Palma de Óleo no Brasil, no ano de 2005, a área plantada com dende-
zeiro era de 165,72 km², o que corresponde a 4,42% da área em análise. 
Em 2015, o território do dendê em Tailândia passa de 4% para mais 
de 10% da área total do município, o que corresponde a 286,57 km² em 
uma década, ou seja, um acréscimo de 28 km² por ano de plantio de 
dendê na região, conforme Tabela 3.

Tabela 3. Estimativa de área da dendeicultura para o período de 1985 a 2015, no 
município de Tailândia-PA.

Ano Tailândia (km²) Dendê (km²) %
1985

4.475,5

63,80 1,42
1995 165,72 3,69
2005 198,56 4,42
2015 485,13 10,81

Fonte: Os autores, 2017.

Segundo Homma (2016), o mercado insatisfeito com a relação de 
demanda/oferta de óleo de palma sugere a necessidade de plantio de no 
mínimo o dobro da atual área plantada.

Desse modo, vale ressaltar que, o incremento de áreas para o 
plantio de dendê no município de Tailândia, durante os anos de 1985 
a 2015, relaciona-se ao avanço da dendeicultura na região (Figura 6).

Figura 6. Evolução da dendeicultura no período de 1985 a 2015, no município de 
Tailândia-PA.

Fonte: Os autores, 2017.
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A mudança advinda da lógica do dendê cria cenários que possibi-
litam uma interpretação particular, ao permitir uma abordagem dinâ-
mica, através da elaboração de cenários gráficos, espaciais e temporais 
(MONTEIRO, 2007). 

Neste contexto, distingue-se o avanço do plantio do dendê através 
de mapeamentos espaço-temporal, a partir de retrospectivas de cenários 
do zoneamento do território do dendê. Assim, o mapa permite observar 
as localizações, as extensões, os padrões espaço-temporal de distribuição 
do território do dendê no município de Tailândia (Figura 7).

Figura 7. Mapa da dendeicultura de 1985 a 2015, no município de Tailândia-PA.

Fonte: Os autores, 2017.
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A expansão do dendê reflete a histórica concentração de terra, 
que se tornou assunto esquecido, sufocado pelo discurso do desenvol-
vimento territorial rural, da geração de emprego e renda, da inclusão 
social, da recuperação de áreas degradadas pela pecuária, de modo que, 
na contabilidade das vantagens comparativas a concentração de terra 
aparece como um mal necessário e menor.

Conclusão

As informações geradas a partir das imagens temáticas das Sub
-Bacias Hidrográficas (SBH) do município de Tailândia, obtidas du-
rante 30 anos (1985 - 2015), caracterizam variadas formas de uso e 
cobertura da terra.

O mapeamento das geoclasses sugere que a Floresta Primária 
(FP) foi a tipologia mais afetada durante os 30 anos analisados quanto 
ao uso e cobertura do solo. Por outro lado, a Vegetação Secundária (VS) 
apresentou um crescimento substancial em suas dimensões de área. 
Contudo, tal crescimento está diretamente relacionado com o avanço 
das áreas de plantio e cultivo do dendê, na região de estudo.

A dendeicultura é, atualmente, a principal atividade econômica 
do município de Tailândia, bem como, produz alterações importantes 
na paisagem desse território, haja vista que as áreas de plantio e cul-
tivo do dendê ocorrem sobre a geoclasse Solo Exposto e Antropizado 
(SEA), a qual corresponde a degradação “grave”. Portanto, incentivar 
o avanço desta monocultura sobre áreas de solos sob tais condições, 
mostra-se como a alternativa mais viável e acertada, conforme pre-
coniza o Art. 4º do Programa de Produção Sustentável de Óleo de 
Palma no Brasil.
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VARIABILIDADE ESPACIAL DO CONFORTO TÉRMICO EM 
PONTOS DISTINTOS DO MUNICÍPIO DE MARABÁ-PA

Natália Lopes Medeiros1, Antônio Pereira Junior2, Edmir dos Santos Je-
sus3, Nilzele de Vilhena Gomes Jesus4

Introdução

No decorrer da história da humanidade sempre houve a interação 
sociedade-clima, independentemente da forma que ocorreu positiva ou 
não. Quando se configurou de forma positiva, tivemos a consolidação 
de inúmeras civilizações pelo planeta e na segunda hipótese, a histó-
ria amarga inúmeros casos de desgraças, fome, crises, colapsos da hu-
manidade, restando só a adaptação ao meio ou a migração em massa 
para outras regiões devido as condições climáticas que foram expostas 
(MONTEIRO; MENDONÇA, 2001).

Atualmente, os debates sobre os problemas socioambientais têm 
levado em consideração o clima como um dos elementos fundamentais 
na interação homem- natureza, atentando para os e impactos ambien-
tais ligados à atmosfera (MONTEIRO; MENDONÇA, 2001).

As condições de tempo e clima de uma região têm grande influ-
ência sobre as atividades humanas, assim como as atividades antrópicas 
contribuem para as alterações no meio ambiente. Áreas com solos im-
permeabilizados cada vez maiores e a construção de edificações de gran-
de porte, fruto da urbanização das cidades, causam variações nas carac-
terísticas climáticas locais, possibilitando o surgimento de microrregiões 
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termicamente desconfortáveis denominadas ilhas de calor (MAITELLI, 
1991; GOLDREICH, 1992; JÁUREGUI, 1992). As alterações provoca-
das pelo processo de urbanização modificam significativamente as carac-
terísticas ecológicas do meio urbano, principalmente, nas cidades onde o 
crescimento se processa de maneira desordenada e sem um planejamen-
to adequado (GARTLAND, 2010; SANTOS et al., 2012).

Apesar de se discutir sobre as variações do clima urbano, verifi-
ca-se que grande parte destas vem sendo desenvolvidas em cidades de 
latitudes médias, sendo ainda reduzidas as pesquisas em latitudes altas 
e baixas (OKE, 1982, SANTOS et al., 2012).

Algumas cidades localizadas na Amazônia, nas últimas décadas, vêm 
apresentando um grande crescimento urbano, caracterizado pela vertica-
lização e expansão horizontal indiscriminada, onde as superfícies naturais 
são substituídas por construções e outros tipos de superfícies artificiais 
(SANTOS et al., 2012). Considerando-se a reduzida quantidade de estudos 
desenvolvidos sobre este tema na Amazônia, justifica-se o desenvolvimen-
to desta investigação, cujo objetivo foi descrever a variação horária da tem-
peratura do ar, umidade relativa do ar e conforto térmico em três pontos 
distintos do município de Marabá, no sudeste paraense. 

O entendimento da variabilidade dos elementos meteorológicos, 
por exemplo, poderá auxiliar no efetivo planejamento urbano, que por 
sua vez, implicará na consequente melhoria da qualidade de vida das 
populações afetadas pelos processos artificiais termo-higrométricos, 
modificadores destes ambientes. Por isso, o objetivo deste estudo foi 
quantificar a variabilidade espacial do conforto térmico em três pontos 
distintos do município de Marabá no estado do Pará.

Material e Métodos

Área de estudo

Localizado na mesorregião do Sudeste Paraense, o município de 
Marabá no Estado do Pará é a sede da Região Metropolitana de Ma-
rabá e localiza-se cerca de 500 quilômetros ao sul da capital do Estado 
(Figura 1). Sua localização geográfica tem, por referência, o ponto de 
encontro entre dois grandes rios, Tocantins e Itacaiúnas. A sede mu-
nicipal apresenta as seguintes coordenadas geográficas: 05°21’54”S de 
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latitude, 49°07’24” W de longitude e 84 m de altitude. Ocupando uma 
área de 15.092,268 km², conta atualmente com 262.085 habitantes, 
sendo o décimo município mais populoso da Amazônia (IBGE, 2010). 

Segundo a classificação de Köppen o clima de Marabá é tropical 
semiúmido (Aw), com temperatura média anual de 26,0°C e volume 
médio de precipitação elevado, próximo aos 2.200 mm anuais, sendo os 
meses mais chuvosos março (421 mm) e fevereiro (405 mm), enquanto 
os meses de menor pluviosidade são agosto e julho, com média mensal 
de apenas 15 mm e 24 mm, respectivamente. A umidade relativa do ar 
é elevada durante todo o ano, com médias entre 75% a 90%. A velocida-
de média do vento é de 1,4 m.s-1, com predomínio da direção Nordeste 
(RAMOS et al., 2009).

Os dados utilizados neste estudo foram coletados em três pontos 
distintos: Bairro de Nova Marabá (05˚19’44” S; 49˚05’40” W; 98 m), 
Belo Horizonte (5°21’59.6”S; 49°06’36.2”W; 125 m) e no Aeroporto de 
Marabá (SBMA; 5,35°S; 49,15°W, 102 m). O Bairro de Nova Marabá 
encontra-se dentro do aglomerado urbano do município e está a 1,3 km 
do Rio Tocantins. O bairro Belo Horizonte, embora esteja localizado 
também na área urbana, tem mais áreas arborizadas em relação à Nova 
Marabá, além de estar à 850m ao Sul do Rio Itacaiúnas. Por outro lado, 
o aeroporto de Marabá (SBMA) está localizado numa área afastada do 
núcleo urbano da cidade, apresentando vastas áreas de florestas em sua 
circunvizinhança (Figura 1).

Figura 1. Localização geográfica da região metropolitana destacando os três 
pontos analisados (Nova Marabá, Belo Horizonte e Aeroporto) no município de 

Marabá-PA, Brasil.
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Dados coletados

Para realização deste estudo foram feitas leituras em um psicrô-
metro, o qual possui um par de termômetros, em que um mede a tem-
peratura do ar (Tar) e o outro a temperatura do bulbo úmido (Tu) em 
abrigos meteorológicos à superfície, obtidas nos pontos instalados, no 
intervalo de tempo horário, iniciado às 13:00 HL do dia 06 e finalizado 
as 12:00 HL do dia 08 de abril de 2016, totalizando 48 horas de obser-
vação.  A umidade relativa do ar destes dois pontos (em Nova Marabá 
e Belo Horizonte) foi estimada através da equação (1):

	    			   (1)

Em que: UR – Umidade relativa do ar (%)
e -  Pressão de Vapor (mb)
 es - Pressão de Saturação de Vapor (mb)
A pressão de vapor foi calculada através do método analítico 

(VIANELLO; ALVES, 1991), como mostra a Equação 2:

			   (2)
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Em que: e - Pressão de vapor (mb)
A- Constante psicrométrica para o psicrômetro não aspirado, 

8,0.10-4 (°C-1)
P - Pressão atmosférica (mb)
esu - Pressão de saturação de vapor (mb) à temperatura do bulbo 

úmido, sendo que a seu fio calculada através da equação 3.

				   (3)

Em que: Tar - Temperatura do ar (°C)
Tu - Temperatura do bulbo úmido (°C)

E a pressão de saturação de vapor (mb) foi calculada através da 
equação 4.

				   (4)

Dos pontos analisados, o SBMA era o qual possuía a medição da 
pressão atmosférica, por isso optou-se utilizar o mesmo valor de pres-
são para os demais pontos analisados, haja vista que a mesma é uma 
variável que apresenta pouca variação espacial na região tropical. Vale 
ressaltar que, foram utilizados também os dados de temperatura do ar 
e umidade relativa, medidos na estação meteorológica situada no aero-
porto, disponíveis na Rede Meteorológica do Comando da Aeronáutica 
(REDEMET), no endereço eletrônico http://www.redemet.aer.mil.br. 

Após o procedimento foi comparada a distribuição horária da 
Tar e UR nos três pontos distintos de Marabá, para verificar as di-
ferenças termo-higrométricas existentes. Também foram averigua-
das as condições de conforto térmico utilizando o Índice de Tem-
peratura-Umidade (ITU) ou índice de desconforto, que expressa o 
grau de desconforto sentido por um ser humano em atividade, sem 
considerar as condições de ventilação e radiação (THOM, 1959). O 
ITU é dado pela Equação 5.

		  (5)

Em que: ITU - Índice de Temperatura-Umidade ou Índice de 
desconforto (°C)



92

Tar - Temperatura do ar (°C)
UR - Umidade relativa do ar (%)

Os valores de ITU, obtidos através da Equação 5 foram relacio-
nados com as faixas de desconforto proposta por Thom (1959). O autor 
definiu que ITU maior que 29°C (ITU > 29°C) representa a categoria 
“estresse”, ITU menor ou igual a 29°C e maior que 27°C (29°C > ITU 
> 27°C) indica um ambiente “muito desconfortável”, ITU menor ou igual 
a 27°C e maior que 24°C (27°C > ITU > 24°C) é categorizado como 
“desconfortável” e ITU menor ou igual a 24°C e maior que 21°C (24°C 
> ITU > 21°C) é característico de um ambiente “pouco desconfortável”.

Além do ITU, para analisar a variabilidade espacial do conforto 
térmico em Marabá foi utilizado o Índice de Calor (IC), derivado do 
índice humidex desenvolvido por Winterling em 1978 e adaptado por 
Steadman (1979). O IC foi elaborado a partir de medidas subjetivas 
de quanto calor se sente para dados valores de temperatura e umidade 
relativa do ar, nas situações em que as temperaturas estão elevadas, 
estando a pessoa à sombra em condições de vento fraco. Este índice foi 
testado para a cidade de Belém por Silva Junior et al. (2011), tendo o 
mesmo apresentado uma boa correlação com a percepção térmica dos 
indivíduos entrevistados.

O IC foi calculado através da Equação 6, sendo aplicadas algu-
mas correções, quando necessárias. Quando UR é inferior a 13 % e a 
Tar encontra-se entre 26,66 °C e 44,44 °C, subtrai-se o valor encon-
trado na Equação 7 do valor da Equação 6. Porém, se UR for superior 
a 85 % e a Tar estiver entre 26,66 °C e 30,55 °C, o valor encontrado na 
Equação 8 é somado ao valor da Equação 6. Quando a Tar e UR não 
se enquadrarem nas duas opções de ajuste é porque não existe a ne-
cessidade de fazê-los. Os níveis de alerta e suas consequências à saúde 
humana estão ilustrados na Tabela 1.

   			   (6)

		
(7)
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				   (8)

Em que: IC - Índice de Calor (°F)
Tar - Temperatura do ar (°F)
UR - Umidade relativa do ar (%)

Tabela 1. Níveis de alerta e suas consequências à saúde humana, baseado nos 
limiares do Índice de Calor. 

NÍVEL DE 
ALERTA

INDICE DE 
CALOR (IC) SINTOMAS

Perigo extremo IC > 54,0°C
Insolação; risco de acidente 
vascular cerebral (AVC) 
iminente.

Perigo 41,1°C < IC < 54,0°C

Câimbras, insolação, 
esgotamento físico. 
Possibilidade de danos 
cerebrais (AVC) para 
exposições prolongadas com 
atividades físicas.

Cautela extrema 32,1°C < IC < 41,0°C

Possibilidade de câimbras, de 
esgotamento físico e insolação 
para exposições prolongadas e 
atividades físicas.

Cautela 27,1°C < IC < 32,0°C
Possível fadiga em casos de 
exposições prolongadas e 
prática de atividades físicas.

Não há alerta IC < 27°C Não há problemas

Fonte: Adaptado de National Weather Service, Weather Forecast Office (NOAA), 
apud Costa et al, 2013.

Resultados e Discussão

A Figura 2 mostra a evolução da temperatura do ar e da umi-
dade relativa do ar das 13:00 HL do dia 06 à 12:00 HL do dia 08 de 
abril de 2016. Notou-se que a distribuição horária da temperatura 
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do ar nos três pontos analisados apresentaram curvas semelhantes. 
Os maiores valores diurnos de temperatura foram registrados no 
começo da tarde, com máximo em Nova Marabá de 38,5°C às 14:00 
HL do dia 07. Este pico foi observado na área mais urbanizada (me-
nos arborizada), enquanto que no Aeroporto e em Belo Horizonte, 
a temperatura do ar neste mesmo horário foi de 35,0°C e 36,0°C, 
respectivamente. Por outro lado, as temperaturas mais amenas de 
todo o período analisado foram observadas na área mais arborizada, 
ou seja, no aeroporto. A amplitude térmica diária (diferença entre 
o maior e o menor valor diário de temperatura) foi maior no Bairro 
Nova Marabá, seguido do aeroporto. Já em Belo Horizonte a am-
plitude térmica foi menor, devido a maior disponibilidade de vapor 
d’água no ar em função da proximidade do rio e da maior proximi-
dade do rio (Figura 2a).

Os menores valores de UR, na maior parte do período ana-
lisado, foram registrados no ponto que possui mais elementos de 
urbanização, em Nova Marabá. O SBMA, que é o ponto com mais 
vegetação em relação aos demais, apresentou os maiores valores 
de UR durante o período analisado, alcançado os 100%, valor que 
indica a saturação do ar. Entretanto, durante à tarde (período que 
foram observadas as maiores temperaturas diurnas, conforme vis-
to na Figura 2a), o menor valor de UR ocorreu em SBMA, com 
56% às 16:00 HL do dia 07, enquanto em Nova Marabá o mínimo 
valor neste dia (65%) ocorreu às 14:00 HL e em Belo Horizonte o 
menor valor de UR foi de aproximadamente 80% durante a maior 
parte do período vespertino (Figura 2b). Por isso, sugere-se que 
além do fator urbanização, a variação da direção e velocidade do 
vento (não medido em Nova Marabá e Belo Horizonte) também 
tenha interferido no aumento e diminuição da umidade relativa do 
ar nos pontos analisados.
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Figura 2. Variação horária da (a) Temperatura do ar (°C) e da (b) Umidade relativa do ar 
(%) entre as 13:00 hora local (HL) do dia 06 às 12:00 HL do dia 08 de abril de 2016 nos 

bairros de Nova Marabá, Belo Horizonte e no Aeroporto do município de Marabá.

a)

b)

É notável que a variação de Tar e UR dos pontos analisados 
sofreu grande influência da vegetação e da morfologia urbana, onde 
o primeiro é responsável pela atenuação e absorção de parte dos 
raios solares, além de produzir o sombreamento, e o segundo influ-
ência na circulação do vento, na evaporação, além do sombreamento 
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causado pelas edificações e a proximidade dos rios. Essa variabilida-
de ocorre principalmente devido às características do uso da cober-
tura do solo. Na área menos urbanizada, onde há menos edificações, 
o vento flui com mais facilidade, existem mais áreas com vegetação 
e menos impermeabilização do solo, o que facilita a evapotranspi-
ração. À medida que se desloca para a área mais urbanizada, essas 
características vão se invertendo, onde existem mais edificações, 
menos quantidade de vegetação, maior impermeabilização do solo e 
obstáculos para reduzir a circulação dos ventos, conforme descrito 
por Oke (1987).

A distribuição horária de ITU indica que a maior parte das medi-
ções nos três pontos analisados está dentro das faixas “muito desconfor-
tável” e “desconfortável” (Figura 3). A categoria “estresse” foi identificada 
em dois pontos: Nova Marabá e Belo Horizonte. No SBMA, o ponto 
mais arborizado em relação aos demais, embora a ITU tenha oscilado 
com valores dentro das faixas “muito desconfortável” e “desconfortável”, 
não apresentou durante os períodos analisado, a categoria “estresse”, 
sendo o ponto menos desconfortável, em relação aos demais aqui estu-
dados. Sugere-se que este resultado esteja relacionado novamente com 
a maior presença de vegetação, consequentemente, menor presença de 
área urbanizada aos arredores, quando comparada com Nova Marabá 
e Belo Horizonte.

A Figura 4 apresenta a distribuição horária do IC em Nova Ma-
rabá, Belo Horizonte e SBMA, das 13:00 HL do dia 06 às 12:00 HL 
do dia 08 de abril de 2016. Os maiores valores de IC ocorreram en-
tre o final da manhã e o começo da tarde nos três pontos analisados, 
sendo identificados valores na categoria “Cautela Extrema”. Em Nova 
Marabá foi verificado o maior valor de IC, de 35,0°C, ficando dentro 
desta faixa de maior desconforto das 11:00 HL às 16:00 HL do dia 
07. Em Belo Horizonte o período de “Cautela Extrema” foi no horário 
das 14:00 às 15:00HL e no SBMA, das 14:00 às 16:00 HL, ambos no 
dia 07. Portanto, novamente o bairro de Nova Marabá teve o maior 
índice e período de desconforto térmico, provavelmente por ser a área 
mais urbanizada e com menos arborização, quando comparada com 
Belo Horizonte e o SBMA.
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Figura 3. Índice de temperatura e umidade (ITU) e sua classificação entre os horários 
das 13:00 hora local (HL) do dia 06 às 12:00 HL do dia 08 de abril de 2016 nos bairros 

de Nova Marabá, Belo Horizonte e no Aeroporto do município de Marabá.

Figura 4. Índice Calor (IC) e sua classificação entre os horários das 13:00 hora local 
(HL) do dia 06 às 12:00 HL do dia 08 de abril de 2016 nos bairros de Nova Marabá, 

Belo Horizonte e no Aeroporto do município de Marabá.
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Vale ressaltar que estes extremos de IC podem representar riscos 
à saúde dos habitantes de Nova Marabá, com possibilidade de ocorrên-
cia de câimbras, de esgotamento físico e insolação para exposições pro-
longadas e atividades físicas. Durante o período noturno e madrugada 
(entre 23:00HL e 08:00 HL) os três pontos analisados apresentaram o 
IC dentro da faixa mais confortável para a saúde humana, associado ao 
resfriamento radiativo da superfície. 

Conclusões

Foi observada a grande influência da estrutura urbana na va-
riabilidade do conforto térmico em Marabá-PA. Na maior parte das 
medições, foram registrados maiores (menores) valores de Tar e meno-
res (maiores) de UR no ponto mais (menos) urbanizado, Nova Marabá 
(SBMA), em relação aos demais pontos estudados. 

Com base nas análises realizadas com o ITU e IC, o bairro de 
Nova Marabá foi o mais desconfortável, quando comparado a Belo Ho-
rizonte e o SBMA, durante o período analisado. Este resultado é de-
vido à menor quantidade de áreas vegetadas e a grande quantidade de 
áreas pavimentadas e edificadas, os quais contribuíram para o aumento 
da temperatura e redução da umidade do ar. 

Sugere-se que novos estudos em períodos sazonais distintos (pe-
ríodo chuvoso, seco e transição), com maiores séries temporais e em 
maior número de pontos de medições para aperfeiçoar os resultados 
aqui obtidos, obtendo um melhor detalhamento da variabilidade termo
-higrométrica e do conforto térmico em Marabá.
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MODELAGEM HIDRODINÂMICA DO ALTO-MÉDIO RIO 
TAPAJÓS COMO FERRAMENTA DE APOIO À GESTÃO 

HÍDRICA

Eliézer Cláudio Ribeiro Silva1, Fiamma Buchinger Alves2, Marcelo José 
Raiol Souza3, Mayke Feitosa Progênio4

Introdução

A água é o elemento essencial para as atividades da humanidade, 
bem como para o meio ambiente. A conservação da mesma torna-se-
cada vez mais vital, visto que ela tem múltiplos usos, como para os 
aproveitamentos hidrelétricos, abastecimento humano e industrial, pis-
cicultura, hidrovia, depuração de efluentes líquidos, entre outros. 

A utilização de corpos d’água em seus usos múltiplos pode ser 
prejudicada por causa das alterações que contribuem para a degra-
dação de corpos hídricos. As alterações nos corpos hídricos têm se 
agravado por causa da proximidade aos grandes centros urbanos dos 
rios e lagos e também pela implantação de empreendimentos para 
geração de energia (GALVÃO; BERMANN, 2015), além das práticas 
agrícolas e de criação de animais em áreas no entorno. As mesmas, 
aliadas aos eventos naturais extremos, intensificam os impactos so-
bre os corpos d’águas.

O entendimento sobre os processos hidrológicos é importante 
para o gerenciamento dos recursos hídricos, bem como para projetos 
de obras hidráulicas e estudos ambientais (MARINHO FILHO et al., 
2012). As modificações sofridas nos recursos hídricos demandam uma 
nova abordagem à água, passando a ser dotada de valor econômico e 
considerada finita, bem como requisitando novos modelos de gestão da 
mesma, para que se atenda aos diversos usos atuais e futuros. Essa nova 

1Universidade do Estado do Pará (UEPA). Email: eliezer_claudio@hotmail.com
2Universidade do Estado do Pará (UEPA). Email: fbuchinger@hotmail.com
3Universidade do Estado do Pará (UEPA). Professor Adjunto III do Departamento 
de Tecnologia e Recursos Naturais do Centro de Ciências Naturais e Tecnologia. 
Email: mraiol@yahoo.com.br
4Universidade Federal do Pará (UFPA). Email: maykefeitosa@gmail.com
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abordagem de gestão dos recursos hídricos deve considerar a bacia hi-
drográfica como unidade fundamental de planejamento e se utilizar de 
novas tecnologias disponíveis para alcançar seu objetivo. 

Os modelos são ferramentas importantes para a tomada de deci-
sões no gerenciamento de bacias hidrográficas. Eles podem ser utiliza-
dos em estudos ambientais para entender os impactos das ações antró-
picas e prever alterações futuras nas bacias hidrográficas, pois é capaz 
de representar de forma simplificada a realidade, propiciando assim o 
entendimento da dinâmica dos processos que o envolvem, bem como 
prevendo situações que simulam cenários futuros (HOLANDA, 2010).

A atual tendência de construção de grandes usinas hidrelétricas no 
Brasil tem voltada as atenções para os estudos hidrológicos das grandes 
bacias, sobretudo na região amazônica. Fearnside (2015) afirma que as 
construções de hidrelétricas, como as 43 grandes barragens previstas 
para a Bacia do Tapajós, são as maiores causadoras de impactos sobre 
os recursos hídricos, que vão desde inundações de terras indígenas, uni-
dades de conservação e corredeiras aos impedimentos de navegação e 
bloqueio de passagem de barcaças. Além disso, os eventos hidrológicos 
extremos na Amazônia têm se tornado mais recorrentes, deixando mo-
radores de locais remotos cada vez mais sujeitos à escassez de água, ali-
mentos e sem acesso a transporte, serviços de saúde ou de ensino.

Dada a importância do rio Tapajós para a região e para o país, 
faz-se necessário a compreensão dos processos dinâmicos que envol-
vem o mesmo, analisando sua sazonalidade, pulsos de inundação e si-
mulando eventos extremos. Dessa forma, pretende-se auxiliar a gestão 
hídrica quanto ao uso múltiplo da água, atendendo, assim, às demandas 
da região, sob a ótica da sustentabilidade. A dialética existente entre 
o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental precisam es-
tar integradas; logo, a modelagem hidrodinâmica insere-se como uma 
ferramenta que pode auxiliar na representação do “Estado da Arte” do 
rio Tapajós.

Esse estudo tem por objetivo analisar os eventos extremos máxi-
mos de vazões do rio Tapajós, por meio da modelagem hidrodinâmica, 
buscando-se auxiliar o planejamento e gerenciamento desse recurso 
hídrico. Também se busca calibrar um modelo hidrodinâmico unidi-
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mensional para a verificação de cenários ambientais, avaliando-se a va-
riabilidade nos níveis de águas.

Revisão de Literatura
Eventos hidrológicos críticos

Os eventos hidrológicos críticos ou extremos são fenômenos cli-
máticos que podem causar desastres naturais, como inundações, secas e 
deslizamentos de encostas (ANA, 2010). Os eventos hidrológicos extre-
mos de vazões máximas estão associados às chuvas intensas e as precipi-
tações de pequenas intensidades de longa duração (WATANABE, 2013), 
e devido à propagação da onda de cheia de montante (PAZ, 2010).

Os eventos hidrológicos críticos na região Amazônica têm se 
intensificado, onde os maiores eventos já registrados na história do 
monitoramento hidrológico regional ocorreram desde o ano 2000 (FI-
LIZOLA, 2012). Um dos objetivos da Política Nacional de Recursos 
Hídricos (Lei nº 9.433/1997) é a prevenção e a defesa contra eventos 
hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inade-
quado dos recursos naturais. Portanto, os estudos desses eventos são 
cada vez mais necessários para a compreensão dos mesmos e dos im-
pactos que podem causar.

Esses estudos são realizados para o entendimento de regimes 
fluviais, dando subsídios a prevenção e a defesa. Diversos projetos de 
engenharia utilizam-sedo tempo de retorno para as vazões máximas. 
Naghettini e Pinto (2007) definem Tempo de Retorno (TR) como sen-
do o tempo médio necessário para que um evento seja igualado ou su-
perado, em um ano qualquer, e o mesmo é igual ao inverso da proba-
bilidade (p) de que tal evento de referência ocorra (ou seja, TR= 1/p). 
Para cálculo de TRs para além do período de dados da série histórica 
de vazões, é necessário realizar a extrapolação da série histórica, por 
exemplo, por meio de distribuições de frequência.

Distribuição de frequência

Eventos hidrológicos podem ser estimados a partir de estatísti-
cas de amostras do passado e tem como resultado a probabilidade de 
um valor de precipitação ou vazão igualado ou superado (MONTE; 
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GOLDENFUM; VALÉRIO, 2015). Conforme os autores, o uso das 
distribuições de probabilidade de extremos para estimar eventos pode 
servir para melhorar o rigor de intervenções com efeitos hidrológicos.

Para Wolff  (2013), as distribuições mais indicadas utilizadas nos 
estudos de valores extremos são a de Gumbel (tipo I), Fréchet (tipo II) 
e Weibull (tipo III), bem como a distribuição de frequência de Valor 
Extremo Generalizado (GEV, acrônico em inglês). A distribuição GEV 
agrega três tipos de distribuição de valores extremos (Gumbel, Fré-
chet e Weibull) e possui três parâmetros: forma (k), escala (σ) e posição 
(μ). O parâmetro de forma representa onde a maioria dos dados está 
concentrada; o parâmetro de escala descreve quão espalhado a distri-
buição é, na medida em que o valor do parâmetro cresce, a função se 
torna mais espalhada; e o parâmetro de posição descreve a posiçãoda-
distribuição em uma dada direção do eixo horizontal (MILLINGTON; 
DAS; SIMONOVIC, 2011).

Os testes de aderência verificam se uma distribuição teórica de 
probabilidade se ajusta de forma correta ou não aos dados amostrais, 
comparam as frequências amostrais com as frequências teóricas es-
peradas pelo modelo probabilístico que se está julgando válido para 
descrever os dados observados (NAGHETTINI; PINTO, 2007). Um 
dos testes de aderência mais utilizados é o Kolmogorov-Smirnov (KS). 
Este tipo de teste é do tipo não paramétrico, pois independe dos parâ-
metros da distribuição, ou uma estimativa destes, para o cálculo de sua 
estatística (ALVES et al., 2013). 

Sistema, modelo e simulação

Um sistema, segundo Dooge (1973), é qualquer estrutura, dispo-
sitivo, sistema ou procedimento, real ou abstrato, que inter-relaciona, 
em uma referência de tempo determinado, uma entrada, causa ou estí-
mulo de matéria, energia ou informação, e uma saída, efeito ou resposta 
de informação, energia ou matéria.

O modelo é uma forma de representar o comportamento de um 
sistema. Tucci (2005) classifica os modelos em físicos, analógicos e ma-
temáticos. O modelo físico representa o sistema por um protótipo em 
escala menor, os analógicos valem-se da analogia das equações que re-
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gem diferentes fenômenos e os modelos matemáticos representam a 
natureza por meio de equações matemáticas.

A simulação é o processo de utilização do modelo, a qual é com-
posta das etapas de estimativa ou ajuste, verificação e previsão (TUC-
CI, 2005). O autor ainda explica que na primeira etapa devem ser de-
terminados os parâmetros, na segunda se verifica a validade do ajuste 
realizado e na última etapa é a simulação do sistema com os parâmetros 
ajustados para quantificação das respostas as diferentes entradas.

Modelo de gestão em recursos hídricos

Devido aos complexos sistemas que envolvem a natureza e os li-
mites da percepção humana, a construção de um modelo para represen-
tar um sistema real apresenta falhas. Entretanto, ainda assim, os mode-
los são ferramentas de vital importância para a ciência (SOUSA, 2010). 
A importância do uso de modelos nos estudos e gestão dos recursos 
hídricos podem ser justificada sob dois aspectos: interpolações extra-
polação de dados (devido à escassez dos dados ambientais) e dinâmica 
dos processos (para a compreensão e previsão do sistema estudado).

O gerenciamento de recursos hídricos é um campo de ação 
multidisciplinar, no qual é necessário utilizar metodologias que me-
lhor quantifiquem os processos, permitindo analisar alternativas que 
auxiliem na tomada de decisão (TUCCI, 2005). O autor classifica os 
modelos utilizados no gerenciamento em: modelo de comportamento, 
modelos de otimização e modelos de planejamento.

Modelo hidrodinâmico

Os modelos para a previsão do movimento de água, em aspectos 
quantitativos são denominados de modelos hidrodinâmicos. A mode-
lagem hidrodinâmica realiza estudos para a compreensão de compor-
tamento de corpos hídricos, permitindo analisar cenários, alternativas, 
preverfenômenos, prevenção de cheias e estiagens, avaliação de sua res-
posta frente a intervenções humanas, dispersão de poluentes, transpor-
te de sedimentos e entre outros (SANTOS, 2015).

Quando o escoamento do rio ocorre predominantemente na 
calha, o modelo1D (unidimensional) pode atender aos objetivos, en-
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quanto que quando ocorre o extravasamento do rio para planícies de 
inundação, de ordem de dezenas de vezes superior a largura do canal, 
é necessário a utilização do modelo 2D (unidimensional) (PAZ, 2010). 

No trabalho de Coutinho (2015) foi realizado uma avaliação dos 
modelos HEC-RAS 4.1 (1D) e HEC-RAS 5.0 (2D), onde foi constata-
do que não houve diferenças significativas entre eles na definição de 
manchas de inundação do estudo, tendo como vantagem a simplicidade 
de construção do modelo topológico, que facilita a convergência da si-
mulação, no primeiro modelo, e as possibilidades de detalhamento das 
informações, no segundo.

O escoamento em canais livres

O escoamento da água pode ser estudado em duas situações: em 
superfície livre e em condutos forçados. O escoamento com superfí-
cie livre é a principal característica hidráulica do escoamento em rios 
e canais, tendo duas propriedades fundamentais: estar contato com a 
pressão atmosférica e susceptibilidade determinante aos efeitos da gra-
vidade (SILVA; MASCARENHAS; MIGUEZ, 2007).

A classificação do regime de escoamento em superfícies livres é 
realizada conforme o comportamento das variáveis, sendo que a mais 
significativa é a variação delas no tempo, que dá origem ao regime de 
escoamento permanente ou não-permanente. Conforme Chow (1959) o 
escoamento em canal aberto é considerado permanente se as suas vari-
áveis não mudam com o tempo e se o inverso acontecer, o escoamento 
é considerado não permanente.

Silva et al. (2007) afirma que quando se pretende simular a vazão 
máxima de um evento para a caracterização de um rio, o escoamen-
to em regime permanente é adequado para tal propósito. Para Silva, 
Mascarenhas e Miguez (2007), as principais aplicações para cálculo do 
escoamento em regime não permanente são: ondas de cheia, ondas de 
maré em estuários, ondas geradas pela operação de usinas hidrelétri-
cas, eclusas de navegação e rupturas de barragens. 

As equações fundamentais do escoamento em rios e canais são as 
equações de Saint-Venant, as quais são obtidas a partir dos princípios 
da conservação da massa e quantidade de movimento, na sua versão 
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unidimensional. As equações completas de Saint-Venant são a equação 
da continuidade (1) e equação dinâmica (2).

	 				    (1)

	 		  (2)

Em que: Q é a vazão; x é a distância da seção transversal; A é a 
área da seção transversal; t é o tempo; ql é a contribuição lateral por 
unidade de largura; h é a altura da seção transversal; S0 é a declividade 
do fundo; Sf é a declividade da linha de energia devido à resistência; e g  
é a aceleração da gravidade.

Quando a simulação é realizada em regime de escoamento 
permanente, há a anulação de todas as derivadas parciais em relação 
ao tempo nas equações de Saint-Venant (SILVA; MASCARENHAS; 
MIGUEZ, 2007). Estas equações não possuem solução analítica, 
sendo necessário o emprego de métodos para a solução numérica-
computacional.

O HEC-RAS

O HEC-RAS 4.1 (Hydrologic Engineering Center - River Analy-
sis System) é um software desenvolvido pelo Centro de Engenharia 
Hidráulica do Corpo de Engenheiros do Exército dos Estados Unidos 
para análises hidráulicas, muito utilizado em modelagem hidrodinâ-
mica de rios e canais (USACE, 2010). Composto por três módulos (hi-
drodinâmico, transporte de sedimentos e qualidade da água), o modelo 
simula o escoamento em canais livres possibilitando o cálculo e a aná-
lise hidráulica de escoamento unidimensional em regime permanente 
e não permanente.

O módulo hidrodinâmico do HEC-RAS resolve as equações 
completas de Saint-Venant (1) e (2) para propagar a vazão em tre-
chos de rio. O cálculo das perdas de carga é realizado por meio da 
fórmula de rugosidade de Manning, descrita por Chow (1959), a 
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qual representa a resistência ao escoamento. A equação 3 represen-
ta a fórmula de Manning.

							       (3)

Em que: η é o coeficiente de rugosidade de Manning; Q é a vazão; 
R é o raio hidráulico; e A é a área da seção transversal.

No modelo, a equação da energia de Bernoulli (4) é utilizada para 
calcular os níveis de água no regime permanente.

				    (4)

Em que: H é a profundidade de água, Z é a elevação do fundo do 
canal com relação a um Datum, V é a velocidade média na seção, a é 
o coeficiente de Coriolis, g é a aceleração da gravidade e he é a perda 
de energia.

Para a resolução das equações de Saint-Venant, são adotadas al-
gumas premissas (TUCCI, 2005): o fluxo é unidimensional; as funções 
são contínuas em relação ao tempo e ao espaço; o fluido é incompressí-
vel e homogêneo; a pressão é hidrostática; é possível utilizar equações 
para perda de carga; a inclinação inferior do canal é pequena e o leito 
do canal é fixo.

O modelo HEC-RAS é um software consagrado mundialmente 
e muito utilizado em diversos estudos de casos no Brasil. Exemplos de 
seus usos podem ser vistos em Santos (2015), Martins (2015), Loit-
zenbauer e Mendes (2016) e entre outros.

Material e Métodos
Área de estudo

O rio Tapajós é afluente da margem direita do rio Amazonas e 
faz parte de uma bacia federal (Bacia do Tapajós), drenando áreas de 
quatro Estados (Pará, Amazonas, Mato Grosso e Rondônia).Formado 
pela união dos rios Juruena e Teles Pires ou São Manuel e percorre 
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uma extensão da ordem de 795 km até desaguar no rio Amazonas à 
altura da cidade de Santarém, situando-se no quadrilátero formado pe-
las coordenadas geográficas 2°15’ e 7°30’ (latitude) e 54º45’ e 58°34’ 
(longitude), conforme o mapa de localização (Figura 1).

Figura 1. Mapa de localização geográfica do rio Tapajós.

Fonte: ANA e IBGE (2016).

O estudo será realizado em um trecho de 539,517 km desse rio, 
que vai desde a estação Barra do São Manoel e estação Itaituba. A Fi-
gura 2 apresenta o fluxograma dos procedimentos metodológicos apli-
cados para a aplicação do modelo hidrodinâmico, que serão descritos 
detalhadamente nos próximos tópicos.
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Figura 2. Fluxograma dos procedimentos metodológicos.

Fonte: Autores.

Dados Fluviométricos

Os dados utilizados para a modelagem hidrodinâmica fo-
ram: cota, vazão, perfil transversal, traçado do canal e áreas de 
inundação. Os três primeiros foram obtidos por meio do sistema 
HidroWeb/ANA1, no qual os dados de cota e vazão são disponibi-
lizados em período diário. Apenas quatro estações fluviométricas 
continham simultaneamente dados de vazão, cota e perfil trans-
versal (Figura 1), sendo estas então selecionadas para compor o 
modelo e apresentadas na Tabela 1.

1Disponível em: http://hidroweb.ana.gov.br



111

Tabela 1. Estações fluviométricas utilizadas na análise e série histórica das cotas e vazões.

Código Estação

Localização 
geográfica

(Datum WGS84 / 
UTM 22S)

Área 
de dre-
nagem 
(km²)

Período 
dos dados

Sul Oeste

17430000
Barra do São 

Manuel
7º20’23’’ 58º9’19’ 333.000

1976-1990 
/ 1994-

2014

17500000 Fortaleza 6º2’43” 57º38’34” 363.000 1983-2009

17650002
Acará do 
Tapajós

4º53’11” 56º43’23” 390.000 1996-2008

17730000 Itaituba 4º16’32” 55º58’56” 458.000 1974-2013

Fonte: HidroWeb/ANA, 2016.

O perfil transversal de um rio é a representação vertical de uma 
determinada seção traçada perpendicularmente ao sentido do escoa-
mento entre as duas margens do canal (perfil batimétrico). Foram uti-
lizados quatro perfis transversais na modelagem, correspondentes às 
estações citadas na Tabela 1.

Preenchimento de falhas

Devido aos dados brutos de vazão apresentarem falhas em suas 
séries históricas, foi necessário realizar o preenchimento das mesmas. 
Para tal, utilizou-se o método da Regressão Linear Simples, devido à sua 
simplicidade e eficácia. As regressões foram realizadas no software Ex-
cel 2016. As correlações devem obedecer ao coeficiente de correlação (r) 
maior ou igual a 0,9 e quando ocorrerem valores menores, é necessário 
que se realize regressões diferentes para períodos de estiagem e cheia. A 
equação que representa esse método é demonstrada na Equação 5:

Y = b + aX							        (5)
Em que: Y é o valor conhecido da estação base, X é o valor da es-

tação com falhas, a e b são coeficientes obtidos por meio da correlação e 
inclinação da reta entre os dados da estação base e da estação com falhas.
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O único período no qual não foi realizado o preenchimento foi de 
1991 a 1993 na estação Barra do São Manoel, devido nesse período não 
ter tido nenhuma medição registrada.

Distribuição de frequência, Teste de aderência e Tempos de Retorno

Para a definição de cenários, é necessário estabelecer a fun-
ção da distribuição de frequência que melhor se ajusta às amostras 
utilizadas, após o preenchimento das falhas. Logo, utilizou-se o 
software EasyFit 5.6 (MATHWAVE, 2015), no qual foram testa-
das a distribuição de frequência de Valor Extremo Generalizado 
(GEV) e a distribuição de Gumbel. Ambas foram testadas pelo 
teste de aderência de Kolmogorov‐Smirnov (K-S), a um nível de 
significância (α) de 5% e se escolheu a que melhor se ajustou aos 
dados das estações.

Após a escolha da distribuição, foram feitas as extrapolações dos 
dados fluviométricos, permitindo assim o estabelecimento de Tempos de 
Retorno (TRs). Neste trabalho foram utilizados os TRs de 10, 25, 50 e 100 
anos para as vazões das quatro estações fluviométricas e apenas para as 
cotas da estação de Itaituba, sendo utilizadas como condição de contorno.

Modelo Digital de Elevação

As imagens do radar Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) 
representam um Modelo Digital de Elevação (MDE), as quais foram 
obtidas no ano de 2000 pela National Aeronauticsand Space Adminis-
tration (NASA) e outras agências, entre 60º de latitude norte e 54º 
de latitude sul (GROHMANN; RICCOMINI; STEINER, 2008). Os 
dados SRTM podem ser obtidos gratuitamente pelo Earth Explorer1 
do Serviço Geológico dos Estados Unidos.

Segundo Wolff  (2013), os dados SRTM têm diversas apli-
cações usos em estudos ambientais, como: modelagem hidrológi-
ca, monitoramento ambiental, manejo de bacias hidrográficas, en-
tre outros. O uso de dados SRTM para representar as planícies de 
inundações podem ser observados nos trabalhos de Monte et al. 
(2016) e Quiroga et al. (2016).

1Disponível em: http://www.earthexplorer.usgs.gov
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No que tange o traçado do canal e as áreas de inundação, necessá-
rios ao modelo utilizado neste estudo, os mesmos foram obtidos a par-
tir de dados SRTM, com resolução espacial de 30 metros, devido ser 
a melhor resolução disponível. Foram adquiridas 11 cenas que inter-
ceptavam toda a extensão do rio Tapajós, sendo elas: s03_w055_1arc_
v3, s03_w056_1arc_v3, s04_w055_1arc_v3, s04_w056_1arc_v3, 
s05_w056_1arc_v3, s05_w057_1arc_v3, s06_w057_1arc_v3, s06_
w058_1arc_v3, s07_w058_1arc_v3, s07_w059_1arc_v3 e s08_
w059_1arc_v3, com formato “tif ”.

As cenas foram inseridas no software ArcGIS ArcMap 10.3, 
no qual foi gerado um mosaico, tornando-as uma única imagem e, 
em seguida, gerou-se curvas de nível com espaçamento de 30x30 
metros, em formato “shp”. Essas curvas foram exportadas para o 
software AutoCAD Civil 3D 2017, onde foram gerados os dados 
de traçado do canal e margens de inundação. O MDE gerado tam-
bém serviu para ajustar a elevação dos perfis transversais da ANA 
em relação ao nível do mar (LOITZENBAUER; MENDES, 2016), 
transformando as medições de cota da régua linimétrica em cota 
altimétrica.

O modelo hidrodinâmico

O modelo matemático utilizado para realizar a simulação hi-
drodinâmica do rio Tapajós foi o software HEC-RAS versão 4.1 
(USACE, 2010), em regime de escoamento permanente. Os dados 
de entrada necessários são: geometria e escoamento. Os dados de 
geometria foram obtidos a partir de dados do sistema Hidroweb/
ANA (2016) e dados SRTM, conforme explicados anteriormente. 
Devido à um número limitado de seções transversais disponibili-
zadas pela ANA, foi feita a interpolação entre as seções a cada 500 
metros.

Os dados de escoamento em regime permanente foram represen-
tados por meio do Nível de Água Conhecido (Known W. S) sob condições 
de contorno de jusante (regime subcrítico) e com base na série histórica 
de cotas da ANA (2016). As estações batimétricas utilizadas foram obti-
das a partir de dados de perfil transversal do HidroWeb/ANA. 
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Ainda referente ao escoamento, também são necessários os 
dados do coeficiente de rugosidade de Manning (n), conforme 
Chow (1959), e de contração (0,1) e expansão (0,3). Para a calibra-
ção do modelo, foi feito o ajuste por tentativa, no qual os parâme-
tros que melhor representem os valores observados são obtidos 
por tentativas (TUCCI, 2005). Os parâmetros ajustados foram os 
coeficientes de rugosidade (n) para cada estação à montante. A 
validação dos parâmetros calibrados foi feita para um período de 
dados que não fez parte da calibração, verificando-se se estes pa-
râmetros são adequados.

Os resultados para a etapa de validação foram avaliados se-
gundo o coeficiente de determinação R² ou de Nash-Sutcliffe, que 
avaliam o desempenho dos resultados simulados (FIGUEIREDO; 
BLANCO, 2014), descrito Equação 6.O coeficiente de Nash-Sutclif-
fe varia de -∞ a 1, sendo que quanto mais próximo de 1, significa que 
houve um ajuste ótimo entre os dados simulados e calculados.Por 
último fez-se a simulação dos cenários ambientais para os TR10, 
TR25, TR50 e TR100, analisando-se os resultados.

						      (6)

Em que: n é o número de observações; Yt é a observação no ins-
tante t; Ys é a observação simulada; e Ym é a média das n observações. 

Resultados e Discussões

Análise de frequências

A distribuição de frequências que melhor se ajustou aos dados de 
vazão foi a distribuição GEV, conforme o teste Kolmogorov-Smirnov. 
Portanto, esta foi a distribuição utilizada para extrapolar os dados de 
vazão e cota, o que permitiu a estimação dos Tempos de Retorno. Ressal-
ta-se que somente para a estação de Itaituba foram extrapoladas as cotas, 
visto que esta estação foi utilizada como condição de contorno de jusan-
te. Os coeficientes da distribuição GEV para cada estação, bem como as 
vazões estimadas para os TRs, podem ser observados na Tabela 2. 
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Tabela 2. Resultados das vazões calculadas pela GEV para os Tempos de Retornos.

Parâmetros (GEV)

Estações k σ μ
Tempo de Retorno 

(anos)
Vazão 
(m³/s)

Barra do São 
Manuel

-0,15209 2095,1 16131

10 20124

25 21437

50 22297

100 23063

Fortaleza -0,45677 3164,8 20477

10 24927

25 25798

50 26240

100 26558

Acará do 
Tapajós

-0,51989 3041,1 19525

10 23558

25 24265

50 24605

100 24839

Itaituba -0,78122 8617,7 34753

10 43882

25 44877

50 45260

100 45480

Fonte: Autores.

Os resultados da distribuição, verificados pelos testes de 
aderência, foram adequados ao propósito deste estudo, como pode 
ser observado na Figura 3. A mesma apresenta os resultados por 
meio de gráficos Quantil-Quantil, possibilitando a verificação da 
validade de uma distribuição para um conjunto de dados e calcu-
lando o valor teoricamente esperado para cada ponto de dados 
com base na distribuição.
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Figura 3. Gráficos Quantil-Quantil de aderência dos dados à distribuição GEV,por 
estação fluviométrica.

Fonte: Autores.

Observa-se que houve um bom ajuste da distribuição GEV aos 
valores máximos das vazões do rio Tapajós nas estações analisadas. 
Isso comprova que essa distribuição é adequada para ser utilizada na 
extrapolação de dados de vazão em rios amazônicos, apresentando re-
sultados muito adequados estatisticamente.

Calibração e validação do modelo

O processo de calibração foi realizado para o dia 09/03/1988, o 
qual foi selecionado por ser o menor valor das vazões máximas anuais 
entre todas as estações, considerando o mesmo intervalo de dados 
em todas as estações fluviométricas. O ajuste do coeficiente de ru-
gosidade Manning (n) procurou seguir os padrões para rios naturais 
estabelecidos por Chow (1959), que vai de 0,035 a 0,100. Destaca-se 
que foram realizadas mais de 160 rodadas de ajuste dos parâmetros.

A etapa de validação foi realizada para o dia 07/03/2004 por ser o 
dia que apresentou a maior das vazões máximas anuais entre as estações. 
Assim, podendo ser verificado se o modelo calibrado para um evento de me-
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nor magnitude pode ser adequado para calcular os valores de um evento de 
maior magnitude, dentro da série histórica disponível. Ressalta-se que tanto 
a etapa de calibração quanto a de validação foram realizadas para o mês de 
maior vazão (março), que é o mês no qual ocorrem os eventos extremos de 
vazão. A Tabela 3 apresenta os resultados da validação do modelo e os coefi-
cientes de rugosidades calibrados para as margens e canal principal.

Tabela 3. Resultados da validação do modelo o evento do dia 07/03/2004.

Parâmetro
Barra do 

São Manoel 
(17430000)

Fortaleza 
(177500000)

Acará do 
Tapajós 

(17650002)

Itaituba* 
(17730000)

Q (m³/s) 19728 26094 23567 42392,5
Cota obs. (m) 112,63 83,26 60,40 18,74
Cota sim. (m) 112,41 83,17 60,57 18,74

Δ Cota (m) -0,22 -0,09 0,17 0
R² 0,9999 0,9982 0,9999 -

n Canal 0,057 0,041 0,09 0,060
n Margens 0,062 0,046 0,095 0,065

Fonte: Autores.
Nota: (*) Condição de contorno de jusante, por isso as cotas obs. e sim. são iguais.

Ressalta-se que os dados de cota e vazão da estação de Itaituba 
foram utilizados como condição de contorno de jusante, ou seja, os va-
lores de nível de água conhecido e respectiva vazão foram inseridos no 
modelo para que se pudessem simular os valores das outras estações à 
montante. Por isso a Tabela 3 não apresenta os resultados da validação 
para Itaituba.

Nessa etapa, o modelo subestimou as cotas observadas para a 
estação Barra do São Manuel e Fortaleza (em 0,22 e 0,09 m, respec-
tivamente) e superestimou a cota para a estação de Acará do Tapajós 
(em 0,17 m), mas apresentaram coeficientes de R² muito próximos de 
1, o que demonstra um excelente desempenho do modelo. No trabalho 
de Loitzenbauer e Mendes (2016), houve diferenças de níveis de água 
observados e simulados entre 0,01 a 0,62m, tidos como satisfatórios 
para a simulação em regime não permanente dos rios Mampituba, Ara-
ranguá, Tubarão e Tijucas no estado de Santa Catarina.
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Silva e Alves (2016), em um estudo das análises das vazões 
do rio Tapajós, destacou que a estação Itaituba apresenta uma 
brusca diminuição na tendência das vazões médias e ressaltou a 
necessidade de estudos de hidrogeologia para compreender me-
lhor a relação entre as águas subterrâneas e superficiais nesta re-
gião, bem como os usos consultivos. Isso pode explicar o fato de 
que na estação de Acará do Tapajós se teve maior dificuldade para 
a calibração, já que o modelo propaga as vazões e níveis de água a 
partir de jusante (estação de Itaituba) para montante (estação de 
Barra do São Manuel).

Os valores do coeficiente η para o alto e médio rio Tapajós 
estão dentro dos padrões para canais naturais de Chow (1959), entre 
0,041 a 0,095, sendo que apenas a estação Acará do Tapajós apresen-
tou um valor elevado (0,09 e 0,095) em relação às outras.  Isso pode 
ser justificado devido às incertezas quanto aos perfis transversais 
disponibilizados pelo Hidroweb/ANA, os quais não têm referência ao 
nível do mar. Logo, o acoplamento desses perfis baseou-se nos valo-
res das margens do MDE com base em dados SRTM, que é limitado 
devido à baixa resolução. 

Pode-se notar que o modelo calibrado para uma vazão menor, 
foi validado com excelência para um evento com uma vazão maior. 
Dessa forma, o modelo teve uma boa calibração e está apto a realizar 
simulações com diversos Tempos de Retorno, tendo seus resultados 
confiáveis e corroborando para a sua utilização como apoio a tomada 
de decisão.

Simulação do modelo 

Após a calibração e a validação do modelo, prosseguiu-se a 
modelagem com a simulação dos Tempos de Retornos para as va-
zões calculados por meio da distribuição GEV. Os resultados da si-
mulação gerados por meio do HEC-RAS podem ser visualizados 
em forma de gráficos e tabelas. A Figura 4 apresenta o alto-médio 
rio Tapajós, com as seções reais e interpoladas, totalizando 1082 
seções, sendo quatro seções reais e 1078 interpoladas, percorrendo 
a uma extensão de 539.517 km.
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Figura 4. Perspectiva 3D das seções reais e interpoladas do alto-médio rio Tapajós.

Fonte: Autores.

Devido à grande escala abordada no presente estudo, a extensão 
das áreas inundáveis das vazões simuladas para cada TR não ficou evi-
dente na Figura 4. Logo, os resultados da simulação para os TRs no 
HEC-RAS são apresentados na Tabela 4.
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Tabela 4. Resultados da simulação das cotas para as vazões estimadas pelos 
Tempos de Retorno.

Estações
Tempo de 
Retorno 
(anos)

Probabi-
lidade de 

ocorrência

Vazão 
(m³/s)

Cota sim. 
(m)

Área 
molhada 

(m²)

Barra 
do São 
Manuel

10 10% 20124 111,04 14421,92
25 4% 21437 111,58 14949,31
50 2% 22297 111,92 15288,75
100 1% 23063 112,22 15588,88

Fortaleza

10 10% 24927 82,87 21131,21
25 4% 25798 83,09 21683,65
50 2% 26240 83,21 21963,47
100 1% 26558 83,29 22164,66

Acará do 
Tapajós

10 10% 23558 60,56 16169,41
25 4% 24265 60,85 16644,68
50 2% 24605 60,98 16869,26
100 1% 24839 61,07 17024,15

Itaituba

10 10% 43882 19,75* 32929,93
25 4% 44877 19,93* 33447,77
50 2% 45260 20,01* 33693,08
100 1% 45480 20,15* 34109,05

Fonte: Autores.
Nota: (*) Níveis de água calculados pela distribuição GEV para a condição de 
contorno de jusante.

A estação Barra do São Manuel, por estar localizada no Alto rio 
Tapajós, apresenta altitudes maiores que as outras estações, com cotas 
simuladas entre 111,04 e 112,22 metros, o que representa uma diferença 
de 1,18 metros entre os perfis de linha d’água dos TR10 a TR100 e de 
1.166,97 m² entre as áreas molhadas dos mesmos TRs. Ainda no Alto 
rio Tapajós, a estação de Fortaleza apresentou os valores simulados com 
cota de 83,29 m, para o TR100, e 82,87 m para o TR10, apresentando 
variação de 0,42 m (ou 42 cm) e de 1.033,45 m² entre as áreas molhadas.

Já no médio rio Tapajós, os valores simulados para a estação do 
Acará do Tapajós ficaram entre 60,56 e 61,07 m para o TR10 e TR100, 
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respectivamente, representando uma diferença de 0,51 m (ou 51 cm) e 
de 854,74 m² para as áreas molhadas. A diferença entre as cotas simu-
ladas pela GEV para a estação de Itaituba, entre os TR10 e TR100, foi 
de 0,40 m e de 1.179,12 m² para as áreas molhadas. 

Os resultados demonstram que esta última estação apresentou 
a menor variação de cota (0,40 m) e a maior variação da área molha-
da. Isso pode ser explicado devido a mesma apresentar a maior largu-
ra entre as margens (Figura 5), equivalente a 2.880 metros, fazendo 
com que um pequeno aumento na cota gere uma um grande aumento 
na área molhada. A Figura 6 também demonstra a topobatimetria e 
os perfis de linha d’água calculados para a estação de Itaituba, como 
exemplo. Na estação do Acará do Tapajós, a variação de 0,51 m entre 
a cota maior e menor, resultou em uma área molhada de 854,74 m², 
devido esta estação ter apenas 771,52 metros de largura.

Figura 5. Visualização do perfil topobatimétrico da estação Itaituba com os perfis 
de linha d’água simulados para as vazões dos TRs.

Fonte: Autores.

A Figura 6 apresenta o perfil longitudinal do alto-médio rio Ta-
pajós, na qual é perceptível uma brusca redução em relação ao nível da 
lâmina d’água entre as estações Acará do Tapajós e Itaituba, devido a 
alta declividade do fundo do canal (0,00021 m/m) entre essas estações, 
enquanto que a média dos outros trechos é 0,00013 m/m. 
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Em decorrência da elevada declividade, a velocidade também é alta, 
chegando a média de 1,49m/s na estação Acará, ao passo que a velocida-
de média da primeira estação (Barra do São Manoel) corresponde a 1,44 
m/s, na estação Fortaleza de 1,19m/s e, na estação Itaituba, 1,34m/s. 
O conhecimento dessas velocidades é útil em se tratando de questões 
relacionadas à navegabilidade, bem como para a outorga de usos da água 
(captação de água e diluição de efluentes) (TEODORO et al., 2013).

Figura 6. Perfil longitudinal do alto-médio rio Tapajós.

Fonte: Autores.

Os resultados da modelagem permitem obter informações para tre-
chos em que não há monitoramento, como, por exemplo, entre as estações 
conhecidas, diminuindo o custo para obtenção desses dados. Como o mo-
delo incorpora variáveis do curso d’água estudado, como vazão, cota, topo-
grafia, batimetria entre outros, é possível desenvolver medidas de controle 
e previsão, planos emergenciais, gerenciamento de risco e entre outros.

Os resultados também dão auxílio para a implementação dos sis-
temas de informações sobre recursos hídricos e na elaboração de Planos 
de Recursos Hídricos, específico para a Região do Tapajós, amparando 
as agências reguladoras e os gestores na tomada de decisões, de forma 
técnica e criteriosa. Desse modo, busca-se um melhor desenvolvimento 
da região, com grandes promessas de empreendimentos, respeitando a 
capacidade hídrica dos rios na Bacia do Tapajós. 
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Uma das aplicações mais utilizadas do modelo é a elaboração de 
mapas de inundação para cenários de Tempos de Retornos definidos e 
simulação de eventos históricos passados. Dessa forma, pode-se definir 
zonas prioritárias de intervenção com medidas estruturais e não-estru-
turais, dentro no planejamento da macro e microdrenagem urbana, como 
no trabalho de Agrawal e Regulwar (2016) no rio Dudhana (Índia).

Conclusão

Este estudo mostrou o uso potencial do modelo HEC-RAS para 
analisar os eventos extremos máximos de vazões, em um estudo de 
caso no rio Tapajós, permitindo fazer uma avaliação preliminar de 
processos mais complexos, a partir da modelagem hidrodinâmica. A 
calibração e validação do modelo hidrodinâmico apresentaram um 
ajuste excelente entre os dados simulados e observados. Mesmo as-
sim, é necessário que se faça trabalhos de campo para melhorar a 
acurácia do modelo, principalmente quanto aos coeficientes de rugo-
sidade e dados de geometria.

A distribuição de Valor Extremo Generalizado demonstrou um 
bom desempenho na estimação das vazões para os respectivos Tempos 
de Retorno, sendo indicada a sua aplicação para estes fins na Bacia 
do rio Tapajós. Mesmo apresentando limitações, o modelo representa 
uma ferramenta importante dentro do campo da gestão hídrica, pois 
possibilita a previsão das alterações em um recurso hídrico, com base 
em cenários ambientais definidos pelo usuário.

À luz dos resultados fornecidos pela modelagem hidrodinâmica, 
os gestores dos recursos hídricos podem desenvolver estratégias no 
planejamento e na gestão da Bacia do rio Tapajós, favorecendo a miti-
gação de prováveis desastres através da abordagem técnica proposta. 
Salienta-se que a modelagem ambiental é uma simplificação dos pro-
cessos naturais complexos e, por isso, a mesma deve ser utilizada com 
cautela, devido suas limitações.
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MUDANÇAS DO REGIME DE CORPOS HÍDRICOS PERENES 
PARA INTERMITENTES NA REGIÃO AMAZÔNICA: 

ESTUDO DE CASO DO IGARAPÉ CHICO MENDES, ILHA DE 
MOSQUEIRO, PARÁ, BRASIL

Sabrina Borges Alcântara Lopes1, Gundisalvo Piratoba Morales2, Eloíse de 
Sousa Cordeiro3, Charles de Moraes Pantoja Júnior4

Introdução

A água é um recurso de fundamental importância à manutenção 
da vida, e sua participação está presente em vários aspectos, de natureza 
biológica ou geológica (ANA, 2013). Nesse sentido, é necessário conside-
rar a grande problemática do desgaste e uso excessivo de água, uma vez 
que, o aumento expressivo da população, e de suas necessidades de água, 
traz a preocupação acerca de uma possível falta do recurso, acarretando 
ações com vistas ao uso racional dos recursos hídricos (BRANCO, 2006).

O Brasil é um país privilegiado quanto ao volume de recursos 
hídricos, pois abriga 13,7% da água doce do mundo, sendo que 73% da 
água doce disponível no país encontram-se na bacia amazônica (MMA, 
2014). Porém, o avanço da fronteira agrícola, mineira e o desmatamen-
to têm causado alterações na dinâmica de rios e igarapés causando a 
poluição e destruição destes (REBOUÇAS et al., 2003).

Na Amazônia, é crescente a perspectiva de exploração da água sub-
terrânea, por apresentar vantagens práticas e econômicas (AZEVEDO, 
2006). No entanto, fatores como assoreamento, desmatamento, crescimen-
to urbano desordenado, construção de moradias, dentre outros, podem 
comprometer a qualidade da água subterrânea (MESQUITA, 2012, p. 23).

1Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais (PPGCA) da 
Universidade do Estado do Pará (UEPA). E-mail: sabrinaborges1404@gmail.com
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pela Universidade Federal do Pará (UFPA). E-mail: gundymorales@gmail.com
3Mestranda em Engenharia Química na Universidade Federal de Santa Catarina. 
E-mail: eloise.ufpa@hotmail.com
4Mestrando em Ensino de Física na Universidade Federal do Pará. E-mail: charles-
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O assoreamento dos corpos d`água é um fenômeno existente há 
tanto tempo quanto a realidade dos mares e rios no planeta. Tal pro-
cesso depositou milhões de metros cúbicos de sedimentos no fundo dos 
oceanos e, quando acelerado, o assoreamento acarreta prejuízos a toda 
à vida nativa (MASSAD, 2003). 

Segundo Miguel e Santos (2007), o fator “assoreamento” é a 
obstrução, por sedimentos, terra, areia ou outro detrito de um estuá-
rio, rio, ou canal. A redução do fluxo nos aquíferos do mundo é uma 
das formas gerada pelo assoreamento, causando a morte das nascen-
tes. Esta, por sua vez, provoca a diminuição de profundidade gradual 
dos rios, vindo de processos erosivos, gerados principalmente pelas 
águas da chuva, além de processos químicos, antrópicos e físicos, que 
desagregam solos e rochas formando sedimentos que serão transpor-
tados (PENTEADO,1983).

Em relação aos desmatamentos extensivos, entender a história 
do mesmo na Amazônia é essencial para prever o futuro desse processo 
sob diferentes cenários e identificar medidas eficazes para seu controle, 
evitando os piores impactos (FEARNSIDE, 2010). Os desmatamen-
tos, quando promovidos para dar lugar a áreas plantadas e a ocupação 
do solo, os mesmos impedem grandes áreas de terrenos a cumprirem 
seu papel de absorvedor de águas, e aumentam a potencialidade do 
transporte de materiais, devido ao escoamento superficial e também às 
grandes emissões gasosas (BRANCO, 2000). 

Finalmente, considera-se também que, a construção de moradias 
e ocupação urbana desordenada ocasiona inúmeras alterações espaciais 
e ambientais e, consequentemente, mudanças na dinâmica dos recursos 
hídricos. Para Felippe e Magalhães (2007), compreender como o meio é 
transformado, interpretando os processos que deflagram os impactos, 
é essencial para a gestão atual e futura dos ditos, recursos ambientais.

O igarapé Chico Mendes que atravessa a comunidade de mora-
dores Chico Mendes fica localizado às margens da PA-450, na ilha de 
Mosqueiro, no estado do Pará. O igarapé em questão que tinha compor-
tamento de corpo hídrico perene experimentou mudanças radicais no 
ano de 2015 chegando a mudar seu regime de perene para intermitente. 
Nos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro de 2015, o cor-
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po hídrico seco vem causando alterações na área drenada e, pelo mesmo 
motivo, vem causando graves impactos nos meios biológico e antrópico.

O presente estudo objetivou determinar qualitativa e quantita-
tivamente a variação das características físico-químicas das águas su-
perficiais e subterrâneas, vazão e profundidade do lençol freático em 
relação à sazonalidade na área de abrangência da comunidade Chico 
Mendes – Estudo de caso Igarapé Chico Mendes.

Material e Métodos
Área de Estudo

O Igarapé Chico Mendes está localizado às margens da PA-450, 
Ilha de Mosqueiro, estado do Pará, conforme mostra a Figura 1.

Figura 1. Mapa de localização do Igarapé Chico Mendes.

Fonte: Google, 2016.

Os parâmetros físico-químicos das águas superficiais foram 
analisados em três pontos do Igarapé Chico Mendes que receberam 
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as siglas P1, P2 e P3, essas coletas foram realizadas no mês de setem-
bro de 2016.

O método utilizado foi baseado em visita de campo, onde está 
localizado o Igarapé Chico Mendes, no distrito de Mosqueiro. O tipo 
de abordagem foi quantitativa e qualitativa.

A pesquisa quantitativa é caracterizada por uma abordagem que 
realiza análise e comparação de objetos e fatos. Enquanto que a pesqui-
sa qualitativa não se preocupa com representatividade numérica, mas 
sim com o aprofundamento da compreensão de seu objeto (DIEZ e 
HORN, 2013).

Análise e coleta de dados
Foi realizada a primeira atividade de campo, no dia 7 e 24 de 

setembro e ainda no dia 27 de novembro de 2016 onde foi possível de-
limitar a área de estudo e determinar os pontos de coleta das amostras 
de água do Igarapé. Para a definição das características físico-químicas 
das águas superficiais através de sonda multiparamétrica e análises la-
boratoriais (Figura 2).

Figura 2. Sonda multiparamétrica Professional Plus YSI®. 

Fonte: Intituto Evando Chagas/SAMAM/Toxicologia – Físico-química.

Os principais parâmetros geoquímicos e físico-químicos anali-
sados, através de coleta de amostras de água in situ, foram: tempera-
tura (T), condutividade (CND), pH, sólidos totais dissolvidos (STD), 
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turbidez e cor. Enquanto que as análises geoquímicas foram realiza-
das em laboratório, na presença de fotômetro de chama para sódio 
(Na+), cálcio (Ca2+) e potássio (K+) presença de cloretos (Cl-), sulfatos 
(SO4

2-) e alcalinidade através de titulação.
Para a medida de pluviosidade na região, foi realizada a cons-

trução e instalação de um pluviômetro através da utilização de duas 
garrafas pet (2,5 l) cortadas ao fundo, e para medir o nível do igarapé 
foi feita a instalação de régua linmétrica. Por fim, foram realizadas 3 
medidas de vazão, através da utilização de corpo flutuante.

Filtragem

As amostras foram filtradas com membrana celulose de fil-
tração de 0,45 μm, branca e lisa, marca MERCK MILLIPORE S/A 
(Figura 3) com a bomba de filtração (Figura 4), para retirar qual-
quer partícula ou bactéria, para que a análise de cromatografia ga-
sosa ocorra com êxito.

Figura 3. Membrana celulose de 
filtração. Figura 4. Bomba de filtração.

Fonte: Cordeiro, 2016. Fonte: Cordeiro, 2016.

Resultados e Discussão

Os resultados das águas superficiais referente ao ponto 1 (P1), 
ponto 2 (P2) e ponto 3 (P3) encontram-se na Tabela 1 abaixo.
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Tabela 1. Valores dos parâmetros físico-químicos obtidos através da análise das 
águas superficiais em três pontos do Igarapé Chico Mendes.

Local Parâmetro Unidade LQ
CONAMA 
2914/2011

RESULTADOS

P1 P2 P3

Ig
ar

ap
é 

C
hi

co
 M

en
de

s

T °C 0-100°C NR 25,3 27,5 26,7
pH UPH 0,1 6,0 - 9,0 4,17 3,53 3,49

Alcalinidade mg/L 5 NR 18,82 11,76 11,76

NaHCO3 mg/L 5 NR < 5 < 5 < 5

Cl- mg/L 0,5 < 250 mg/L 9,77 0,58 0,58

Cor Aparente mgPtCo/L 5 < 15mgPtCo/L 153 < 5 < 5

CND uS/cm 1,5 NR 54 27 23

D mg/L 0,165 < 500 mg/L 4,21 4,21 4,21

NO3
- mg/L 1 < 10 mg/L < 1 0,93 < 1

STD mg/L 20 < 1000 mg/L 27 < 20 < 20

SO4
2- mg/L 0,5 < 250 mg/L < 0,5 < 0,5 < 0,5

Turbidez UNT 1 < 5 UNT 8,13 < 1 < 1

Mg2+ mg/L 0,025 NR 0,96 1,09 0,98

Na+ mg/L 0,025 < 200 mg/L 1,95 0,41 0,62

K+ mg/L 0,025 NR 0,4 0,2 0,3
Ca2+ mg/L 0,1 NR 0,26 < 0,1 0,18

Fonte: Autores, 2017.
Nota: LQ = Limite de quantificação.

A temperatura está relacionada à sazonalidade e com a hora de 
coleta, nesse estudo foi possível observar que todos os pontos foram 
verificados temperaturas, ambiente, isso significa que a vida aquática 
não está sendo influenciada pela temperatura. Houve pequenas varia-
ções no P1 (25,3°C), P2 (27,5°C) e P3 (26,7°C). Essas variações que 
ocorrem na temperatura fazem parte do regime climático normal de 
todo recurso hídrico de águas naturais e por isso é comum que ocorra 
variações sazonais e diurnas (CETESB, 2009). 

O pH da água doce deve estar na faixa (entre 6,0 a 9,0), mas os 
valores encontrados nas análises foram de P1 (4,17), P2 (3,53) e P3 
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(3,49) estão fora dos padrões de qualidade das águas estabelecido pelo 
CONAMA. Existem estudos científicos os quais afirmam que, nos rios 
da Amazônia, principalmente em ambientes naturais ou em nascentes é 
normal que a água tenha o caráter levemente ácido, e mesmo assim não 
apresentaram nenhum dano ao ecossistema aquático, essa é a tendência 
dos rios da maioria dos rios brasileiros. Alguns estudos nos rios do 
Amazonas e de São Paulo, mostram que a tendência dos rios brasileiros 
é de apresentar pH ligeiramente ácido, sem causar danos ao ambiente 
aquático (BUENO et al., 2005; HORBE et al., 2005).

A quantidade de cloretos em água serve para indicar o nível de 
poluição por esgotos domésticos nas águas, mas os valores foram de 
P1 (9,77 mg.L-1), P2 (0,58 mg.L-1) e P3 (0,58 mg.L-1) registrados estão 
dentro dos limites exigidos pela resolução CONAMA que é de 250 
mg.L-1 (VASCONCELOS, 2011).

A cor aparente apresenta-se acima do permitido pelo CONAMA 
no P1 (153 mg.L-1), isso mostra a presença de substâncias dissolvidas e 
substâncias em suspensão que será confirmado posteriormente no P1 
de turbidez.

Foram detectados valores elevados de CND no P1, o que pode 
estar indicando a presença de minerais na água deste igarapé, tendo em 
vista que o P1 com a maior CND (54 µS.cm-1). Segundo Farias (2006), 
a importância do estudo da condutividade elétrica se dá pelo fato de ser 
um indicador da concentração de minerais na água.

O nitrato (NO3
-) encontra-se elevado no P2, levando em conside-

ração que no mês de setembro ocorre o período sazonal seco, o valor 
no P2 (0,93 mg.L-1) pode estar associado a menor precipitação pluvio-
métrica na região. 

O STD apreseta valor elevado no P1 (27 mg.L-1), nascente do 
Igarapé Chico Mendes, indicando que há presença de sais neste ponto, 
os quais são componentes não iônicos e compostos orgânicos dissolvi-
dos (VON SPERLING, 1995).

A turbidez do P1 (8,13UNT) encontra-se acima do limite per-
mitido pelo CONAMA que é o valor (<5UNT), isso pode indicar a 
presenças de matérias sólidas em suspensão, orgânica ou até mesmo 
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inorgânica, a origem dessas matérias também pode derivar do solo sus-
penso em água.

A presença de magnésio (Mg2+) nos três pontos P1 (0,96 mg.L-1), 
P1 (1,09 mg.L-1) e P3 (0,98 mg.L-1) é um bom indicador, pois o magnésio 
é importante no processo anaeróbico e aeróbico dos organismos aquá-
ticos e participa do crescimento dos mesmos (CONCEIÇÃO, 2009).

O potássio (K+) por sua alta eletropositividade é encontrado na 
forma catiônica a partir de sais solúveis em água. Nos pontos P1 (0,4 
mg.L-1), P2 (0,2 mg.L-1) e P3 (0,3 mg.L-1) foi verificado a presença de K+.

Os pontos P1(0,26 mg.L-1) e P3 (0,18 mg.L-1) apresentaram valo-
res significativos, mas isso não altera a qualidade da água, pois o cálcio 
é um cátion encontrado com facilidade e em grandes concentrações nas 
águas doces e se encontra livre na natureza. O cálcio é envolvido em vá-
rias reações químicas e está presente em depósitos de organismos aquá-
ticos como, por exemplo, em conchas e esqueletos (CONCEIÇÃO, 2009)

Com relação ao Nível estático do lençol freático, durante as da-
tas mencionadas, foram verificadas pequenas e significativas mudanças 
(Tabela 2) que demonstram a diminuição do volume de água no local. 
Essa mudança ocorre gradativamente mediante a redução do índice 
pluviométrico na região.

Tabela 2. Medições do nível do lençol freático.

Data Nível estático do Lençol

07/09/2016 1,96 m

24/09/2016 2,06 m

27/11/2016 2,45 m

Fonte: Autores, 2017.

Considerações finais

O presente estudo determinou qualitativa e quantitativamen-
te a variação das características físico-químicas e geoquímicas das 
águas superficiais e subterrâneas, vazão e profundidade do lençol 
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freático nos períodos de setembro e novembro de 2016 do presente 
ano, em relação à sazonalidade na área de abrangência da comuni-
dade Chico Mendes.

Através do comportamento do igarapé, foi possível perceber 
a mudança do regime do corpo hídrico que, passou de perene a in-
termitente nos últimos cinco anos, o que é possível relacionar essa 
mudança à diminuição da quantidade de chuvas durante esse perío-
do. Neste sentido, pode-se ainda relacionar a variação nível estático 
(profundidade do lençol freático ou nível da água) na área do ponto 
de medida da vazão do igarapé Chico Mendes, com a pouca precipi-
tação de chuvas no local, pois se percebeu a diminuição do nível de 
água gradativamente. 

A questão do assoreamento, desmatamento e ocupação urbana 
desordenados são fatores que influenciam a mudança de corpos hídri-
cos perenes para intermitentes na região Amazônica devido ao blo-
queio das nascentes que alimentam os rios, bem como as características 
físico-químicas dos mesmos que podem alterar a qualidade de vida de 
organismos aquáticos e ainda modificar o modo de vida da população 
ribeirinha, provocando alterações no ambiente.
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A CONTRIBUIÇÃO DAS ESTRADAS E O PADRÃO DE 
DESFLORESTAMENTO E DEGRADAÇÃO DA COBERTURA 

FLORESTAL NO SUDOESTE PARAENSE

Arlesson Antonio de Almeida Souza, Marcos Adami, Igor da Silva Narva-
es, Altem Nascimento Pontes 

Introdução

A Amazônia Legal passou por diversos ciclos econômicos de 
ocupação territorial ao longo de sua história, especialmente, a partir 
de 1964, com o início da ditadura militar brasileira. Para o governo, o 
período foi caracterizado pela necessidade de ocupar e integrar o terri-
tório amazônico ao restante do Brasil, em razão da ameaça iminente do 
ideário comunista (LUI & MOLINA, 2009; SILVA, 2013). 

Com o slogan de “integrar para não entregar”, o governo mi-
litar realizou a ocupação do espaço amazônico priorizando o modelo 
de transporte rodoviário, em detrimento de outros modais (BECKER, 
2001; PIMENTEL, 2014; MEIRELLES FILHO, 2014). Através do 
Plano Nacional de Integração (PIN) foram construídas a BR-230 
(Transamazônica); a BR-174 (Manaus-Boa Vista); a BR-210 (Perime-
tral Norte) e a BR-163 (SILVA, 2015; BECKER, 2005). 

Concomitantemente à construção das rodovias, houve o estímulo 
para a colonização ao longo de suas margens, em uma faixa de 100 km, 
com migrantes provenientes de inúmeras regiões do território brasi-
leiro. As políticas implementadas obtiveram resultados diversificados, 
como a intensificação da perda da cobertura florestal, o crescimento 
e o surgimento desordenado de cidades, conflitos territoriais, dentre 
outros. (BECKER, 2005; REGO & FREITAS, 2015).

Desta forma, as estradas passaram a desempenhar um papel 
fundamental para a exploração dos recursos naturais, especialmente 
quando as práticas se encontravam ligadas às atividades agropecuárias 
e minerais (FEARNSIDE, 2015). Atualmente, a implantação de estra-
das na Amazônia ainda representa um vetor importante que impulsio-
na o processo de ocupação do espaço e, consequentemente, a perda da 
cobertura florestal. Estudos apontam que os desflorestamentos estão 
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concentrados nos primeiros 5 km ao longo das estradas e vicinais (LA-
MEIRA et al., 2010; XAUD & EPIPHANIO, 2015).

Mesmo em um cenário de redução de desflorestamento na Amazô-
nia Legal, as taxas de perda de cobertura florestal permanecem elevadas. 
Segundo os dados do Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônica 
Brasileira por Satélite (PRODES), a Amazônia perdeu no ano de 2015, 
aproximadamente 6.207 km² de floresta. Esse número representa um au-
mento de 24% na taxa de desflorestamento quando comparado com o ano 
de 2014, no qual houve uma perda de 5.012 km² de floresta (INPE, 2016). 

No ano de 2015, o estado do Pará, que é uma das unidades da federa-
ção com as maiores taxas de desflorestamento, totalizou uma perda florestal 
de 2.153 km², que quando comparado ao ano de 2014, em que foram desflo-
restados 1.887 km² de floresta, obteve um acréscimo de 266 km² em seus nú-
meros. Os 14 municípios que integram a mesorregião do Sudoeste Paraense 
apresentaram um número elevado de desflorestamento de 1.121,50 km² em 
2015, representando 50% do valor total de desflorestamento no estado do 
Pará nesse ano (INPE, 2016). Assim, esta região é considerada um hotspot no 
estado, por apresentar como efeitos a perturbação e modificação de ecossis-
tema envolvido (THOMPSON et al., 2013; SILVA et al., 2013).

Diferentemente de períodos anteriores, os quais o desfloresta-
mento era efetuado em regiões de grandes dimensões de forma contí-
nua, acarretando em uma maior fragmentação da floresta (SKOLE & 
TUKER, 1993), atualmente, o processo de derrubada da floresta apre-
senta outras características como a predominância de pequenos polígo-
nos de desflorestamento (MELLO & ARTAXO, 2016; KALAMANDE-
EN et al., 2018). Essa dinâmica levou o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE) à criação de um novo sistema de monitoramento da 
floresta amazônica, o Sistema de Detecção de Desmatamento e Altera-
ções na Cobertura Florestal em Tempo Quase Real (DETER-B). Este 
sistema utiliza as imagens do sensor WFI, do Satélite Sino-Brasileiro de 
Recursos Terrestres (CBERS-4) e o sensor AWiFS, do satélite Indian 
Remote Sensing Satellite (IRS), com resolução espacial de 64 m e 56 m, 
respectivamente. Este aumento na resolução espacial, quando compara-
do com o DETER que utilizava as imagens MODIS (Moderate Resolution 
Imaging Spectroradiometer) com 250 m de resolução espacial, permite a 
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detecção de áreas em processo de perda de cobertura florestal a partir de 
uma área de 0,03 km² (DINIZ et al. 2015; INPE, 2016).

Diante do exposto, o presente trabalho buscou analisar a relação 
entre as classes do desflorestamento e da degradação florestal e a dis-
tância das estradas na mesorregião do Sudoeste Paraense, ao longo dos 
anos de 2012 a 2015, utilizando os dados do sistema de monitoramento 
de florestas DETER-B. 

Área de estudo

A mesorregião do Sudoeste Paraense apresenta uma área de 
415.788,70 km². É constituída por 14 municípios: Altamira, Anapu, 
Aveiro, Itaituba, Uruará, Brasil Novo, Rurópolis, Pacajá, Medicilândia, 
Novo Progresso, Trairão, Jacareacanga, Vitória do Xingu e Senador José 
Porfírio (Figura 1). Nesta mesorregião vivem, aproximadamente, 480 
mil habitantes, sendo que 60% residem em áreas urbanas (IBGE, 2011). 

O relevo da área de estudo é formado por um planalto dissecado, com 
vertentes modeladas e topos cobertos por uma crosta ferruginosa com dois 
tipos de aplainamentos: o pediplano pliocênico com topos de morros mais 
elevados e o pediplano pleistocênico, presente na formação barreiras e em 
outras litologias (BRASIL, 1975). O clima é quente e úmido com precipita-
ção anual variando entre 1.750 mm a 2.750 mm (MONTEIRO, 2011).

Figura 1 - Localização da área de estudo. 
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Na área são encontradas duas tipologias florestais: a Floresta 
Ombrófila Aberta e a Floresta Ombrófila Densa. A primeira caracteri-
za-se por ser de grande porte, com distribuição dispersa na paisagem e 
predominância das fisionomias latifoliadas e mistas. A segunda aparece 
revestindo as planícies sedimentares, os terraços, os platôs, e as áreas 
com relevo dissecado e aplainados (BRASIL, 1975).

Sob essas tipologias florestais são desenvolvidas atividades da 
pecuária, extração madeireira, agricultura e mineração. No entanto, a 
pecuária e extração madeireira são as principais atividades econômicas 
que promovem a degradação florestal na região, quando comparadas 
com as atividades de agricultura e da mineração (CARVALHO & DO-
MINGUES, 2016; GOMES & ANDRADE, 2011). 

Os padrões atuais de desflorestamento e degradação florestal na 
região segue o estabelecido em Pinheiro et al. (2016), o qual verifi-
cou uma trajetória rápida de desflorestamento e degradação florestal 
seguindo dois padrões distintos, o primeiro com forte persistência de 
degradação ao longo do tempo e o segundo com conversão rápida da 
floresta para áreas altamente degradadas ou desflorestadas.

Metodologia

No DETER-B são mapeadas três classes de nível 1 de alerta de 
desflorestamento e alteração da cobertura florestal: desflorestamento, 
degradação e exploração madeireira. Para cada classe existem subclas-
ses, que são designadas de nível 2. Na classe de desflorestamento estão 
presentes as subclasses desflorestamento com solo exposto e desflo-
restamento com vegetação e mineração. Na classe Degradação encon-
tram-se as subclasses Cicatriz de Incêndio Florestal e Degradação. E, 
por fim, na classe Exploração Madeireira estão as subclasses Corte 
Seletivo Desordenado e Corte Seletivo Geométrico (INPE, 2016).

Para esse sistema, as subclasses de desflorestamento represen-
tam a supressão total da cobertura florestal por meio do corte raso da 
vegetação. As subclasses de degradação representam diferentes níveis 
de intervenção antrópica na floresta, que causam a perda do dossel 
florestal e a exposição do solo, contudo, a degradação não induz mu-
danças na cobertura do solo (INPE, 2016). 
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As subclasses de exploração madeireira representam as práti-
cas de corte seletivo de madeira, que dependendo da maneira como 
a atividade é realizada, pode ser desordenada ou geométrica. A ex-
ploração madeireira desordenada consiste na retirada de espécies de 
valor comercial sem planejamento prévio da atividade, onde os pátios 
de estocagem, estradas e ramais são dispostos de forma aleatória no 
espaço. Diferentemente da exploração madeireira geométrica, onde as 
estradas e pátios de estocagem possuem distribuição regular no espaço, 
evidenciando um planejamento prévio da atividade (INPE, 2016). 

Para a realização da pesquisa foram utilizados os dados do sis-
tema DETER-B, dos anos 2012 a 2015. Os dados foram adicionados 
a um banco de dados PostgreSQL, versão 9.4, estruturado a partir do 
programa TerraAmazon, versão 4.6.1, que utiliza a biblioteca da Terra-
lib (FUNCATE, 2013). 

Ao longo do período analisado o projeto alterou a semântica de 
algumas subclasses e, por tanto, foi necessário realizar o agrupamen-
to das subclasses para permitir a análise de todo o período de estudo. 
Dessa forma, as subclasses desflorestamento com solo exposto, des-
florestamento com vegetação e mineração foram agrupadas na clas-
se desflorestamento. Já as subclasses degradação, cicatriz de incêndio 
florestal, corte seletivo desordenado e corte seletivo geométrico foram 
agrupadas para uma única classe chamada de degradação. Desta ma-
neira, neste trabalho foram adotadas duas classes: desflorestamento e 
degradação, mapeadas em áreas consideradas no ano anterior como 
floresta no PRODES.

Entretanto, no DETER-B uma determinada área é observada 
mais vezes do que pelo PRODES, em razão da resolução temporal das 
imagens AWiFS e WFI (DINIZ et al., 2015), permitindo a detecção de 
muitos polígonos pelo DETER-B que não são identificados pelo PRO-
DES, por se tratar de um levantamento anual de apenas um mosaico 
de imagens com a menor cobertura de nuvens possível, o que pode 
ocasionar a sobreposição de dados do DETER-B, quando comparados 
anualmente. 

Por este motivo, foram realizadas operações de diferença e união 
entre as detecções de cada ano (Figura 2).
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Figura 2 - Metodologia empregada na análise. 

De posse dos dados agrupados realizou-se a quantificação do 
desflorestamento e da degradação, por ano, dos 14 municípios da me-
sorregião Sudoeste do Pará. O sistema de Projeção utilizado foi Cônica 
Equivalente de Albers, com o Sistema Geodésico de Referência South 
American Datum 1969 (SAD-69).

Os dados dos incrementos da classe de degradação obtida apre-
sentam áreas que em determinado momento converteram-se em des-
florestamento. Nesse sentido, para aquisição dos dados convertidos foi 
realizada a operação espacial de Interseção dos layers contendo o agrega-
do final de ambas as classes, sendo somente consideradas áreas degra-
dadas, as áreas que não foram convertidas para corte raso (Figura 3). 
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Figura 3 - Metodologia do cálculo de conversões entre as classes de 
desflorestamento e degradação. Fonte: Os autores, 2017.

Posteriormente, os polígonos foram classificados de acordo com 
a faixa de tamanho das áreas desflorestadas: 1) áreas menores e/ou 
iguais a 0,25 km²; 2) áreas maiores do que 0,25 km² e menores e/ou 
iguais a 0,50 km²; 3) áreas maiores do que 0,50 km² e menores e/ou 
iguais do que 1 km²; 4) áreas maiores do que 1km². Para esta avaliação 
foi gerado o box plot de cada faixa de tamanho, para a avaliação estatís-
tica do resultado.

Por fim, foram utilizados dados vetoriais contendo as estradas 
(BRANDÃO JUNIOR et al., 2007) da região com o intuito de analisar 
a relação entre as áreas desmatadas e degradadas e a distância em rela-
ção às estradas. Desta forma, a proximidade das estradas foi analisada 
seguindo um range de distância constante no padrão de ocorrências 
encontrado na literatura especializada para a região amazônica (BAR-
BER, et al., 2014; LAMEIRA et al., 2010; XAUD & EPIPHANIO, 
2015). Para isso, foi calculada a distância entre cada um dos polígonos 
estudados e a estrada mais próxima. Ademais, para a realização do Bu-
ffer foi utilizado o programa Quantum Gis, versão 2.14, que permitiu 
também avaliar a relação entre o tamanho médio das áreas desmatadas 
e a distância das estradas. 
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Resultados e Discussão

O desflorestamento é o processo de supressão total da cobertura 
florestal, onde o solo fica coberto por resíduos de madeira morta ou 
por vegetação rasteira. A retirada da cobertura florestal é feita sem o 
emprego das técnicas de manejo e em intervalos curtos, ocasionando 
a exaustão dos recursos florestais (THOMPSON et al., 2013). Já a de-
gradação florestal consiste no declínio sucessivo dos serviços ecossis-
têmicos da floresta, em razão da intervenção antrópica no ambiente. 
Pode ser definida, também, como a perda da capacidade da floresta em 
fornecer produtos e serviços florestais. Nela, estão envolvidos diver-
sos aspectos, como a capacidade produtiva, a capacidade de proteção, a 
biodiversidade, a saúde e a capacidade de armazenamento de carbono 
(MATRICARDI et al., 2010)

Desflorestamento 

Nos quatros anos analisados, a supressão total da floresta foi de 
3.231,22 km². Desse total, 1.191,92 km² foram desflorestados no ano 
de 2012 e dizem respeito a 0,77% da área total da região de estudo 
(Tabela 1). 

Tabela 1 – Área (km²) da classe de desflorestamento

Município 2012 km² 2013 km² 2014 km² 2015 km² Total km²

Altamira 392,49 190,98 312,59 192,06 1.088, 11

Anapu 23,73 43,19 24,95 23,29 115,16

Aveiro 47,21 17,71 19,01 16,97 100,91

Brasil Novo 13,71 23,39 9,76 15,59 62,46

Itaituba 180,84 120,49 102,84 72,32 476,55

Jacareacanga 36,45 16,20 32,57 26,23 111,44

Medicilândia 28,19 31,81 26,88 24,14 111,02
Novo 
Progresso

157,03 59,57 85,44 90,31 392,34

Pacajá 57,64 4,47 14,79 75,73 188,62

Rurópolis 66,88 19,81 20,33 28,75 135,76
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Senador Jose 
Porfírio

27,27 16,98 15,76 15,04 75,05

Trairão 75,60 15,63 38,76 32,34 162,32

Uruará 78,06 25,31 15,03 49,29 167,69

Vitória do 
Xingu

6,83 14,38 7,08 15,52 43,82

Total 1.191,92 635,93 725,28 677,59 3.231,22

É interessante ressaltar que os municípios de Altamira, Anapu, 
Novo Progresso, Pacajá e Senador José Porfírio figuram ainda na lista, 
divulgada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), dos municípios 
que mais desmatam a Amazônia brasileira, sofrendo diversas sanções 
e penalidades, como multas, embargos e perda de créditos financeiros 
(MARUSSIA & CAMPANILI, 2013).

No período analisado, os valores de desflorestamento mostram 
que o município de Altamira foi o que mais perdeu cobertura florestal, 
totalizando 1.088,11 km² de área desmatada. Vale destacar que, 392,49 
km² são oriundos de 2012, ano em que iniciaram as obras para a cons-
trução da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. Levando em consideração 
a área total do município (160.581,62 km²), o valor desmatado corres-
pondeu a 0,68% do seu território. 

Os municípios de Novo Progresso e Itaituba também perderam 
uma considerável parcela da cobertura florestal. O primeiro suprimiu 
392,34 km² de floresta, enquanto que o segundo perdeu 476,550 km². 
A relação entre o total de desflorestamento e a área do município apon-
tou um percentual de 1,02% para Novo Progresso e 0,76% para Itaitu-
ba. Os percentuais mostram que Novo Progresso e Itaituba perderam 
mais cobertura florestal, levando em consideração as suas áreas muni-
cipais do que o município de Altamira (0,68%).

Os números elevados de perda da cobertura florestal em Novo 
Progresso devem-se às práticas de corte raso e queima da floresta, 
principalmente, ao longo da BR-163 e vicinais (COY & KLINGLER, 
2014; SOARES et al., 2013). As principais atividades desenvolvidas sob 
estas áreas desflorestadas são a pecuária e a agricultura, que ocupam 
4.135,20 km² e 10,95 km² da área total desflorestada do município, 



148

respectivamente (TERRACLASS, 2014), também verificado no estudo 
de Jusys (2016), onde a dinamização da pecuária pressiona as florestas 
tropicais em razão do aumento da demanda de carne bovina e dos de-
rivados do leite, resultando na supressão da floresta.

No município de Anapu foram mapeados 115,16 km² de desflo-
restamento, que representam 0,96% de seu município (11.987,68 km²), 
um valor superior ao alcançado pelo município de Aveiro (0,59%), que 
apresenta uma área territorial maior (17.199,56 km²), apesar de ter 
obtido um valor de 100,91 km², próximo ao do município de Anapu.

Itaituba merece um destaque especial em razão da extensa 
área destinada à atividade mineradora do ouro: 254,51 km². Além de 
2.952,70 km² de floresta convertida em pecuária e 126,30 km² de mo-
saico de usos e ocupações indistinguíveis face ao padrão irregular de 
organização apresentado (TERRACLASS, 2014). Apesar de ser o se-
gundo maior município da mesorregião (62.507,65 km²), apresentou 
alto percentual de desflorestamento no seu território (0,76%).

O município de Brasil Novo é o único da mesorregião do Sudo-
este Paraense que se encontra entre os chamados Municípios Verdes, 
que cumpriram todas as metas exigidas e foram retirados da lista 
dos municípios que mais desmatam, recebendo o título de Municí-
pio Verde (PMV, 2016). Todavia, segundo os dados do TerraClass 
(2014), cerca de 29,2% de sua área total destina-se à atividade de 
pasto (1.858,25 km²).

Jacareacanga desenvolve atividade de pasto, agricultura e mi-
neração, porém é classificado como um município de baixo risco de 
desflorestamento e com poucas chances de entrar na lista dos princi-
pais desmatadores do MMA (PMV, 2016; TERRACLASS, 2014). No 
entanto, os 111,44 km² de desflorestamento detectados no curto pe-
ríodo de 2012 a 2015 correspondem a 0,2 % de sua extensa unidade 
territorial (53.734,60 km²). A situação do município de Medicilândia 
é ainda mais grave, à medida que apresentou um número aproximado 
de 111,02 km², embora possua uma área 6 vezes menor (8.328,83 km²) 
que Jacareacanga, o que justifica seu enquadramento entre os municí-
pios na iminência de comporem o ranking de responsáveis pela perda 
da cobertura florestal amazônica. 
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Os municípios de Pacajá e Senador José Porfírio também inte-
gram a lista, sofrendo diversos embargos e sanções. Apresentam 28% 
e 18%, respectivamente, de suas áreas de floresta convertidas em pasto 
(TERRACLASS, 2014). Quando analisado o total de desflorestamento 
mapeado entre os anos de 2012 e 2015 em relação à área total do muni-
cípio, Pacajá reúne uma área de 188,62 km², ou seja, aproximadamente, 
1,6% de sua unidade territorial (11.932,01 km²) e Senador José Porfí-
rio, somente nestes quatro anos analisados, desmatou um total de 75,05 
km², ou seja, 0,5% de sua área total (14.526,53 km²). O que justifica o 
enquadramento destes municípios como prioritários para ações de pre-
venção e controle do desflorestamento na Amazônia Legal. 

Rurópolis, Trairão e Uruará são marcados pelas atividades de 
agropecuária e mineração, especialmente, em razão da proximidade 
com a região de mineração de ouro de Itaituba (TerraClass, 2014). 
Apesar de não fazerem parte da lista, apresentaram valores elevados 
no total de desflorestamento, levando em consideração suas áreas mu-
nicipais, já que seus municípios são pouco extensos: 1,93% para Ruró-
polis, 1,35% para Trairão e 1,5% para Uruará. 

Por fim, o município de Vitória do Xingu, apesar de ter apresen-
tado a menor área de desflorestamento na faixa temporal (43,82 km²), 
converteu 1,41% de sua floresta em desflorestamento neste pequeno 
intervalo de tempo, destacando-se as atividades de pasto, que já com-
prometeram quase 40% de sua área total (3.112,14 km²) e mineração. 

Em geral, para os municípios analisados os dados convergem 
com o encontrado para esta mesorregião, correspondente ao sudoeste 
paraense para o ano de 2014, com predominância de conversão de áre-
as de florestas, o qual o Pará perdeu 27.289,01 km² de sua cobertura 
florestal para a atividade de pasto, seguido dos mosaicos de ocupação 
(677,87 km²) que, em geral, correspondem a pequenas culturas familia-
res mescladas com a prática de pasto, não discrimináveis nas imagens 
de satélite de média resolução utilizadas no projeto (ALMEIDA et al., 
2016; TERRACLASS, 2014).

O papel das unidades de conservação na contenção de atividades 
antrópicas é relatado em diversos estudos (TEIXEIRA et al., 2017; 
FRAXE et al., 2017). Porém, para esta análise foram encontrados 
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536,29 Km² de desflorestamento no interior de unidades de conserva-
ção, o que correspondeu a expressivos 21,21% do total para os anos de 
2012 a 2015 (Figura 4).

Figura 4 - Desflorestamento e degradação por ano no interior das UCS.

A dinâmica do desflorestamento no interior das UCS apresentou 
o mesmo padrão do desflorestamento para a totalidade da área anali-
sada, desta forma, estas unidades de conservação demonstraram ser 
ineficazes na contenção das alterações antrópicas na cobertura flores-
tal. Os principais vetores desta dinâmica são de acordo com Coy & 
Klingler (2014) as obras da usina hidrelétrica de Belo Monte e as ativi-
dades de pecuária e queima da floresta ao longo da BR-163 impactaram 
negativamente a mesorregião. 

Degradação 

A degradação para o sudoeste paraense mostrou que o município 
de Altamira foi o que apresentou mais áreas neste estágio, com 881,72 
km². Em seguida, aparece Novo Progresso, com 558,41 km², e o muni-
cípio de Uruará, com 279,50 km² (Tabela 2). 

Entretanto, a relação entre área degradada pelo tamanho dos 
municípios apontou que Uruará, Pacajá, Novo Progresso e Medicilân-
dia degradaram 2,57%, 1,53%, 1,45% e 1,05%, respectivamente, da área 
total dos seus territórios, colocando-os entre os 5 municípios que mais 
degradaram a mesorregião no período do estudo.
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De 2012 a 2015, o total de áreas em processo de degradação foi 
de 2.528,69 km² para toda a mesorregião, que corresponde a 0,6%. 
Desse total, o ano de 2012 apresentou maior área com 1.273,75 km². 

Tabela 2 – Área (km²) de degradação 

Município 2012 km² 2013 km² 2014 km² 2015 km²
Total 
km²

Altamira 413,07 165,83 202,81 100,02 881,72

Anapu 8,94 3,24 3,98 9,71 25,87

Aveiro 47,85 5,02 11,95 44,83 109,64

Brasil Novo 0,78 0,06 2,63 10,19 13,66

Itaituba 72,82 40,73 56,55 18,78 188,87

Jacareacanga 70,93 4,26 12,47 9,25 96,90

Medicilândia 15,61 10,57 42,96 17,90 87,04

Novo 
Progresso

281,87 94,84 120,78 60,92 558,41

Pacajá 156,20 2,63 1,18 22,22 182,24

Rurópolis 11,52 3,69 0,63 2,21 18,05

Senador José 
Porfírio

0,38 0,74 0 4,25 5,38

Trairão 62,98 2,72 4,98 7,34 78,02

Uruará 130,81 40,01 84,13 24,55 279,50

Vitória do 
Xingu

0 1,22 0 2,19 3,40

Total 1.273,75 375,56 545,04 334,34 2.528,69

Vale destacar, no entanto, que os 2.528,69 km² de Degradação não 
sofreram conversão para a classe de desflorestamento. O que pode ser expli-
cado pelo fato dessas áreas em estágios de degradação florestal levarem, em 
média, quatro anos para sofrerem desflorestamento, permitindo, assim, a re-
cuperação parcial da floresta desmatada. Além disso, outros aspectos podem 
contribuir para esse cenário, como a intensificação das ações de fiscalização, 
visando coibir as práticas de desflorestamento ilegal, como também, o de-
senvolvimento das atividades de plano de manejo (PINHEIRO et al., 2016).
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Contudo, 245,48 km² de área degradada foram convertidos para 
desflorestamento. Considerando que o total de degradação mapeada 
pelo DETER-B foi de 2.528,69 km² não convertidos durante os qua-
tro anos analisados, somados aos 245,48 km² convertidos, o total de 
degradação foi de 2.774,17 km², logo os 245,48 km² representam um 
percentual de conversão de 8,85%. 

Pinheiro et al. (2016), realizou um estudo ao longo de 28 anos 
(1984 a 2011) no município de Novo Progresso, no estado do Pará, 
onde foram mapeadas 10.800 km² de floresta no período. Desse total, 
43% (4.644 km²) sofreram mudanças decorrentes de ações antrópicas, 
sendo que 2.182,68 km² foram decorrentes do desflorestamento da flo-
resta em até um ano, o que os autores denominaram de trajetória rápida 
de desflorestamento. O restante de floresta, 2.332 km², ou seja, cerca de 
50%, sofreu degradação florestal, a partir de duas trajetórias: degrada-
ção com trajetória de persistência ou degradação com trajetória para o 
desflorestamento. Dos 2.332 km² de degradação florestal, 19% (443,08 
km²), passaram por desflorestamento rápido e 31% (722,92 km²) per-
maneceram em estágio de degradação florestal.

O estudo apontou um percentual de conversão para desflores-
tamento de 19%, enquanto o presente trabalho aponta um percentual 
de conversão de 8,85% em áreas degradadas. Contudo, é importante 
destacar que o estudo supracitado abrangeu um recorte temporal de 
28 anos, marcado por momentos históricos e econômicos diferenciados 
de ocupação na Amazônia, enquanto este trabalho o intervalo temporal 
foi de 4 anos. Desta forma, mesmo que a trajetória de conversão tenha 
sido menor, esta dinâmica causa declínio sucessivo dos serviços ecos-
sistêmicos da floresta e a perda da capacidade da floresta em fornecer 
produtos e serviços florestais, além da capacidade de armazenamento 
de carbono (THOMPSON et al., 2013; MATRICARDI et al., 2010).

Além disso, como dito anteriormente, o contexto atual de 
desflorestamento é diferenciado, predominando áreas de desflo-
restamento inferiores a 0,25 km² e a 0,0625 Km², respectivamente 
(ROSA et al., 2012; RICHARDS et al., 2016), o que pode indicar 
em parte uma tendência de diferença entre os percentuais de con-
versão para os últimos anos. 
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A análise anual das conversões de degradação para desfloresta-
mento mostrou que o ano de 2015 obteve o maior percentual com 37%, 
seguido pelo ano de 2012, com 25%. Os anos de 2013 e 2014 obtiveram 
cada um 19% das conversões (Figura 4).

Figura 4 - Percentual anual de conversão da degradação em desflorestamento. 
Fonte: Os autores, 2017.

Os 25% convertidos em 2012 foram áreas que passaram por pro-
cesso de degradação e, no mesmo ano, perderam totalmente a cobertu-
ra florestal. Desta forma, o padrão de conversão das áreas de floresta 
degradadas inicialmente mostrou tendência de queda e aumento ex-
pressivo no último ano de análise, o qual seguiu a tendência de au-
mento expressivo da taxa de desflorestamento para este ano (INPE, 
2016). Neste tipo de tendência de conversão há a perda do equilíbrio da 
floresta (GERWING e VIDAL, 2002; ASNER et al., 2006).

A contenção de atividades de degradação pelas UCs na região 
também não se mostrou eficaz, pois 297,27 Km², correspondente a 
11,75% da área total degradada foram detectadas em seu interior (Fi-
gura 5), seguindo o mesmo padrão encontrado para a totalidade da 
área analisada nesta mesorregião. 

Desflorestamento e degradação e a proximidade em relação às 
estradas

As áreas de Degradação e desflorestamento no Sudoeste Paraen-
se estão concentradas nas proximidades das estradas, principalmente na 
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BR-163 e na BR-230 (Figura 5), possibilitando a exploração da floresta 
nas áreas mais remotas da mesorregião, já que de acordo com Fearnside 
(2006) apenas o anúncio de projetos rodoviários planejados, tais como a 
reconstrução da rodovia BR-163, implicam na abertura de áreas grandes 
de floresta para a entrada de agentes de desflorestamento.

Figura 5 – Desflorestamento e degradação ao longo das estradas. Fonte: Os 
autores, 2017.

A presença cada vez maior de estradas e vicinais tem papel im-
portante para o avanço das atividades agrícolas.  Há tempos são iden-
tificadas áreas de cortes rasos e queimadas no entorno da captação da 
obra de asfaltamento da BR-163, na Transamazônica (SOARES-FI-
LHO et al., 2005) e no projeto da barragem da Usina Hidrelétrica Belo 
Monte, o que reafirma as relações entre o desflorestamento, a expan-
são agrícola, os projetos de infraestrutura e a especulação de terras 
(COY & KLINGLER, 2014). 

A quantidade de polígonos de desflorestamento ficou concen-
trada nos primeiros 2.500 m, mas ocorreram variações na quantidade 
de detecções à medida que a distância dos polígonos para as estradas 
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aumentava (Tabela 3). Tal tendência é evidenciada em pesquisas reali-
zadas nesta região, com os desflorestamentos concentrados próximos 
as estradas (PINHEIRO et al., 2016,) principalmente quando da pavi-
mentação destas rodovias, a qual são indutores também da exploração 
florestal, fogo em florestas, aumento da incidência de doenças respira-
tórias e o deslocamento de áreas de pequenos fazendeiros (NEPSTAD 
et al., 2001). 

O maior número de detecções de áreas desflorestadas concentra-
ram-se até 2.500 m das estradas, totalizando 2.177,14 km² correspon-
dendo a 67,4% do total da área desflorestada para o período, com uma 
maior concentração de detecções mais próximas da rodovia e posterior 
tendência de queda, seguido de um aumento exponencial entre 1000 e 
2500m.

Já nas regiões mais distantes da estrada houve uma diminuição 
gradual nas detecções, todavia para as maiores distâncias ficou eviden-
te um padrão de desflorestamento concentrado em mais detecções e 
de menores dimensões, quando comparado com as encontradas para a 
faixa de 2.500 a 5000m.
Tabela 3 - Número de detecções de desflorestamento em relação à distância das estradas 

Distância
Número de 
polígonos

Área (km²)

≤ 250 m 3.116 724,19

> 250 m  ≤ 500 m 1.912 252,83

> 500 m  ≤ 1.000 m 3.399 433,50

> 1.000 m ≤ 2.500 m 5.554 766,62

> 2.500 m  ≤ 5.000 m 2.884 478,01

> 5.000 m 4.301 576,07

Total 21.166 3.231,22

Para a degradação, as detecções também foram maiores nos 
primeiros 2.500 m de distância dos polígonos para as estradas, mas 
com variações em sua quantidade conforme o aumento da distância 
(Tabela 4). 
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Na faixa de distância menor ou igual a 250 m foram detecta-
dos 739 polígonos que representaram uma área de 843,38 km² de 
degradação da cobertura florestal, o qual correspondem a 33,4% da 
área total degradada. Para Kissinger et al. (2012), a proximidade dos 
drives de mudança são considerados separadamente para desflores-
tamento e degradação, onde para o desflorestamento as atividades 
de agricultura comercial e de subsistência, mineração, extensão da 
infraestrutura viária e expansão urbana estão intimamente ligadas, 
enquanto que para a degradação os seus indutores estão mais ligados 
a exploração florestal, fogo sem controle em floresta, pecuária em 
floresta e a coleta de madeira para combustível e produção de carvão 
vegetal, embora em Hosonuma et al. (2012) a extração de madeira 
comercial e atividades de exploração madeireira representem mais 
de 70% do total degradado em florestas tropicais. Todavia, de acordo 
com os resultados encontrados é possível afirmar que as atividades 
indutoras do desflorestamento estão intimamente ligadas a degrada-
ção florestal para a área em questão.
Tabela 4 - Número de detecções de degradação em relação à distância das estradas

Distância
Número de 
polígonos

Área (km²)

≤ 250 m 739 843,38
> 250 m ≤ 500 m 329 150,80

> 500 m ≤ 1.000 m 619 276,97

> 1.000 m ≤ 2.500 m 1.036 504,90

> 2.500 m ≤ 5.000 m 603 354,44

> 5.000 m 467 398,20
Total 3.793 2.528,69

Os resultados mostraram que as classes de desflorestamento e 
degradação estão concentradas nos primeiros 2.500 m de distância em 
relação às estradas. Para o desflorestamento, o número de polígonos 
detectados até essa distância foi de 13.981, que representou 66,05% do 
total de polígonos identificados. Já para a classe de degradação, o total 
de polígonos mapeados até essa distância foi 2.723, que correspondeu a 
71,19% do total de polígonos.
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A relação positiva entre a proximidade da estrada e as atividades 
de desflorestamento e degradação é também comprovada no estudo de 
Lameira et al. (2010), que com a implantação da estrada Transiri, que 
corta os municípios de São Félix do Xingu e Altamira, no estado do 
Pará, onde o desflorestamento ficou concentrado nos primeiros 5 km, 
em municípios que integram o sudoeste paraense.

Já Borges & Ferreira (2010) mostraram que o desflorestamento 
nas proximidades das rodovias Transamazônica (BR-230), da Cuiabá-
Santarém (BR-163) e da PA-279 ficou concentrado nos primeiros 50 km. 

No sudoeste de Rondônia, as conversões da floresta para desflo-
restamento ficaram concentradas nos primeiros 1.500 m da BR-210 e 
vicinais no período de 1997 a 2010 (XAUD & EPIPHANIO, 2015). De 
maneira geral, cerca de 90% dos desflorestamentos na Amazônia estão 
concentrados nos primeiros 5 km das estradas e vicinais (BRANDÃO 
JÚNIOR et al., 2007; BARBER et al., 2014) e são sobretudo influencia-
dos pela densidade da população, severidade da estação seca e presença 
de rodovias na região (LAURANCE et al., 2002).

O tamanho médio dos polígonos de desflorestamento mapeados na 
mesorregião e a relação com as estradas é um aspecto que dever conside-
rado, pois mostra as facetas de como tal é realizado atualmente (Figura 6).
Figura 6 - Relação entre a distância e tamanho das detecções de desflorestamento.

Na distância menor que 250 m, as áreas de desflorestamento 
são maiores do que nas outras faixas, diferindo estatisticamente 
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das demais faixas de distância, pelos maiores valores da mediana. 
Entretanto, para as demais faixas de distâncias, o tamanho mé-
dio das detecções de desflorestamento são estatisticamente iguais. 
Ainda, foi verificada a diminuição gradual da dimensão das áreas 
desflorestadas, ao se comparar a faixa de distância de 250 a 500m, 
até a distância de 5.000m, e uma diminuição mais proeminente 
após esta distância das estradas. 

Para a classe de degradação o comportamento é semelhante, pois 
as áreas degradadas são maiores quanto mais próximos estão das es-
tradas (Figura 7), para a distância menor do que 250m. Para distâncias 
superiores a 250m os polígonos são estatisticamente iguais, embora a 
partir de 5.000m haja uma tendência de aumento no tamanho das áreas 
degradadas.

Figura 7 - Relação entre a distância e tamanho das detecções de degradação. 

Os resultados da relação entre o tamanho médio dos polígonos e 
distância das estradas no Sudoeste paraense assemelham-se ao estudo 
de Xaud & Epphanio (2015), que mostraram que os polígonos de des-
florestamento são maiores quanto maior a proximidade das estradas 
(Tabela 5).  No entanto, vale destacar que o tamanho médio das áreas 
de desflorestadas e degradadas mapeados estão concentrados em até 1 
km² (Figuras 8 e 9), e um pequeno número de detecções para as classes 
de tamanho superior.
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Figura 8 – Área e frequência de ocorrência das detecções de desflorestamento. 

Fig. 9 - Área e frequência de ocorrência das detecções de degradação.

Tabela 5 – Estratificação das detecções de desflorestamento e degradação por 
faixa de tamanho 

Tamanho
(km²)

Desfl. (n° 
de pol.)

Área 
(km²)

Degrad.
(n° de 
pol.)

Área
(km²)

≤ 0,25 18.886 1.545,28 2.383 205,24
> 0,25 ≤ 0,50 1.489 508,43 459 164,76

> 0,50 ≤ 1 509 343,58 381 269,85

> 1 282 833,93 570 1.888,84
Total 21.166 3.231,22 3.793 2.528,69
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Quanto à frequência de ocorrência das áreas desflorestadas, o 
somatório do número de detecções menores e/ou iguais a 0,25 km² 
(18.886) foi de 1.545,28 km², o qual correspondeu a 47,8% do total 
desflorestado na região, seguido de uma tendência pronunciada de di-
minuição na detecção de áreas de maior dimensão.

Já para as áreas degradadas, a tendência encontrada é oposta as 
áreas desmatadas, onde embora em menor número (570 polígonos), es-
tes corresponderam a 1888, 84 km² de áreas degradadas com tamanho 
superior a 1 Km², o que perfez 74,7% do total em área para a região. 

Conclusão

A maior frequência de ocorrência das detecções menores ou 
iguais a 0,25 km² mostra a importância da capacidade e eficiência de 
detecção do sistema do DETER-B para o monitoramento da floresta 
amazônica, o qual é capaz de mapear o padrão de desflorestamento evi-
denciado desde o ano de 2004, aumentando a eficácia dos programas de 
monitoramento da Amazônia, como o DETER e o PRODES.

O papel das unidades de conservação na mesorregião do Sudo-
este paraense não mostrou ser eficaz, uma vez que uma quantidade 
expressiva de áreas alteradas foi encontrada nestas áreas.

As estradas tiveram um papel determinante na maior ocorrência 
de áreas desflorestadas e degradadas, bem como com relação a maior 
dimensão das detecções quanto mais próximas destas.

Recomenda-se que o asfaltamento da BR-163 deve ser acompa-
nhado de maior atividade de fiscalização das áreas do entorno, uma vez 
que a pressão pelos recursos naturais é sempre decorrente da melhora 
da infraestrutura viária, como vem sendo demonstrado em pesquisas 
na região amazônica. 
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